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é que melhor a reconhecemos como arte. 
Friedrich Nietzsche, Humano, demasiado humano. 
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Resumo 

O objetivo da presente pesquisa foi fazer uma análise crítica de “Elementos de Música e Método 
de Forte-Piano Op. 19” de João Domingos Bomtempo (1775-1842) usando-a como modo de 
aproximação do seu repertório para piano. Entre as ideias da música historicamente informada 
foram buscados subsídios para o conhecimento da música de meados do século XVIII e da 
primeira metade do século XIX, bem como de sua performance na atualidade, com a finalidade 
de despertar e/ou renovar o interesse pelas obras desse compositor português. Para tanto, 
recursos composicionais e procedimentos da técnica pianística empregados no referido Método 
foram comparados com aqueles usados em outras obras também para piano. Para a análise do 
método de Bomtempo foram utilizados métodos aos quais ele teve acesso (os de Muzio Clementi 
(1752-1832) e Johann Baptist Cramer (1771-1858) principalmente); suas semelhanças e 
diferenças foram observadas, visando apresentar a contribuição do pensamento de Bomtempo 
para a música da sua época. 



Palavras-chave: João Domingos Bomtempo - Pianoforte - Música historicamente informada - 
Práticas interpretativas - Piano - Música portuguesa 
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Summary 

This piece of research aimed to make a criticai analysis of “Music Elements and Forte-Piano 
Method, Op. 19” by João Domingos Bomtempo (1775-1842), using it as a link to his repertoire 
for the piano. We searched for informative data among ideas of historically informed music to 
reach an understanding of music from the 18 th century and from the first half of the 19 th century, 
as well as its performance in present days, aiming to create and/or renew an interest in the works 
of this Portuguese composer. To achieve this, we compared composition elements and details of 
the piano technique used in that method with those used by the composer in other works for the 
piano. Analyzing Bomtempo’s method we consulted other methods he may have studied 
{mainly those by Muzio Clementi (1752 - 1832) and Johann Baptist Cramer (1771 - 1858)}; we 
focused on similarities and differences, aiming to show the contribution of Bomtempo’s ideas to 
the music of his age. 



Key-words: João Domingos Bomtempo - Pianoforte 
Interpretation techniques - Piano - Portuguese music. 
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INTRODUÇÃO 



O objetivo da presente pesquisa é fazer uma análise crítica do livro Elementos de Música 
e Método de Forte-Piano Op. 19 de João Domingos Bomtempo (1775-1842), aproximando-a do 
estudo de seu repertório para piano. Implícita neste trabalho está a finalidade de despertar e/ou 
renovar o interesse pelas obras desse compositor português, considerando-se as estreitas relações 
políticas, econômicas e culturais entre Portugal e Brasil existentes à época do Brasil colônia e 
império. 

Ideias da música historicamente informada foram buscadas como subsídios para o estudo 
da música do fim do século XVIII e da primeira metade do século XIX, bem como de sua 
execução na atualidade. Recursos composicionais e procedimentos da técnica pianística 
empregados no referido método foram comparados com aqueles usados em outras obras, também 
para piano. A análise de métodos aos quais Bomtempo provavelmente teve acesso (os de Muzio 
Clementi 1 (1752-1832) e Johann Baptist Cramer 2 (1771-1858) principalmente), possibilitou 
observar semelhanças e diferenças para tentar apresentar a contribuição do pensamento de 
Bomtempo. 

A revisão da literatura realizou-se em dois âmbitos distintos, embora relacionados. 
Primeiro, foi necessário formar um ponto de vista a respeito dos aspectos técnicos e expressivos 
pertinentes à execução, hoje, de peças do início do século XIX, justificando a razão de tocá-las 
em um piano moderno, já que foram escritas para um instrumento muito diferente, o fortepiano 3 
do fim do século XVIII ou do início do XIX. Para abordar esses pontos foram escolhidos alguns 
autores que tratam das questões suscitadas pelas práticas da música historicamente informada 4 , 
para, em seguida, discuti-las e criticá-las. Em segundo lugar foi preciso encontrar, analisar, 



1 Muzio Clementi foi compositor, pianista, impressor e fabricante de instrumentos musicais, formou uma 
geração de pianistas virtuoses como Johann Baptist Cramer, John Field (1782-1837) e Johann Nepomuk Hummel 
(1778-1837), (MARUM FILHO, 2007, p. 14). Seus concertos em Londres foram chamados de “Clementini” 
(PLANTINGA, 1972, p. 304); em torno de 1780 já era reconhecido como solista ao teclado. Clementi fez tournée na 
Europa entre 1802 e 1810, e em Paris Field, Bomtempo e Clementi teriam se conhecido. Field teria mostrado suas 
obras a Bomtempo, e segundo Sarrautte, haveria na obra de Bomtempo vestígios da influência de Field 
(SARRAUTTE, 1980). Bomtempo e Clementi estabeleceram laços de amizade; Clementi publicou muitas das obras 
de Bomtempo e este lhe dedicou seu Op. 9 (SOUSA, 1985). Depois de explicar que as obras primas para teclado na 
primeira metade do século XVIII eram em sua maioria didáticas, Rosen registra: “O virtuosismo no teclado 
reaparece no último quarto do século [XVIII] com Muzio Clementi, famoso por tocar 3 as paralelas em uma só mão: 
é ele quem iria mais tarde escrever a obra didática Gradus ad Parnassum” (ROSEN, 2000, p. 493). 

2 Johann Baptist Cramer foi compositor, pianista e editor, além de um dos mais renomados executantes de piano 
de seu tempo. Entre 1780 e 1783 conheceu Clementi e dele recebeu aulas durante um ano, aulas que foram decisivas 
na formação de seu caráter artístico (OXFORD MUSIC ONLINE, 2012, acesso em 29-05-2012). 

3 A discussão sobre pesquisa de instrumentos e práticas interpretativas do passado será parte da revisão 
bibliográfica do Capítulo I. 

4 O conceito de música historicamente informada será abordado no Capítulo I, onde terá lugar uma pequena 
revisão bibliográfica dos principais conceitos associados a esse movimento. 
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estudar e sintetizar o material encontrado, ainda escasso, sobre a interpretação e o repertório para 
piano de João Domingos Bomtempo e/ou sua música para outras formações. 

A propósito da revisão de literatura que se aplica diretamente a Bomtempo e à sua 
música, a bibliografia pesquisada se fundamentou principalmente no verbete biográfico sobre o 
compositor encontrado no Diccionario Biographico de Músicos Portuguezes, de Ernesto Vieira 5 
(1848-1915) publicado em Lisboa em 1900, pela Typographia Mattos Moreira & Pinheiro, texto 
que diversos outros autores pesquisados citam e dizem ser o mais completo trabalho feito até o 
presente 6 (D "ALVARENGA, 1993; BRITO, 1992; CÂMARA, 1989; CORREIA, 1992; 
SARRAUTTE, 1970, 1980); no livro de partituras João Domingos Bomtempo. Obras para 
piano. Edição facsimilado, coligido por Filipe de Sousa 7 e publicado pela Fundação Calouste 
Gulbenkian em Lisboa, 1980; e no catálogo João Domingos Bomtempo 1775-1842, coordenado 
por João Pedro DTMvarenga 8 , publicado em Lisboa em 1993, pelo Instituto da Biblioteca 
Nacional e do Livro. Para a análise do Elementos foram usadas a edição de 1816, a de Gerhard 
Doderer 9 de 1979 e a versão revista e aumentada pelo próprio Bomtempo, versão ainda não 
publicada, em posse da Biblioteca Nacional de Portugal 10 . 

Já existem gravações da obra de Bomtempo, sendo conhecidas as gravações de suas 
sinfonias 11 , concertos para piano e sonatas para piano 12 , mas na opinião do historiador português 



3 José Ernesto Vieira (1848-1915), lexicógrafo português, foi professor na Academia de Amadores de Música; 
ficou conhecido pela autoria do Diccioncirio biográfico de músicos portuguezes: historia e bibliographia da musica 
en Portugal (Lisbon, 1900), (OXFORD MUSIC ONLINE, 2012 acesso em 06-02-2012). 

6 Seu valor para a história da musica portuguesa é também reconhecido em relação a outras temáticas que vão 
além do verbete sobre Bomtempo; o referido dicionário é “uma obra fundamental de referência” (BRITO, 1992, p. 
11). 

7 “Filipe de Sousa, compositor y musicólogo formado en Portugal, Alemania y Áustria [...] profesor dei 
Conservatório Nacional de Lisboa ”, Portugal (KASTNER, 1960, p. 9). Alega ter encontrado partituras inéditas de 
Bomtempo no Conservatório de Lisboa em 1964 e no Arquivo da Academia dos Amadores de Música (Portugal), 
(SOUSA, 1985). 

8 Responsável pela Área de Música, depois Centro de Estudos Musicológicos da Biblioteca Nacional de Lisboa, 
1991-97. E autor de edições críticas de música, de livros e de diversos artigos e textos sobre músicos e música em 
Portugal, ainda escreve sobre instituições, repertórios vocais sacros e de tecla e suas respectivas fontes, abrangendo 
os períodos da Idade Média ao início do século XIX. 

9 Professor Doutor da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, Portugal. 

10 A versão revista do método Op. 19 e o catálogo de Bomtempo estão disponíveis gratuitamente para download 
no site da Biblioteca Nacional de Portugal, <http://purl.pt/>. No endereço <http://hdl.handle.net/1874/253243> da 
Utrecht Universityt Library é possível obter o download da versão de 1816 do Elementos, e em <http://imslp.org> se 
encontra o autógrafo junto de outras obras. O dicionário de Ernesto Vieira e o autógrafo se encontra também 
gratuitamente no site <www.archive.org>. A BAN, Biblioteca Alberto Nepomuceno da Escola de Música da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), não possui um catálogo que possa ser consultado, 
conseqüentemente seu acervo não foi pesquisado, mas o funcionário que presta assistência aos estudantes disse de 
maneira informal que na seção de obras para piano solo não existe nenhuma obra associada ao nome de Bomtempo, 
em 18-10-2012. Também nada foi encontrado no site de pesquisa bibliográfica (Minerva) da referida universidade, 
acesso em 18-10-2012. 

11 Por exemplo: Algarve Orchestra, Álvaro Cassuto regente. João Domingos Bomtempo (1771-1842). Inclui as 
obras: “Symphony No. 1, Op. 11” e “Symphony No. 2”. Montepio Geral, NAXOS, DDD 8.557163, ; 12003 ©2004. 
Made in Canada, CD. Outras gravações podem ser encontradas no catálogo de Bomtempo preparado por 
D'Alvarenga (1993, p. 221-225): Quatro Absolvições (1991), Concertos N°.l e N°. 3 (Nella Maissa, 1988), 
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João de Freitas Branco “Bomtempo é um dos compositores portugueses mais bem representados 
em gravações discográficas” (BRANCO, 2005, p. 336). 

Quanto à revisão da literatura que trata da música historicamente informada, os autores 
encontrados foram agrupados segundo assuntos relacionados ao movimento de música antiga: 
introdução às práticas da musica historicamente informada (Joseph Kerman, Helena Marinho), a 
contribuição da história para a musicologia (Pierre Bourdieu), críticas ao conceito de 
autenticidade (Theodor Adomo, Mário Vieira de Carvalho, Nikolaus Hamoncourt), o piano 
moderno versus o fortepiano do século XVIII (Malcolm Bilson, Ernest Closson, Nikolaus 
Hamoncourt, Joseph Kerman, Sandra Rosenblum, Charles Rosen), a interpretação do período 
clássico hoje (Janet Ritterman, Colin Lawson, Sandra Rosenblum e José Bowen) e a estética da 
recepção como ferramenta de análise na interpretação musical de obras do passado no tempo 
presente (Roland Barthes, Cari Dahlhaus e Silvio Merhy). O tema da fidelidade à partitura é 
discutido em segundo plano nas seções que versam sobre autenticidade, sobre o período clássico 
e sobre a estética da recepção. 

No que diz respeito a trabalhos acadêmicos sobre João Domingos Bomtempo ou a sua 
obra, nada foi encontrado no Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, IBICT, ou no 
Google Acadêmico; também não foi encontrado nenhum material relacionado ao tema nas 
seguintes revistas eletrônicas: SCIELO, CLAVES - UFPB, ICTUS - UFBA, e PER MUSI - 
UFMG. Segue no Anexo I uma listagem das obras diretamente relacionadas a Bomtempo às 
quais não se teve acesso. 

Ao mesmo tempo foi determinante para o preparo desta dissertação a pesquisa feita na 
Biblioteca Nacional do Brasil, no arquivo de música, na Coleção Teresa Cristina Maria 
(C.T.C.M.), da seção de obras raras, e a pesquisa do material online das seguintes bibliotecas: 
Europeana , John Hopkins University (Estados Unidos), Biblioteca Nacional de Portugal, 
Biblioteca Nacional de França (Gallica), The Royal Library (Inglaterra), e Biblioteca Nacional 
do Brasil. 

Esta dissertação sobre o método para piano de João Domingos Bomtempo é do mesmo 
modo consequência da investigação de partituras para piano feita na Coleção Teresa Cristina 



Concertos N°.2 e N°. 4 (Nella Maissa, 1987), Quinteto Op. 16 (1987), Requiem Op. 23 (1982), Sinfonia N°. 2 (1983, 
1992), Sonatas para piano Op. 18 (Arno Leicht, 1981) e Te Deum (1992). Ver nota seguinte. 

12 Na edição Tecla, a pianista Nella Maissa gravou em 1975 as Sonatas Op. 18, N°. 1 e 2, e a Sonata Op. 15 
N°. 2, e as duas séries de variações sobre um tema francês, Op. 15 N°. 3, e sobre o minuete afandangado Op. 4, além 
dos concertos para piano mencionados na nota anterior. Pretende gravar ainda a integral da obra para piano de 
Bomtempo (SOUSA, 1980, p. vii). 

13 O endereço é <http//www. europeana. eu>; nele é possível obter o download do autógrafo do Op. 19 e de 
outras obras de Bomtempo. 
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Maria da Biblioteca Nacional 14 (Rio de Janeiro), pesquisa sugerida pelo colega de estudos da 
UNIRIO, Cláudio Frydman. 

Uma parte importante das obras de Bomtempo está no acervo da Coleção Teresa Cristina 
Maria , e na área da música se conhece somente um único artigo relacionado a ela: O fortepiano 
na Coleção Theresa Christina Maria: propostas para uma performance historicamente 
informada, feito pelo pesquisador e fortepianista Pedro Persone, publicado na revista Claves N°. 
6 de novembro de 2008. 

A Coleção Teresa Cristina Maria abriga obras de Bomtempo como: Capriccio and God 
Save the King, op. 8; An easy sonata, op. 13; Fourth grand concerto for the pianoforte, op. 12; 
Grande sonate, op. 20; Grand fantasia: for the pianoforte op. 14; Messe de réquiem, op. 23; 
Fandango with variations, op. 4 (o único exemplar conhecido, segundo Sarrautte 15 (1970)); 
Fantaisie et variations pour le piano sur Fair de Mozart, op. 21; First grand symphony, op. 11; 
Hymno lusitano, op. 10; An introduction... op. 6; A paz da Europa, cantata, op. 17; Second 
concerto for the pianoforte, op. 3; Two sonatas, op. 15; A third grand concerto for the 
pianoforte, op. 7; Three sonatas for the pianoforte, op. 18; Waltzfor the pianoforte; Requiem: 
op. 23, na redução para canto e piano; Requiem: op. 23, para quatro vozes solistas, coro e 
orquestra 16 . Esta relação deixa em evidência quais as obras de Bomtempo estavam circulando no 
mercado editorial naquele momento, e dentre estas, quais as que chegaram ao Brasil 17 . 

Para justificar esta dissertação não bastou afirmar que Bomtempo foi um compositor 
respeitável e um divulgador de novos valores estéticos no cenário português no século XIX, mas 
foi necessário explicar porque estudar a música de Bomtempo é relevante aqui no Brasil, e 
porque importa assumir, criticar ou negar alguns dos preceitos da música historicamente 
informada. 

Vale lembrar que a história do Brasil está inevitavelmente ligada à de Portugal 18 , porque 
como colônia, o país dependia culturalmente dos valores dos portugueses que vieram ao Brasil 



14 Sobre o acervo musical da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Sousa diz que dos dois únicos exemplares 
conhecidos do Op. 21 de Bomtempo, um se encontra na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, e o outro estaria na 
Biblioteca Nacional da França, em Paris (SOUSA, 1985). 

15 O autor desta pesquisa também teve acesso a esta informação através de um papel escrito a mão, com uma 
assinatura que parece dizer “Sarrautte”; o papel está grampeado na pasta que é disponibilizada junto com a partitura 
desta obra, na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. 

16 Alguns dos títulos citados foram cortados para o texto ter maior clareza. Esta pesquisa somente pode ser feita 
via internet pois, na época, o fichário para pesquisa não estava disponível na Biblioteca Nacional. O site da 
Biblioteca Nacional do Brasil é <http://www.bn.br>. 

17 Esta Coleção merece ser objeto de estudo de pesquisadores da área da música, pois seu vasto material, ainda 
inexplorado, inclui obras para outros instrumentos, formações e compositores. 

18 Lopes-Graça se queixa do desconhecimento dos autores portugueses no Brasil: “nome nenhum da nossa 
música ali [no Brasil] obtém qualquer espécie de ressonância” e Castagna propõe uma solução: “as obras 
portuguesas poderiam muito bem ser integradas nos estudos brasileiros como as raízes de nossa tradição musical” 
(CASTAGNA, 1995, p. 1,2). 
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(BRITO, 1992). A aristocracia brasileira e a elite intelectual que apreciava as modinhas e os 
lundus também ouvia o repertório trazido da Europa (BRANCO, 2005; MAGALDI, 2004, 
2005). Certamente a compreensão de uma parte do repertório de Bomtempo poderá contribuir 
para aprofundar o conhecimento da cultura musical brasileira daquela época 19 : “quanto mais se 
compreender a história da música europeia, especialmente a portuguesa, mais se compreenderá a 
história da música do Brasil” (CASTAGNA, 2010, p. 6). 

A música portuguesa do século XIX tem sido esquecida por musicólogos e historiadores, 
por razões várias: quase não existe contato com este repertório, faltam edições acessíveis, a 
maioria das fontes documentais ainda se encontra em fase de inventariação e falta pesquisa sobre 
a música do século XIX em Portugal 20 (BRITO, 1960; 1992). Os autores consultados falam em 
aspectos ideológicos que comprometem o estudo do período, como a ideia de decadência 
musical em Portugal - o país não estaria acompanhando o desenvolvimento musical do resto da 
Europa no século XIX -, pois a “idade de ouro” portuguesa teria sido a dos séculos XVI e XVII 
(CÂMARA, 1989). 

Segundo Vieira, existem pelo menos duas cartas que provam que Bomtempo pensou em 
vir ao Brasil 21 para estar em contato com a corte portuguesa, desejo que, no entanto não se 
concretizou (VIEIRA, 1900). Foi seu irmão, Jose Maria Bomtempo, médico renomado que 
publicou pelo menos três textos sobre medicina no Brasil entre 1815 e 1825, e dedicou um deles 
ao Imperador Pedro I (BOMTEMPO, 1825), quem veio ao Rio de Janeiro junto com a corte, em 
1808 22 . 



O estudo do método de Bomtempo é interessante para os pianistas, pois, seguindo a 
argumentação de Jean-Paul Sarrautte (1980), a obra para piano deste compositor ocupa lugar 
primordial em seu legado de compositor: pianista - era um virtuoso, tinha domínio técnico do 
instrumento e gozou grande fama por conta disto, - também foi reconhecido como professor de 



19 “No período aproximado de 1760-1830, a relação [entre Brasil e Portugal] foi tão evidente, que não será mais 
possível o desenvolvimento de estudos de porte, sem atenção para os fenômenos portugueses e ibéricos” 
(CASTAGNA, 1995, p. 3), é a mesma opinião de Fagerlande (201 1) e é uma das conclusões do III Simpósio Latino- 
Americano de Musicologia (2000). 

20 Sobre a musicologia portuguesa: “[...] continuando a subsistir numerosas lacunas e zonas de exclusão em 
relação aos diversos períodos da nossa história musical. Entre estes destacam-se sobretudo a Idade Media e o século 
XIX, que constituem em larga medida terrenos ainda por desbravar, se bem que muitos aspectos da produção e da 
atividade musical na Renascença ou nos séculos XVII ou XVIII sejam também ainda mal conhecidos.” (BRITO, 
1992, p. 12-13). 

21 O interesse de Bomtempo no Brasil estaria presente ainda em 1819, como prova uma suposta carta enviada de 
Paris (SOUSA, 1985, p. 38). Sobre o fato de Bomtempo ter estado no Brasil, Slochauer cita o livro Francisco 
Manuel da Silva e Seu Tempo, Rio de Janeiro, Ed. Tempo Brasileiro Ltda., 1967, de Ayres de Andrade, para 
comentar que Bomtempo teria estado no Rio de Janeiro em 1840 (SLOCHAUER, 1992, p. 67), mas não houve 
tempo para indagar sobre esta questão. 

22 José Maria Bomtempo participou ativamente do ambiente profissional da medicina no Rio de Janeiro, foi 
“médico da câmara do príncipe regente nosso senhor, foi provido em lente [professor de escola superior] de 
medicina clinica, elementos de matéria médica e de farmácia, por decreto [...]”, participou em disputas sobre a 
primazia na descoberta de vacinas na Gazeta do Rio de Janeiro (NIZZA DA SILVA, 2007, p. 1 15). 

5 




piano em Paris e Londres. Seu “ Elementos de Musica e methodo de tocar Piano Forte” foi o 
único método publicado e escrito em português até 1832 (VIEIRA, 1900; ALBUQUERQUE, 
2006). Das 23 obras publicadas com numero de opus, 12 são para piano e 16 contêm uma parte 
de piano. Como ficou expressamente gravado no frontispício de algumas de suas peças, 
Bomtempo mostrou um constante desejo de atualização na exploração das novidades mecânicas 
introduzidas nos instrumentos de tecla, em especial nos pedais, e na extensão do teclado 
(SOUSA, 1985). 

Suas sonatas, sem grandes inovações formais, seguem as fórmulas clássicas do final dos 
setecentos, porém trazem em muitos pontos um novo modo de pensar e em alguns de seus 
traços já se vislumbra o estilo romântico - (SOUSA, 1980). São conhecidos seis concertos para 
piano e orquestra, trios, quartetos, quintetos e sextetos com piano. 

O estudo do Elementos de Bomtempo promove uma aproximação com seu repertório 
solo. Além disso, do ponto de vista do movimento de música antiga, seu estudo é interessante 
pois, dentre as ideias desse movimento, se destaca a busca por autores e obras esquecidas, o que 
gera a “fluidez e impermanência características do repertório adoptado pelo movimento 25 ” 
(MARINHO, 2007, p. 208). 

Pensar a obra de Bomtempo inserida no período clássico (1770-1820, segundo 
ROSENBLUM, 1988), é o ponto de partida da pesquisa sobre as práticas interpretativas 
propostas pelo Op. 19. Esse argumento não é tratado de maneira definitiva, apenas como uma 
hipótese sobre a qual é necessário arrazoar, seja para confirmá-la ou para modificá-la. 



23 Por exemplo, no primeiro movimento da Sonata Op. I de Bomtempo (SOUSA, 1980, p. 1-11) podemos notar 
arpejos e escalas que atravessam quase toda a extensão do teclado, fusas em FF na mão esquerda, cromatismos 
escalares, rf em tempos fracos, trechos longos em crescendo, várias passagens cadenciais, contrastes entre temas, 
dinâmicas, texturas, harmonias e agógicas, e além disso, o final do movimento em piano, o que leva a se pensar em 
“exagero” como conceito para associar essa música aos ideais do movimento romântico. Os traços antes citados não 
são percebidos na mesma proporção nas sonatas de Mozart ou Clementi, onde já aparecem, porém de forma muito 
mais discreta. Sobre o Op. 1, Sousa escreve que “Os 2 andamentos da Sonata [...] exigem do executante [...] um alto 
grau de virtuosismo, pelo que ostentam de dificuldades técnicas nos rápidos arpejos e escalas, nos saltos e 
cruzamentos de mãos, nas súbitas oposições dinâmicas, na meticulosidade do emprego dos pedais e na exploração 
consciente de todos os novos recursos mecânicos do teclado. Esta seria uma constante que quase ao longo de 20 
anos se observa na vasta produção pianística de B.fomtempo]” (SOUSA, 1985, p. 31, 32). 

24 No livro de partituras com a obra para piano solo de Bomtempo, Sousa compara a expressividade de 
Bomtempo à de Beethoven, Schubert “e mesmo de um Chopin e de um Liszt” (SOUSA, 1980, p. viii). No entanto, 
nas notas críticas deste livro, Sousa não explica o que quer dizer com “estilo romântico” nem em qual sentido a 
expressividade de Bomtempo se assemelharia à dos compositores por ele citados. Este tipo de explicação a respeito 
da obra de Bomtempo ainda aguarda por ser feito. Neste texto a questão do romantismo ficou em aberto. Ver nota 
anterior. 

25 Kerman comenta que uma das contribuições do movimento de música antiga, na década de 1950, foi a 
“música desconhecida que revelou” (1987, p. 273), porém, mesmo que os grupos que produzem música histórica 
possam não estar interpretando autores desconhecidos ou pouco explorados, o interesse pelo repertório que está à 
margem da tradição é um valor a ser buscado pelas pesquisas em música antiga. 
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Apesar do repertório do período clássico ser bastante executado (Haydn 26 (1732-1809), 

27 

Mozarf (1756-1791)) e existir material publicado sobre o mesmo período, ainda não há uma 
pesquisa abrangente das práticas interpretativas historicamente informadas como as já 
acumuladas em relação ao período barroco. Assim, segundo Hamoncourt, existe uma leitura do 
século XIX (romântica) sobre o repertório barroco e clássico que não deixa ver os aspectos 
inerentes a esses estilos musicais, e afirma que não se pode querer entender o discurso de outros 
com base apenas em premissas próprias 28 . Rosen, ao comentar que nenhuma interpretação é 
evidente por si mesma, se expressa da mesma maneira: “qualquer músico, pertencente a uma 
orquestra ou não, quando interpreta música do período clássico tem hábitos interpretativos 
inoportunos e resultantes de estilos [musicais] posteriores” 29 (ROSEN, 1986, p. 168). 

Hamoncourt em seus argumentos, declara que há novos princípios de interpretação que 
foram e continuam sendo descobertos, que, no entanto só se estendem até a música clássica 
vienense (HARNONCOURT, 1998). Escreve: 

“na fronteira do barroco com o clássico encontra-se também a fronteira que separa a música fácil e 
difícil de compreender. Esta maneira de encarar a música clássica, achando que nada há para ser 
sabido ou conhecido, é que nos impediu de ir em busca de seu vocabulário específico.” 
(HARNONCOURT, 1998, p. 157). 

Esta dissertação foi elaborada a partir do estudo de textos dos autores já citados e listados 
nas referências, usando o livro de partituras de Bomtempo editado por Filipe de Sousa como 
fonte de acesso às músicas. Seu interesse principal foi o confronto dos conceitos dos autores 
consultados e o exame das ideias da música historicamente informada na análise das obras 
escolhidas. Os textos mais importantes foram a já referida edição de Gerhard Doderer, que é a 
reprodução moderna de uma edição de época, a versão manuscrita disponibilizada pela 
Biblioteca Nacional de Portugal, edição que contém mudanças feitas pelo próprio autor entre 
1816 e 1842, e o verbete “Bomtempo” do Diccionario Biographico de Músicos Portuguezes de 



26 Franz Joseph Haydn, compositor austríaco, desde o início do século XIX tem sido venerado como o primeiro 
dos três “clássicos vienenses” (Haydn, Mozart, Beethoven). Suas obras para teclado incluem sonatas solo, trios, 
quartetos e divertimentos. Durante o século XVIII a execução das obras para teclado solo constituiu uma prática 
privada. Durante a década de 1760, aparentemente, foram feitas para cravo. A primeira evidência (indireta) de uma 
obra para fortepiano (ou clavicórdio) de Haydn é encontrada na Sonata no. 20 (1771), a qual já traz marcações de 
dinâmica (OXFORD MUSIC ONFINE, 2012 acesso em 02-05-201 1). 

27 Wolfgang Amadeus Mozart, compositor e pianista austríaco, talvez seja tido como o mais conhecido 
(“ universal ”, a palavra usada no original) compositor da história da música ocidental. Seu estilo representa 
essencialmente a síntese de muitos elementos distintos, os quais se agruparam nos anos vienenses (de 1781 em 
diante), no idioma que agora é considerado o “ápice do classicismo vienense” (OXFORD MUSIC ONFINE, 2012 
acesso em 02-05-201 1). 

28 “A música barroca e clássica [...] é vista normalmente pela ótica do fim do século XIX” e “É curioso que 
estes novos princípios de interpretação que foram - e continuam sendo - descobertos, param de repente na música 
clássica vienense” (HARNONCOURT, 1998, p. 156). Em suas palavras, Hamoncourt mostra seu interesse no 
avanço das pesquisas do movimento de performance histórica em direção aos períodos clássico e romântico. 

29 “Cualquier músico, pertenezca o no a una orquesta, al interpretar música dei período clásico, tiene hábitos de 
ejecución inoportunos e derivados de estilos posteriores” (ROSEN, 1986, p. 168). 
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Ernesto Vieira. Na Coleção Teresa Cristina Maria da Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro) não 
existe nenhum exemplar do Elementos. 

Escolheu-se não fazer entrevistas com pesquisadores ou instrumentistas, nem pesquisa de 
campo, mas apenas analisar comparativamente o método para fortepiano Op.19 de Bomtempo, 
sob a perspectiva das práticas interpretativas da música historicamente informada. 

Como os dois textos centrais para a elaboração deste estudo, o método de Bomtempo e o 
verbete do dicionário de Vieira, usam a grafia dos textos em português do século XIX 30 e início 
do XX respectivamente, as transcrições foram reproduzidas conforme o original, procedimento 
igualmente adotado para a transcrição do português atual em Portugal 31 (em que aparecem 
palavras com grafia diferente da usada no Brasil) e para os textos com grafia do português 
anterior à nova correção ortográfica adotada no Brasil 32 . As traduções do inglês, francês e 
espanhol são do autor deste estudo, salvo indicação em contrário. 

A dissertação foi estruturada da seguinte forma: no Capítulo I, As Práticas da Música 
Historicamente Informada: Revisão Bibliográfica, foram confrontados os conceitos de 
autonomia estética, autenticidade e texto/autor com as ideias de Bourdieu, Adorno e da estética 
da recepção. Na seção que discute a instrumentação, foi assumida a posição que admite a 
execução do repertório do passado em instrumentos modernos. Tal posição não implica em 
desdém ou desconhecimento das maneiras e/ou práticas do passado, porque para seu estudo é 
necessário buscar respostas apropriadas, não somente para a compreensão dos modos de pensar 
do passado, mas também ajustá-los à forma de pensar do presente, aspectos comentados também 
em seção dedicada à interpretação do período clássico na atualidade. No final deste Capítulo é 
explicada a utilização do termo práticas. 

No Capítulo II, As Práticas Musicais de João Domingos Bomtempo, foram selecionados 
alguns aspectos para compreender a obra de Bomtempo. Destacam-se sua aversão ao estilo 
italiano, seu interesse na difusão da música instrumental e a criação do Conservatório de Música 
de Lisboa. 

No Capítulo III, Elementos de Música e Método de Forte-Piano Op. 19 de João 
Domingos Bomtempo , confirmou-se a asseveração de Doderer segundo a qual, graças a 
Bomtempo, cultivava-se em Portugal, nos primeiros anos do século XIX, um estilo pianístico 



30 O método de Clementi, editado por Rosenblum (1974), ainda traz o inglês do inicio século XIX, da mesma 
forma o Intructions de Cramer está escrito no francês de 1820. Em todos os casos similares optou-se por citar o 
texto conforme o original, sem correções ou acréscimos corretivos com o termo “sic”, para não sobrecarregar o 
corpo desta dissertação com informação redundante. 

31 Como por exemplo, os artigos de Helena Marinho, Siegfried Mauser e Mário Vieira de Carvalho. 

32 É o caso do livro de Joseph Kerman, traduzido para o português por Álvaro Cabral e publicado em 1987; e do 
livro de Marcelo Fagerlande, publicado eml996. 
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orientado pela evoluída técnica de construção de pianos e pela maneira de tocar dos mais 
avançados pianistas e professores de piano da Europa Central. 

O Capítulo III discute alguns aspectos do Elementos de maneira detalhada, destacando-se 
o uso do legato associado à igualdade de toque e à passagem do polegar, os exercícios de oitava 
e os movimentos do braço, a questão da técnica como separada da expressividade musical e a 
improvisação como prática do repertório do período. 

Antes de concluir o Capítulo III são listadas algumas práticas musicais observadas ao 
longo da elaboração da presente pesquisa, práticas que poderiam despertar maior interesse dos 
pesquisadores de música. Foram feitos comentários gerais acerca da execução do repertório de 
Bomtempo e finalmente foi feita uma proposta de interpretação de algumas peças do Elementos 
e da Sonata Op. 1, a partir das orientações deixadas pelo compositor no próprio Método, 
acompanhada de uma gravação em piano moderno. 
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CAPÍTULO I 

As Práticas da Música Historicamente Informada: 
Revisão Bibliográfica 



1.1 Introdução às Práticas da Música Historicamente Informada 

Neste capítulo foi feita uma breve e não-exaustiva aproximação às discussões que 
pareceram mais relevantes nos textos que tratam de assuntos correlatos como “música 
historicamente informada” ou “interpretação de música antiga”. 

Segundo Marinho, a expressão “música historicamente informada” veio substituir o 
conceito de autenticidade nas práticas interpretativas da música antiga, pois este conceito estaria 
carregado de dogmatismos (MARINHO, 2007). O movimento de música antiga 33 passou por 
vários estágios de práticas e teorizações que não foram tratados neste pesquisa por fugirem a seu 
escopo. Nele, no entanto, a expressão “música historicamente informada” foi definida como um 
conjunto de conceitos que devem orientar a execução de obras do passado no tempo presente. 

Kerman descreve o que ele chama de “prática da interpretação [da música] do passado” 
(KERMAN, 1987, p. 262), como um programa apresentado mais como um modelo do que como 
um retrato da prática. Kerman 34 delineia tal programa em três etapas 35 : 

1. A determinação do “texto crítico”: “Tal como o filólogo, o musicólogo empenha-se 
em estabelecer os textos de música antiga”. 

2. A reconstrução do texto: Neste ponto se destaca a necessidade de estabelecer ou pelo 
menos tentar determinar “todas aquelas características da música que a notação 
musical convencional deixa de fora” 36 . 

3. A pesquisa de instrumentos: determinar quais instrumentos foram usados e em quais 
combinações. Todos os instrumentos sofreram alterações com o passar do tempo, mas 
Kerman faz uma referência ao violino e ao piano para explicar que os instrumentos da 



33 No livro de Joseph Kerman, Musicologia, há um capítulo especialmente dedicado ao “movimento da 
performance histórica”, onde o autor analisa vários dos seus momentos na história; no restante do livro Kerman 
analisa a relação deste movimento com a musicologia e a performance (KERMAN, 1987). 

34 Harnoncourt é tido como o autor “que estabeleceu um novo paradigma para a interpretação da música do 
passado” (RONAI, 2008, p. 41); no entanto, Kerman delineia com maior transparência as grandes questões do 
movimento de música antiga. 

33 A última etapa foi subdividida em duas, pois interessa sublinhar aspectos do seu conteúdo. 

36 Kerman enuncia as seguintes características: “o nível absoluto do som, o temperamento, o andamento e vários 
outros aspectos do ritmo, ornamentos locais, como trinados e mordentes, o embelezamento em larga escala de 
longas melodias, cadenzas, etc”. (KERMAN, 1987, p. 262). 
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atualidade são muito diferentes daqueles para os quais as músicas do passado foram 
feitas 37 . 

4. A aproximação das técnicas de execução: neste item cabe destacar a necessidade de 

entender a forma segundo a qual estes instrumentos eram tocados: 

“A esperança é ir além da própria qualidade do som e adquirir uma noção exata 38 dos meios de 
articulação e nuança que eram naturais a determinados instrumentos históricos e que eram usados 
em uma determinada época” (KERMAN, 1987, p. 262-263). 

Estas considerações de Kerman sobre as práticas interpretativas das músicas do passado 
estão inseridas em meio a uma crítica, pois, ao escrever que elas se ajustam a um “modelo 
teórico de musicologia positivista” (KERMAN, 1987, p. 262), está deixando claro que sente a 
falta de um juízo crítico 39 a ser feito depois dos quatro itens supracitados, juízo crítico que no 
entender dele não consta nas práticas do movimento de música histórica, pois a crítica é a “mais 
gritante lacuna nos estudos de música antiga” (KERMAN, 1987, p. 159). 

Ainda Kerman, escrevendo sobre a interpretação histórica, também pondera que mais 
do que propor um “repertório especial que [...] adquiriu charme ou prestigio em virtude de sua 
antiguidade” é necessário sugerir “uma teoria abrangente de performance que inclua a música 
mais antiga que nos interesse até a atual” (KERMAN, 1987, p. 296). 

Conclui-se que o esforço intelectual do intérprete começa com a escolha do repertório e 
continua nas considerações técnicas, expressivas e estéticas da execução. Ou seja, a postura 
crítica do intérprete pode alcançar desde a escolha do repertório até o desvelamento da sua 
expressividade através da execução. 



37 A discussão sobre este assunto será apresentada na seção 1.4 O piano moderno versus o fortepiano do século 
XVIII. 

38 O texto de Kerman está inserido num contexto muito mais amplo, mas frente a expressões como “noção 
exata”, convém ressaltar que esta “exatidão” de fato não existe. Mas Kerman percebe a questão de que “o 
conhecimento de qualquer um de seus aspectos [da execução e performance históricas] raramente pode ser 
assegurado, e que sempre haverá lacunas no quadro total.” (KERMAN, 1987, p. 264). Essa discussão será tratada na 
seção 1.3 Críticas ao conceito de autenticidade. 

39 Foi usada a expressão “juízo crítico” apenas para sublinhar a diferença que o próprio Kerman propõe, 
diferença que não está nas ideias da música histórica no seu primeiro ponto nomeado como “texto crítico”, e sim na 
sua ênfase em: “A crítica - o estudo do significado e do valor das obras de arte - não figura nos programas 
explícitos de musicologia ou teoria” e “[na] necessidade de aceitar uma orientação crítica em musicologia” 
(KERMAN, 1987, p. 8, 323). 
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1.2 A contribuição da história para a musicologia 



Como consequência da revisão bibliográfica notou-se um confronto entre os argumentos 
utilizados pelos musicistas que escrevem sobre música e os textos de alguns historiadores. 

Julgou-se que os conceitos da história oferecem não somente uma visão diferente daquela 
que é comum nos estudos que versam sobre música, como se entendeu que esses conceitos têm 
maior fundamentação científica, pois seus argumentos são encontrados nas mais diversas áreas 
de estudo, o que não acontece em relação às ideias dos musicistas que escrevem sobre música. 

Em relação ao material pesquisado para a presente dissertação, pode-se afirmar que o 
conceito de autonomia estética 40 parece ser o mais problemático, juntamente com os estudos 
biográficos ou musicais baseados apenas no juízo estético e/ou desvinculados de fatores 
externos 41 (BALDASSARE, 201 1 42 ; BORÉM-RAY, 2012 43 ; BOWEN, 2001 44 ; CARVALHO, 
1991; CORRÊA, 2006 45 ; KERMAN, 1987 46 ; MAGALDI, 2004; MERHY, 1998, 2007 47 ; 
PALOMBINI, 2003 48 ; RAMOS, 2003 49 , ZORZAL, 201 1 50 ). 



40 O conceito de autonomia estética associado à Dahlhaus também foi discutido na seção 1.6 A estética da 
recepção como ferramenta de análise na interpretação musical de obras do passado no tempo presente. 

41 A contribuição da etnomusicologia pretende que o significado da música deve ser compreendido através da 
observação detalhada e da análise das práticas musicais (os usos, a interpretação); a etnomusicologia é 
compreendida como “o estudo da música na cultura” (NETTL apud COOKE, 2006, p. 27, grifo nosso). Este tipo de 
abordagem não foi aprofundado nesta dissertação. 

42 “Uma das consequências mais influentes da mudança post-estruturalista foi o redescobrimento da história na 
investigação musical ( pois era irrelevante graças ao conceito de autonomia na área da música ), que não somente 
deu lugar à expansão dos limites da pesquisa musical, mas também provocou nova análise dos seus objetivos”; “Una 
de las consecuencias más iníluyentes dei cambio post-estructuralista fue el redescubrimiento de la historia en la 
investigación de la música ( que en realidad era irrelevante por el concepto de autonomia de la música ), que no sólo 
dio lugar a la expansión de los limites de la investigación musical sino también causó una reexaminación de sus 
objetivos” (BALDASSARE, 2007, p. 2, grifo nosso). 

43 Borém e Ray, em artigo sobre pesquisa em performance musical no Brasil no século XXI, destacam a 
necessidade de relacionar a performance musical com outras áreas: “cada vez mais exige uma formação eclética e 
universalista” (BORÉM-RAY, 2012, p. 161). 

44 As platéias não tem contato com partituras e sim com execuções, assim, “o entendimento de como a história 
da performance atinge o que nós percebemos como obra é essencial para nosso entendimento do que seja a obra 
musical”; “Understanding how the history of performance affects how we perceive the work is essential to our 
understanding of what musical work is” (BOWEN, 2001, p. 444, grifo do autor). 

45 “A importância da mediação histórica pode ser atestada simplesmente pelo fato de que os juízos estéticos 
sempre levam em consideração a tradição ou o desvio desta, avaliando a continuação de um modelo ou a 
originalidade da obra.” (CORRÊA, 2006, p. 34). 

46 “Ao retirar-se a partitura do seu contexto a fim de examiná-la como organismo autônomo, o analista retira 
esse organismo da ecologia que o sustenta” (KERMAN, 1987, p. 94). 

47 “É necessário [...] um exercício crítico permanente sobre os textos que tratam da História da Música, 
articulando-os não só entre eles, mas com a produção acadêmica atual e com as ementas das disciplinas de História 
[...] as práticas musicais [...] escapam [...] dos padrões conceituais desenvolvidos nos livros” (MERHY, 2007, p. 23), 
comentários a respeito das opiniões de Dahlhaus no seu Foundations ofMusic History. 

48 A nova musicologia “deu início a um processo de despojar a música absoluta da ideologia dos valores 
universais, da transcendência e da autonomia” (PALOMBINI, 2003, p. 158). 

49 “A noção de autonomia, o conceito da música como som à margem de seu significado social, tem sido um 
dos principais objetos da crítica feminista”; “La noción de autonomia, la concepción de la música como sonido al 
margen de su significado social, ha sido uno de los principales objetivos de la crítica feminista” (RAMOS, 2003, p. 
26). 
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“A visão da história da música como uma história especial [esse é o argumento de Dahlhaus], que 
pressupõe teoria e metodologia própria, distinta da história propriamente dita, não é pertinente. 
Mais adequado é defini-la como possuindo um objeto próprio” (MERHY, 1998, p. 99). 

Em razão disso, escolheu-se um tópico e um historiador para comentar de forma mais 
detalhada como os conceitos usados pelos historiadores permitem abordar os objetos de estudo 
da área da música de outra maneira. Assim sendo, Bourdieu 51 critica em vários textos aquilo que 
ele chama de “análise de essência” 52 (1996 a , 1996 b , 2004, 2009): 

“Operam, sem o saber, uma universalização do caso particular e constituem por isso mesmo uma 
experiência particular, situada e datada, da obra de arte em norma trans-histórica de toda a 
percepção artística. Calam-se ao mesmo tempo, sobre a questão das condições históricas e sociais 
de possibilidade dessa experiência: com efeito, proíbem a si mesmas a análise das condições nas 
quais foram produzidas e constituídas como tais as obras consideradas como dignas do olhar 
estético, e ignoram na mesma medida a questão das condições na quais se produziu (filogênese) e 
se reproduz continuamente no decorrer do tempo (ontogênese) a disposição estética que exigem” 
(BOURDIEU, 1996 a , p. 320, grifo do autor). 

Na concepção de Bourdieu, a estética pura é um dos possíveis casos de análise de 
essência, que pode se manifestar com nomes tão distintos como: desinteresse (arte pela arte), 
autonomia estética, primado da forma, ausência de funções, música artificial, música 
instrumental pura e qualquer outra maneira de expressar que, pela sua própria enunciação e 
utilização, negue as determinações históricas das quais depende. 

A separação daquilo que é considerado obra de arte ou não, é objeto de convenções 
sociais que não são discutidas porque não são percebidas como tal, e igualmente a leitura da obra 
de arte exige um código que precisa ser apreendido, um código que está sujeito a determinações 
históricas: 



“Mas essa intenção [do autor], de resto como a intenção do leitor ou do espectador, é ela própria 
objeto de convenções sociais 51 que concorrem para definir a fronteira sempre incerta e 
historicamente cambiante entre o simples utensílio e a obra de arte” (BOURDIEU, 1996 a , p. 321). 
“A obra de arte considerada enquanto bem simbólico (e não em sua qualidade de bem econômico, 
o que ela também é) só existe enquanto tal para aquele que detém os meios para que dela se 
aproprie pela decifração, ou seja, para o detentor do código historicamente constituído e 
socialmente reconhecido 54 como a condição da apropriação simbólica das obras de arte oferecidas 
a uma dada sociedade em um dado momento do tempo” (BOURDIEU, 2009, p. 283). 



50 No caso da estrutura do ensino da música no Brasil: “As áreas de composição e performance são tratadas, em 
termos históricos, por meio de biografias ou tendo como linhas mestras grandes períodos da história de um 
determinado instrumento musical” (ZORZAL, 2011, p. 74). 

51 Pierre Bourdieu, professor de sociologia do Colege de France, foi um dos principais pensadores do século 
XX, com enfoque nas áreas de educação, cultura, arte, comunicação e política (MORAES, 2006-2007). 

52 Também chamada de “leitura substancialista” (BOURDIEU, 1996 b , p. 16); o desconforto que este tipo de 
pensamento apresenta também foi questionado na seção seguinte, 1.3 Críticas ao conceito de autenticidade. 

53 “Com efeito, pode-se afirmar que duas pessoas dotadas de habitus diferentes, não estão expostas à mesma 
situação e aos mesmos estímulos, pelo fato de que os constroem diversamente, não escutam as mesmas músicas e 
não vêem os mesmos quadros, e têm razões para fazer julgamentos de valor diferentes” (BOURDIEU, 1996 a , p. 
333). Esta maneira de questionar se assemelha à da estética da recepção, tema que foi analisado no final deste 
capítulo. 

54 Este é o conceito de capital cultural de Bourdieu (2001), o qual já foi utilizado no Brasil por pesquisadores na 
área da música, por exemplo, Amato que critica a “[a ideologia do dom:] tal ideia neutraliza a realidade da formação 
artística, com as incontáveis horas de estudo e pesquisa - teóricas e práticas - às quais este profissional se sujeita” 

(2008, p. 81). 
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O artista, a obra do artista e todas as relações destes com o resto da sociedade devem ser 
objeto do estudo sistemático da musicologia, pois o fato de certas obras serem admiradas como 
artísticas é fruto de condições históricas e sociais de produção e reprodução da disposição 
estética, que deve ser reproduzida pela educação 55 (BOURDIEU, 2009): 

“Na falta de colocar em questão tudo que se encontra tacitamente introduzido na noção moderna 
de artista e, em particular, a ideologia profissional do ‘criador’ incriado que se elaborou ao longo 
de todo o século XIX, [os historiadores da arte] detêm-se no objeto aparente, isto é, no artista [...], 
em vez de construir ou analisar o campo de produção 56 do qual o artista, socialmente instituído 
em ‘criador’, é o produto ” (BOURDIEU, 1996 a , p. 325, grifo nosso). 

Em razão disso, são questionadas as escolas 57 de arte, pois teriam por função prover seus 

alunos de gostos, e estes gostos dotam os agentes das competências necessárias ao consumo da 

produção cultural de uma determinada época. 

“A história das instituições específicas indispensáveis à produção artística deveria acompanhar-se 
de uma história das instituições indispensáveis ao consumo, portanto à produção dos consumidores 
e, em particular, do gosto 58 , como disposição e competência” (BOURDIEU, 1996 a , p. 327, grifo do 
autor). 

Isto não quer dizer que a análise do discurso sobre as obras seja inútil, mas que a análise 
das obras é insuficiente: 

“A análise do discurso crítico sobre as obras é, com efeito, a um só tempo pré-requisito crítico da 
ciência das obras e uma contribuição à ciência da produção das obras como objetos de crença” 
(BOURDIEU, 1996 a , p. 339). 

A determinação histórica pode ser esquecida duas vezes: ao ignorá-la na obra ou no 
objeto pesquisado 59 ou ao ignorá-la na leitura da obra ou da prática. Mas, Bourdieu sugere uma 
maneira de tratar os objetos ou práticas artísticas: 

“A teoria do campo [de produção cultural] realmente faz que se recuse tanto o estabelecimento de 
uma relação direta entre a biografia individual e a obra (ou entre a ‘classe social’ de origem e a 
obra) como a análise interna de um obra em particular ou mesmo a análise intertextual, isto é, o 



55 “Na medida em que produz uma cultura (no sentido de competência) que não passa da interiorização do 
arbitrário cultural, a educação familiar ou escolar tem por efeito mascarar de modo cada vez mais acabado, através 
da inculcação do arbitrário, o arbitrário da inculcação, ou seja, o arbitrário das significações inculcadas e das 
condições de sua inculcação.” (BOURDIEU, 2009, p. 272). 

36 Bourdieu enumera alguns aspectos para indagar sobre o campo (rede) de produção: contratos, assinaturas, 
lugares de exposição e/ou consagração, lugares de reprodução de produtores (escolas), agentes especializados 
(marchand, críticos), (1996 a ). 

57 A ideia de Bourdieu, segundo a qual as escolas são reprodutoras de um sistema de distribuição de riqueza 
injusto, é utilizada por outros autores (AMATO, 2008; FEITO, 1990; MORAES, 2006-2007; NOGUEIRA, 2002); 
no entanto, a cultura que reproduz as condições sociais é a mesma que pode permitir a mobilidade social (SILVA, 
1995). 

38 “A luta para conhecer cientificamente a realidade quase sempre deve começar por uma luta contra as 
palavras” (BOURDIEU, 2004, p. 71). O gosto musical interpretado como um instrumento de classificação e de 
dominação simbólica já é encontrado em textos musicológicos feitos no Brasil, como por exemplo. Neto (2008), 
Martino (2009) e Monteiro (2008); ainda a história do gosto mostra que as disposições formais não são capazes de 
suscitar preferências naturais (BOURDIEU, 2009). 

59 As palavras sozinhas podem não ser suficientes para expressar um pensamento com precisão, mas pode-se 
tentar definir objeto como uma “hipótese” do pesquisador, em contraposição ao termo obra, concebido apenas pelo 
senso comum, como, por exemplo, as bagatelas para piano de Beethoven: não é obvio nem dado que elas sejam um 
objeto que tenha determinada unidade ou que tenham sido criadas como um conjunto acabado, ou ainda, que 
Beethoven tencionasse constituir esse conjunto, ou que esse conjunto explique seu próprio sentido. 
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relacionamento de um conjunto de obras. Porque é preciso fazer tudo isso ao mesmo tempo.” 
(BOURDIEU, 2004, p. 177, grifo nosso). 

Este tipo de análise pretende que o pesquisador domine seu objeto de estudo apenas por si 
mesmo, as relações deste objeto com seus similares, suas determinações sociais, culturais ou 
históricas, e ainda é necessário que relacione estes saberes com outras áreas do conhecimento. 

Escrever que as convenções sociais não são universais, que os pensamentos são 
socialmente construídos é colocar ideias como objeto de pesquisa; isto é uma questão de difícil 
resolução, pois, diferentemente de objetos materiais pensados como isolados - por exemplo, 
partituras - a análise de ideias ou pensamentos inscritos em textos, documentos ou práticas exige 
do pesquisador um tipo de análise que dê conta de abranger uma maior quantidade de aspectos, 
para assim poder relacionar e definir as questões que estão de fato em jogo em um determinado 
momento. Além disso, essas ideias podem ser distintas ou parecidas com aquelas do momento 
em que se realiza a análise, pois não são simplesmente evidentes, quando existe uma distância 
histórica ou cultural entre o pesquisador e o objeto da pesquisa 



1.3 Críticas ao conceito cie autenticidade 

É preciso destacar neste ponto que, dependendo do autor citado, o conceito de 
autenticidade muda de sentido; alguns escrevem sobre este tema sem necessariamente usar a 
palavra “autenticidade”. Contudo, nota-se que quase todos os autores consultados argumentam 
contra a ideia de autenticidade 60 . 

Definir o conceito de autenticidade é difícil, porque a ideia de autenticidade pode estar 
implícita em contextos em que o termo não é usado, e pode mostrar-se em textos em que ele é 
criticado 61 , e esta é a sua parte mais problemática. Por exemplo, se é dito que serão procurados 
“os instrumentos originais” de uma determinada obra musical, esta ideia isoladamente não é 
criticável. No entanto se na expressão “buscar os originais” estiver implícito o conceito de 
encontrar uma “verdade única e exclusiva”, percebe-se então, como uma proposta inocente pode 
carregar um conceito que se mostra tão duvidoso. 



60 Kerman, por exemplo, utiliza o termo autenticidade, mas sem lhe atribuir um valor absoluto: “A autenticidade 
certamente não é garantia de boa performance. [...] A autenticidade não deve ser valorizada em si mesma, mas 
somente a serviço de uma interpretação cada vez melhor da música” (KERMAN, 1987, p. 270, 271, grifo do autor). 
Também Nattiez usa o termo autenticidade, mas fazendo várias ressalvas, por exemplo: “[...] mesmo quando os 
juízos de fidelidade e autenticidade são exercidos sobre a totalidade do “espírito” da obra, eles se baseiam em 
aspectos particulares a que atribuímos um valor decisivo e que o controle epistemológico (filologia, seriação, 
avaliação crítica etc.) permite considerar como verdades locais” (NATTIEZ, 2005, p. 162, grifo do autor). 

61 É o que acontece, por exemplo, com Joseph Kerman, ver nota 38, p. 1 1. 
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O primeiro autor pesquisado, Harnoncourt, não sente necessidade de explicar 
demoradamente a diferença que ele julga haver entre interpretação autêntica ou não. Para ele, no 
caso da música histórica, o acertado seria interpretar a música transportando-a para o presente: 
esta maneira “é a mais natural [...] e é também a única possível ao longo da história da música 
ocidental”. E o errado, no entender dele, seria a ideia de autenticidade: “vê-la [a música] com os 
olhos da época em que foi concebida”. (HARNONCOURT, 1998, p. 17). Entender a 
interpretação da música histórica nesta conjunção é o que Adorno chama de historicista pós- 
moderno 62 (CARVALHO, 2007, p. 36), pois, apesar das ideias de Harnoncourt não serem 
opostas às de Adorno, Harnoncourt, em muitos momentos, faz juízos de valor sobre práticas 
musicais que encoraja ou rejeita, isto sem dar ao leitor uma explicação que justifique sua 
escolha, apenas confiando que sua longa experiência como executante de música historicamente 
informada convença seus ouvintes. A questão não é ter ele ideias erradas, mas sim de não as 
explicar suficientemente. 

Também não é o caso de se pensar que Harnoncourt esteja sugerindo que não se estude 
história ou interpretação histórica, pois ao longo dos seus textos, mostra preocupação em abordar 
os tratados antigos, os instrumentos antigos, e em entender as obras de repertório de períodos 
passados, conforme foram pensadas à época em que foram compostas. Mas, uma afirmação 
típica de Harnoncourt como: “é preferível uma execução inteiramente errônea, do ponto de vista 
histórico, porém viva musicalmente” (HARNONCOURT, 1998, p. 19) não esclarece o que é 
transportar a música para o presente, com quais critérios estilísticos, ou ainda, o sentido que pode 
ter para um intérprete a ideia de “viva musicalmente”. 

Adorno 63 foi outro autor pesquisado. Em seus textos trata da autenticidade como ideia 
que deveria ser abandonada na área da música, e o faz expressando-se de forma paradoxal: 
“Talvez só pudesse ser autêntica a arte que se tivesse libertado da própria ideia de autenticidade, 
da ideia de ser somente como é e não de outra maneira.” (ADORNO, 2007, p. 165) 64 . 

Thompson explica autenticidade como um tipo de pensamento que tem a pretensão de dar 
um sentido completo à experiência humana: 



62 Segundo Adorno, via Carvalho, para o historicista pós-moderno, a única instância de legitimação seria a 
convicção do intérprete. (CARVALHO, 2007). Embora Harnoncourt (1993) diga que seus textos não são 
acadêmicos ou musicológicos, pareceu importante comentá-los. 

63 Theodor Wiesengrund Adorno (1903-1969), filósofo, cujas obras críticas e filosóficas são algumas das mais 
desafiadoras do século XX; para ele a música esteve “presente e formativa desde seus primeiros anos de vida” 
(PUCCI, 2003, p. 378). Estudou música com os profissionais do círculo de vanguarda de Schoenberg: Eduard 
Steuermann e Alban Berg (THOMPSON, 2010). 

64 Um artigo muito conhecido “A obra de arte na época de suas técnicas de reprodução”, Benjamin expõe seu 
pensamento de forma muito similar a de Adorno: “a própria noção de autenticidade não tem sentido para uma 
reprodução, seja técnica ou não”, e “à mais perfeita reprodução falta sempre algo; a autenticidade... a unidade de sua 
presença no próprio local onde se encontra” (BENJAMIN, 1961, p. 13). 
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“O propósito político central da obra de Adorno: uma oposição à noção de autenticidade, à ideia 
de que a vida ou o pensamento podem ser compreendidos de alguma forma, que algum plano ou 
ideologia, seja religioso, social ou pessoal, colocaria um fim na alienação do homem” 
(THOMSON, 2010, p. 21). 

Carvalho, em artigo sobre um texto póstumo e inacabado de Adomo sobre sua teoria da 
interpretação, ajuda a assimilar as ideias do filósofo. O ponto central é de que, a partir da ideia 
muito repetida em textos sobre interpretação, aquela de que “não existe texto musical que não 
pressuponha mediação de uma interpretação” (CARVALHO, 2007, p. 16), Adorno estabelece 
seu ponto de vista usando a palavra “verdadeira” para afirmar que uma interpretação verdadeira 
“capta a obra no seu devir histórico” e uma interpretação falsa “se impõe à obra a partir do 
exterior” (CARVALHO, 2007, p. 18). A interpretação é um evento histórico, cada interpretação 
está inscrita dentro de um momento da história 65 . Então, é possível executar uma obra do 
passado ignorando seu devir histórico, mas não é isto que está sendo proposto por Adorno. 
Porque a questão é que, mesmo quando o intérprete pretende “ler” o passado em uma partitura 
ou em um método, este intérprete não tem garantia de que o que está fazendo é “verdadeiro” ou 
“autêntico”; aquilo que está fazendo é sempre uma interpretação guiada por mais ou menos 
informação sobre as práticas e ideias do passado, e ele, o intérprete não pode escapar ao fato de 
que a performance é uma realização de uma obra do passado hoje 66 . Aqui parece evidente que a 
escolha das palavras “verdadeira” e “autêntica” é problemática. No caso de Adorno, em que as 
discussões estéticas vêm misturadas com questões de moral e de ética (KUEHN, 2005; 
THOMPSON, 2010; TOMÁS, 2005) parece ter sentido o uso da palavra “verdade” em questões 
que envolvem ética; porém em autores que discursam sobre a música tratando-a como um 
universo à parte, não faz sentido insistir em palavras como “verdade” e “autenticidade” aplicadas 
a práticas interpretativas ligadas a um tempo histórico. 

O mais importante a ser destacado no ponto de vista de Adomo é que, a interpretação 
seria essencial à música, essencial no sentido de sua realização histórica, ou seja, “quando o 
passado perdura, é precisamente sua mudança que garante ‘a sua atualidade’, ou presença...” 
(CARVALHO, 2007, p. 25). No pensamento de Adomo o esforço do intérprete é central para 
não reificar (transformar em coisa) a música. Entende-se, assim, que Adorno desconfie do 
movimento de música antiga, pois leu neste movimento um interesse exclusivo em se apropriar 
do passado, mas sem questionar seus valores e ideias no presente, quando, necessariamente, as 
músicas são executadas, realizadas. Por essa razão é importante não abordar as questões de 
interpretação de forma dogmática, tratando os achados como tendo sentido absoluto, mas pensar 

65 O sentido de “evento histórico” em oposição à “obra autônoma”: este assunto será elaborado na seção 1.6 A 
estética da recepção como ferramenta de análise na interpretação musical de obras do passado no tempo presente. 

66 Não é possível ignorar o fato de que todo o repertório da música antiga envolve necessariamente transportar 
uma obra de uma época para outra. 
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que a música interpretada tem “o desafio de ser a cópia de um original inexistente” 
(CARVALHO, 2007, p. 29). Para o autor desta dissertação a palavra “interpretação” inclui 
necessariamente a ideia de um ponto de vista, de uma perspectiva ou de uma escolha, o que a 
palavra “verdade” não permite, pois para qualquer leitor parece ser difícil evitar o sentido 
absoluto ou exclusivista que essa palavra tende a carregar. A solução é então, falar em versões, 
interpretações, e não em “verdades”. 

Embora não diretamente relacionado com a ideia de autenticidade, na última parte da 
análise de Carvalho sobre o pensamento de Adorno, cabe ainda destacar o conceito de intérprete 
como alguém que tem o dever de ler/interpretar seu texto contra a norma ou tradição 
estabelecida, pois a tradição esconde a obra. Adorno, citado por Carvalho, escreve: 

“Nunca e em passagem alguma [...] o texto musical notado é idêntico à obra; antes é sempre 
necessário captar, na fidelidade [...] ao texto, aquilo que ele oculta dentro de si. Sem tal dialéctica, 
a fidelidade transforma-se em traição”. (CARVALHO, 2007, p. 22). 

E Carvalho: “A missão da interpretação consistiria em realizar essa historicidade 

imanente da composição, contra a tradição que a oculta” (CARVALHO, 2007, p. 35). Isto 

porque Adomo quer negar as três seguintes aproximações interpretativas: 

1. Confundir a partitura com a obra, refletindo a própria atualidade do intérprete 
(objetivista) 67 . 

2. Reduzir o texto às convenções da época do compositor (historicista moderno). 

3. Ter a convicção do intérprete como única instância de legitimação da interpretação como 
defendida por Harnoncourt (historicista pós-moderno). (CARVALHO, 2007, p. 34). 



Kuehn resume o pensamento de Adomo assim: 

“[...] nem a partitura, nem o sujeito que interpreta, nem o texto poético e tampouco a tradição detêm 
separadamente a chave da obra musical. Apenas a convergência de todos esses aspectos pode 
proporcionar um conhecimento efetivo e apropriado acerca da composição, de modo que nenhum 
texto musical pode ser lido de maneira inequívoca ou garantir uma interpretação ideal ou definitiva. 
Para Adorno, toda boa interpretação fundamenta-se na autonomia do intérprete e não numa suposta 
fidelidade radical ao texto, por mais detalhado que este seja. Em última instância, a interpretação 68 
ou performance musical representa, entre todas as alternativas, a real ou verdadeira obra ou 
composição, e não o texto, limitado, marcado por precariedades.” (KUEHN, 2005, p. 92, grifo do 
autor). 

O intérprete sempre atua a partir de um ponto de vista, com informações parciais, com 
ideias mais ou menos preconcebidas, em certo momento. Esta é a configuração da interpretação: 
não poder jamais ser uma verdade absoluta, pois seu lugar no tempo e no espaço limitam-na a 



67 Nesta abordagem o intérprete vê seu pensamento na partitura, o seu tempo e não o da obra. O intérprete não 
consegue ou não pretende dar-se conta de que aquilo que ele julga igual, na verdade é diferente, pois vem de outro 
lugar no tempo. 

68 Sobre a interpretação: “a atividade hermenêutica consiste em esmiuçar e elucidar o emaranhado infinito das 
significações que se instauram, para alguém, entre um objeto ou uma ação qualquer e um horizonte ” (NATTIEZ, 
2005, p. 46, grifo do autor); qualquer interpretação está limitada pelas suas próprias perspectivas no tempo, no 
conhecimento e em um determinado contexto social. 
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apenas uma versão. Isto não deve impedir o intérprete de tomar decisões ou fazer juízos de valor. 
Entretanto, nenhuma prática pode ser considerada incontestável, sobretudo no espaço da 
pesquisa acadêmica, pois é justo considerar os próprios pensamentos e práticas como sendo 
permanentemente provisórios e limitados, como parte integrante daquilo que deve ser 
questionado pela própria pesquisa. 



1.4 O piano moderno versus o fortepiano do século XVIII 



Nas discussões sobre o uso ou não do piano moderno ou do pianoforte/fortepiano do 
século XVIII é preciso observar que o fortepiano com suas capacidades e limitações influenciou 
diretamente as composições feitas para ele, ainda que durante este mesmo período os títulos das 
obras para teclado manifestem indiferença em relação ao instrumento a ser usado, como 
demonstra o emprego da expressão genérica “For organ, clavichord or harpsichord 69 ” nas obras 
do período (CLOSSON, 1947, p. 22). 

Igualmente, o fortepiano que em 1775 era tido como indispensável, viria substituir o 
cravo pelas mais variadas razões : capacidade de realizar dinâmicas de nota, extensão do 
teclado, estandardização do instrumento, e poder de sustentação do som 71 . Todavia, é preciso 
levar em consideração que o fortepiano é um instrumento muito diferente do piano moderno, 
sobretudo quanto à sua potência sonora (CLOSSON, 1947; NEWMAN, 1972, ROSENBLUM, 
1988): 



“Podemos dizer que o piano, aquele que nós tocamos e ouvimos, mal chega a ser aquele do início 
do presente século [século XX]. Ele certamente é um instrumento muito diferente do instrumento 
que os grandes virtuosos do passado tinham à sua disposição, sobretudo do ponto de vista do 
volume e da riqueza sonora [...] O piano Pleyel de Chopin 72 tem muito pouco em comum com seus 
descendentes atuais. Seria extenuante e quase impossível detalhar todas as inovações que marcam 
essa estrada em direção ao instrumento ideal de teclado, inovações que são essencialmente 
técnicas, protegidas por milhares de patentes, as quais em sua maioria estão esquecidas e 
frequentemente são meras repetições da anterior, com exceção de algum pequeno detalhe de 



69 Por uma necessidade de delimitação do texto, não foi possível comentar em detalhe alguns aspectos 
importantes, como a relação do fortepiano com o cravo (por exemplo, os primeiros fortepianos tinham sonoridade e 
construção mais parecida com os cravos da época do que com os pianos), ou o uso e o sentido muito variável dos 
nomes dados aos instrumentos de teclado. Graças à indicação de Marcelo Fagerlande, sugere-se a seguinte leitura: 
Pereira, Mayra. Do cravo ao pianoforte no Rio de Janeiro - um estudo documental e organológico. Rio de Janeiro: 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2005. Dissertação de mestrado. 

70 “A susbtituição do cravo pelo pianoforte é muitas vezes verificada a partir de 1750, especialmente em obras 
de C.Ph.E.Bach e Quantz” (FAGERFANDE, 2011, p. 142). 

71 A comparação entre o fortepiano e o cravo, pode ter um sentido muito diferente se apenas for levado em 
consideração o ponto de vista de quem conhece a dinâmica e o poder de sustentação do piano moderno; poderia, 
assim, haver uma percepção distorcida das maneiras de pensar daquele tempo, pois na época analisada, o piano 
moderno sequer existia. Ver as duas notas anteriores. 

72 Fryderyc Chopin (1810-1849), compositor e pianista polonês, cuja obra para piano é considerada como a 
mais representativa da estética e da técnica romântica (SAD1E, 1995). 
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acréscimo, usado apenas para justificar a nova patente [...] 73 ”(CLOSSON, 1947, p. 108, grifo 
nosso). 

Para o autor desta pesquisa foi surpreendente encontrar um artigo de 1918 onde já se 
discutia a necessidade de pensar o “fortepiano moderno” como um instrumento diferente daquele 
que foi o sucessor imediato do cravo, um instrumento com características próprias 74 e com sua 
própria técnica: 

“As características dos primeiros pianos eram: mecânica leve, pequena descida da tecla, qualidade 
cantante delicada, pouco contraste, e volume limitado”; “Devemos aceitar o pianoforte moderno 
como um novo instrumento, e analisá-lo deste ponto de vista” (WEYMAN, 1918, p. 170, 171, 
grifo nosso). 75 

É preciso registrar os diferentes argumentos de que os autores lançam mão, seja para 
promover o uso de instrumentos antigos ou abrir mão deles. Autores como Rosen 76 não 
defendem um ponto de vista exclusivo; argumentam levando em conta as duas possibilidades, 
tocar em instrumentos antigos e tocar em instrumentos modernos (2000). Nesta linha 
argumentativa pode-se incluir também Rosenblum , quando afirma que tocar em um instrumento 
antigo não é garantia de autenticidade 77 (198 8). 

Hamoncourt alega que os instrumentos de uma época são mais adequados à performance 
da música dessa mesma época (1998, 1993); todavia Bilson é mais radical quando afirma que o 
repertório que vai de Haydn a Beethoven 78 (1770-1827), não pode ser tocado corretamente em 



73 “We can say that the modem piano, the piano we now play and listen to, scarcely goes back to the beginning 
of the present century. It is already a very dijferent instmment from those which the great virtuosos of yesterday had 
at their disposal, especially from the point of view of volume and richness of tone [...] Chophrís Pleyel piano had 
little in common with its present day descendants. It would be fatiguing, and practically impossible, to enter into the 
details of the innovations which mark out this road towards the ideal keyboard instmment, innovations essentially 
technical, protected by thousand of patents, of which the majority are already forgotten and which were often are 
mere repetitions of each other except in some minor detail intended to justify the patent [...]” (CLOSSON, 1947, p. 
108, grifo nosso). 

74 Kerman expressa a opinião segundo a qual os instrumentos antigos fazem coisas que os modernos só podem 
imitar: “Ninguém que tenha ouvido a Sonata ao Luar ou a Sonata em Ré Menor , Opus 31, n.° 2, de Beethoven, bem 
tocadas no pianoforte jamais se sentirá inteiramente feliz ouvindo-as de novo no piano moderno. De um modo 
natural, fiel às suas próprias capacidades, o velho instmmento dota essa música com claridades e sensibilidades que 
o novo instrumento pode, no máximo, simular, de um modo que refreia de realizar suas próprias capacidades.” 
(KERMAN, 1987, p. 300, grifo do autor). 

7 “The characteristics of the early piano were very light action, small dip of key, slight singing quality, little 
contrast, and limited power"; “We must accept the modem pianoforte as a new instmment, and analyze it from that 
point of view.” (WEYMAN, 1918, p. 170, 171). 

76 Charles Rosen (1927-2012), pianista norte-americano e crítico musical. Sua grande contribuição para a 
literatura musical é The Classical Style (OXFORD MUSIC ONLINE, 2012 acesso em 06-02-2012). 

77 Cardoso (2012) abordando o repertório barroco comenta que as transcrições de obras também fazem parte da 
história, e que os instrumentos modernos podem ser utilizados para a execução de obras de outras épocas. Também 
argumenta que o simples uso do instrumento antigo tem pouco efeito direto sobre o tratamento estilístico dado a 
obra. 

78 Mais do que um compositor, Beethoven é uma referência como um importante “herói cultural da 
modernidade ocidental”. Para poder compreender o impacto causado por sua figura, foram destacados três itens que 
a história da recepção de suas obras considerou: o mito do artista como herói, a penetrante e profunda influência de 
sua música na música e no pensamento sobre música da época subsequente, e a perturbação provocada pelas 
apropriações políticas de sua música. A questão aqui abordada leva à ideia do mito: no início do século XIX, 
Beethoven foi amplamente creditado como a figura culminante do “triunvirato da genialidade musical: Haydn, 
Mozart e Beethoven”, não somente posto no ponto culminante da tríade, mas também compreendido como 
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pianos modernos 79 , pois neles a execução acarreta uma grande produção sonora que ele 
considera inadequada à execução de obras desses autores: 

“O piano moderno, projetado na época de Liszt e Anton Rubi listei lí ’" depende da produção de um 
som muito grande”; “Não se pode tocar muito suave e intimamente, pois o piano moderno precisa 
ter certa ressonância antes de poder se expressar [...] mas tampouco pode ser tocado muito forte 
[...] porque então o resultado é bombástico demais. O resultado inevitável num piano moderno 
com uma boa sonoridade é uma doçura absoluta o tempo todo 81 ”(BILSON, 1980, p. 159, 161). 

Bilson quer dizer que o repertório clássico sofre nos pianos modernos, pois, para tocar 
bem neles seria necessário usar toda a gama dinâmica do instrumento, o que seria excessivo para 
o que ele julga que são as nuanças dinâmicas do gosto clássico. Em sua opinião os instrumentos 
modernos são claramente inadequados. 

Bilson também expressa que à execução em um instrumento de época deve-se somar a 
pesquisa em busca das intenções do compositor 82 , e admira, na primeira parte do seu artigo não a 
riqueza sonora e sim a leveza, clareza e elegância do som desses fortepianos (BILSON, 1980). 

Rosenblum comenta de maneira similar a necessidade de leveza do toque para interpretar 
a música do período (1770-1820 em material que ela pesquisou): 

“Pianofortistas necessitavam, sobretudo, delicadeza e leveza no toque para executar bem o novo 
instrumento e para interpretar a música do período. Junto com a clareza das notas, as teclas com 
pouca descida e os mecanismos leves geravam um veículo perfeito para o non-legato, as ligaduras 
curtas, a ornamentação, e as passagens rápidas ligeiras, estes, elementos tão caros à música 
clássica 83 ” (ROSENBLUM, 1988, p. 39). 

No texto supracitado o “novo instrumento” é o fortepiano que, no entender desses 
autores, realiza tão bem a música do período. Destaca-se ainda a ideia de que as ligaduras curtas 
são claramente perceptíveis e realizáveis nos fortepianos - ideia de Bilson e Rosenblum - e em 
ambos, seus textos, comentam como isso é importante para a música clássica, e como é difícil 
sua execução em pianos modernos (ROSENBLUM, 1988; BILSON, 1980), nos quais os fortes e 



“descendente” de uma linha de gênios; assim ele é tido como possuidor de um seguro patrimônio espiritual 
(OXFORD MUSIC ONLINE, 2012, acesso em 02-07-2012). Beethoven é o autor considerado referência nos textos 
de Dahlhaus e Bowen abordados na seção 1.6 A estética da recepção como ferramenta de análise na interpretação 
musical de obras do passado no tempo presente. 

79 Kerman escreve sobre este assunto: “É quase impossível tocar Mozart emocionalmente num piano moderno 
sem que soe vulgar” (KERMAN, 1987, p. 297). 

80 Anton Rubinstein (1829-1894), compositor prolífico, regente, professor e pianista russo. É considerado um 
dos grandes pianistas do século XIX (SADIE, 1995). 

81 “The modem piano, designed in the time of Liszt and Anton Rubinstein depends on a large tone production”; 
“One cannot play very softly and intimately, because the modem piano needs to have a certain resonance before it 
begins to speak [...] But then one cannot play very loudly either [...] because then it is far too bombastic. The 
inevitable result on a modem piano with good sound is utter sweetness all the time” (BILSON, 1980, p. 159, 161). 

82 O tema “as intenções do compositor” foi discutido no Capítulo II, nas seções 1.5 A interpretação do período 
clássico hoje e 1.6 A estética da recepção como ferramenta de análise na interpretação musical de obras do 
passado no tempo presente, e no Capítulo III na seção 3.1.4 Aspectos gerais da primeira parte do Op. 19: 
“Elementos de Música ”. 

83 “Fortepianists needed, above all, delicacy and lightness of touch to play the new instrument well and to 
interpret the music of the period. Along with tonal clarity, the shallow key dip and light actions formed a perfect 
vehicle for the nonlegato, the short slurs, the ornamentation, and the fleet passage-work that are such important 
elements of Classic music” (ROSENBLUM, 1988, p. 39). 
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fortíssimos de Haydn e Mozart deveriam “conter” a refinada força e firmeza de sonoridade, sem 
encobrir ou mascarar as delicadas feições dessa música (ROSENBLUM, 1988) nem tampouco, 
as ligaduras curtas. Pode-se perfeitamente supor que a palavra “delicadeza” não explique 
completamente as feições da música de Mozart ou do período clássico; porém é impossível não 
notar como os autores que estudam esse repertório específico repetem os mesmos termos para 
tentar definir um tipo de qualidade na música. 

Nos países onde já há uma tradição de tocar em instrumentos antigos, autores como 
Latcham questionam o que seria de fato um instrumento antigo. Usando o termo originalidade 
(“originality”), ele se pergunta se os instrumentos do fim do século XVIII e início do século XIX 
que tiveram sua caixa de ressonância trocada seriam de fato instrumentos antigos (LATCHAM, 
1992). Ele reclama também das adaptações que tais instrumentos sofreram provocadas por uma 
mudança no gosto dos usuários . Sob este mesmo ponto de vista podemos lembrar a ponderação 
de Rosenblum segundo a qual não é possível saber como os instrumentos autênticos realmente 
soavam quando foram feitos, pois os instrumentos originais que ainda existem tem mais de 
duzentos anos e sofreram restaurações (ROSENBLUM, 1988). 

Sobre a pesquisa de instrumentos antigos Maunder, ao abordar o repertório para piano 
solo de Mozart, preocupa-se em estabelecer quais peças teriam sido compostas para cravo ou 
quais teriam sido compostas para o fortepiano, ao mesmo tempo, informando que o próprio 
Mozart teria executado no cravo peças feitas para o fortepiano. Em seu artigo, Maunder não se 
interessa pela execução deste repertório no piano moderno, pois no caso de Mozart, “o único 

QC 

instrumento de teclado relevante é o fortepiano vienense ” (MAUNDER, 1992, p. 207). 

Não que o interesse, pesquisa e estudo da execução em instrumentos antigos não seja 
relevante, mas a pesquisa histórica não pode deixar de considerar que na atualidade este 
repertório é frequentemente tocado em pianos modernos. A pesquisa de questões históricas pode 
ajudar, oferecendo novas ideias e criando inquietações a serem abordadas inclusive em 
instrumentos modernos. 

Filipe de Sousa comenta que quase todas as obras para piano de Bomtempo devem ter 
sido compostas para o modelo de piano de seis oitavas 86 : “New Patent/Muzio Clementi & 
Co/Cheapside London”, aparecido no mercado por volta de 1810 (SOUSA, 1980, p. viii). Esse 



84 Como por exemplo, os tambores (“drums”) e sinos (“bells") que foram retirados de alguns dos primeiros 
pianos fabricados em Viena por Ferdinand Hofmann (1756/17627-1829) porque em determinado momento tambores 
e sinos já estavam “fora de moda” (“went out of fashion”), (LATCHAM, 1992, p. 53). 

85 “The only relevant (stringed) keyboard is the Viennese fortepiano” (MAUNDER, 1992, p. 207). 

86 Bomtempo escreve a respeito de um instrumento de seis oitavas no seu método: “Extensão do teclado de hum 
Piano-Forte a Seis Oitavas”, registrando na pauta as notas das seis oitavas (BOMTEMPO, 1816-1842, p. 30). 
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instrumento, que tem características específicas próprias e uma data de origem, não pode ser 
tomado como a única possibilidade de instrumentação correta para uma execução informada. 

Sobre tocar em instrumentos antigos é oportuno citar algumas considerações com as 
quais qualquer pianista acostumado a tocar em instrumentos modernos poderá se beneficiar, caso 
resolva enfrentar um fortepiano original ou reconstruído: 

1. É necessário certo tempo para se acostumar ao instrumento que não se domina: 

“Só quando se adquire técnica e experiência num instrumento é que este revela seus segredos 
sonoros mais sutis”; os mecanismos de interpretação “são todos [...] entendidos pelos dedos 87 ” 
(KERMAN, 1987, p. 298; BILSON, 1980). 

2. A interpretação histórica não é avessa à expressão: “Uma lição ensinada pela história 
[...] é que toda música é expressiva” (KERMAN, 1987, p. 297). 

3. “A intuição é essencial para a recriação de um estilo de performance histórica [...] 
pois[,] a pesquisa musicológica não pode fornecer isso por si mesma” 88 , (KERMAN, 
1987, p. 281, grifo do autor). 

4. É importante lembrar que a ideia de que o intérprete tem uma personalidade que é 
acrescentada à obra, era divulgada no século XVIII (RITTERMAN, 2009, p. 8). 

Compete indicar que o título desta seção “ O piano moderno versus o fortepiano do séc. 
XVIII” pode ser enganoso ou redutor, pois na verdade houve vários tipos de fortepiano s 89 . 
Quando se usa a palavra “fortepiano” é indispensável não esquecer que naquele período (final do 
século XVIII e início do XIX) havia uma variedade de instrumentos de teclado distintos que 
podiam assumir a função do fortepiano. Por exemplo, os pianos tangentes 90 , amplamente usados 



87 Da curta experiência do autor desta pesquisa em relação a peças do período clássico executadas em 
fortepianos: é preciso lembrar que, no confronto com peças do período clássico em instrumentos modernos, são 
sentidas várias dificuldades, entre elas o volume e a clareza na abordagem de certo tipo de escrita na região grave do 
piano. Acordes cheios em posição fechada, em um instrumento moderno e naquela região, tendem a soar fora de 
contexto por excesso de volume ou falta de clareza, por causa da grande potência sonora dos instrumentos atuais. A 
execução fica ainda mais comprometida quando o piano moderno está sendo usado com outro instrumento, e é 
sentida a necessidade de ajustar seu volume a este último. O fato de tocar em fortepianos apresenta ao executante 
outras questões, como a menor resistência das teclas, a variação da tessitura para cada tipo de instrumento, a 
reverberação diferente do pedal, o acionamento do pedal pelos joelhos, menor variedade de dinâmicas, menor 
projeção sonora, etc. Também, qualquer pianista que resolva lidar pianofortes deverá aprender a afinar e a trocar as 
cordas do seu instrumento, além de resolver pequenos problemas mecânicos. A adaptação ao instrumento 
(fortepiano) requer tempo. 

88 “A ‘intuição’ que um intérprete ou executante traz para a música pode ser desmistificada [...] pelo menos na 
medida em que identificar duas áreas de sua aplicação [...] uma das áreas é a percepção deles sobre a música que 
estão tocando [...] e a outra é o próprio amálgama pessoal de escolha deles, a partir do estoque de técnicas 
interpretativas de que dispõem em sua própria tradição de performance'’ (KERMAN, 1987, p. 282-283). 
Evidentemente Kerman também se deu ao trabalho de escrever que “a ideia de que o executante deve usar a música 
como veículo para expressar sua própria personalidade pode [...] ser hoje ‘intelectualmente desacreditada’” (p. 281), 
ou seja, a intuição cabe dentro de um contexto de pesquisa e conhecimento das obras a serem tocadas. 

89 Na seção 3.1.1 Os métodos para fortepiano no final do século XVIII e início do século XIX, será comentada a 
mudança de pensamento que ocorreu na sociedade de forma paralela às mudanças no piano. 

90 “No Tangentenflügel, as peças de madeira (tangentes) deslizam livremente para golpearem as cordas. Essas 
peças de madeira assemelham-se mais a saltarelos do cravo que a martelos articulados ou pivotados, tal como na 
invenção de Cristofori” (PERSONE, 2009, p. 23). 
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na Europa entre 1750 e 1830, foram instrumentos que tiveram sucesso quanto ao objetivo 
principal de manter a sonoridade rica e brilhante do cravo, e ao mesmo tempo, podiam fazer 
nuanças de dinâmica. Seu som é distinto do som do fortepiano de 1780 e 1790 (PERSONE, 
2009). Havia os “square pianos” 91 , relevantes, sobretudo na Inglaterra, onde conviveram por 
mais de cem anos com o piano de cauda (“granJ”) e os pianos de armário (“ upright piano”), 
(CLOSSON, 1947, p. 82). Uma característica curiosa de alguns desses instrumentos do início do 
século XIX é que possuíam múltiplos pedais, com os quais eram criados vários tipos de efeitos 
de timbre . Incumbe lembrar que havia diferenças de mecânica entre os fortepianos ingleses e 
vienenses 94 (NEWMAN, 1972; ROSENBLUM, 1988) já discutidas por outros autores. 

Conclui-se que não é produtivo pensar que a pesquisa de instrumentos e ideias de um 
determinado período histórico venha a significar que estes instrumentos e ideias se imponham 
como uma obrigação única e excludente 95 . 



1.5 A interpretação do repertório do período clássico hoje 

Segundo Janet Ritterman, a atenção dada a questões de interpretação é uma característica 
marcante dos tratados mais influentes que começaram a proliferar na segunda metade do século 



91 Sobre os “square pianos”: “Seu som foi melhorado, o teclado atingiu seis oitavas, a moldura de madeira foi 
gradualmente reforçada pela adição de apoios de metal, até passar a ser inteiramente de metal “The tone was 
improved, the keyboard extended to six octaves, the wooden frame was gradually strenghened by the addition of 
metal braces, until a complete iron frame [...]” (CLOSSON, 1947, p. 84). Existem outros tipos de piano cujo registro 
não é necessário neste estudo; para maiores informações, ver principalmente os textos de Rosenblum (1988), 
Closson (1947) e Latcham (1992, 1998), Maunder (1992). 

92 “Se usavam os “pedais de fagote”, os quais baixavam sobre as cordas papel ou pergaminho em formato de 
espiral produzindo um som ruidoso; o “pedal de alaúde” - indicado pelo sinal A - o qual abafava as cordas com uma 
faixa de feltro [...]; o “pedal turco” dispunha de pequenos sinos, varetas de metal, um tambor militar e um registro 
de baixo em miniatura. Esses variados registros eram manipulados pelas mãos, como os do cravo, depois foram 
acionados pelos pedais de joelho e finalmente pelos pedais nos pés”; “There were “basoon" pedais which lowered 
on to the strings a spiral of parchment or paper causing a pattering sound; a “lute” pedal - indicated by the sign A - 
which muted the strings by means of a strip of felt [...]; a “Turkish” pedal which sounded little Bells, metallic rods, a 
side drum and a miniature bass register. These various stops were originally worked by hand registers, like stops of 
the harpischord, later by knee-pedals and finally by foot-pedals” CLOSSON, 1947, p. 84). 

93 “Stossmechanik” (PERSONE, 2009, p. 30). 

94 “Prellmechanik, dos anos 1790” (PERSONE, 2009, p. 28). 

95 “Se os puristas de nossos dias sempre impuserem suas vontades, e a música de Bach se restringir inteiramente 
aos instrumentos do início do século XVIII, a história da música do século XIX será em grande parte ininteligível” 
(ROSEN, 2000, p. 482). Com este pensamento, Rosen abarca duas questões: primeira, no século XIX se executava 
Bach no instrumento “errado ” - o piano -, e isto faz parte da história; e segunda, o interesse por descobrir valores e 
conceitos do passado não significa que devemos ser castrados por estes, ou seja, mesmo sabendo que um 
determinado repertório foi feito para o cravo ou então para o fortepiano, cabe sempre perguntar se este repertório irá 
funcionar em um piano moderno, por exemplo. 
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XVIII, quando surgem os tratados de Quantz 96 , C.P.E. Bach 97 e Leopold Mozart 98 , que cobrem 
questões da prática do período, entre as quais se destacam a compreensão da música como 
linguagem e a noção de que o executante tem que mover os sentimentos da plateia 99 (LAWSON, 
2002; RITTERMAN, 2009; ROSENBLUM, 1988). 

Também se destaca que no século XVIII os escritos dos tecladistas recomendam aos 
instrumentistas ouvir os cantores experimentados para poder entender a música, embora o 
interesse não estivesse na assimilação do ligado da voz, mas no efeito de declamação, de 
discurso de acordo com as leis da retórica 100 , efeito que deveria ser imitado pelos instrumentistas 
(ROSENBLUM, 1988). 

Também, Clementi, Field, Dussek 101 , Cramer e Pinto 102 foram associados à “Escola de 
Pianoforte de Londres” 103 , um grupo de compositores-pianistas aos quais é atribuído o 
desenvolvimento do “estilo cantabile 104 ”, estilo também associado aos pianos ingleses e a sua 
maior facilidade para produzir uma sonoridade legato (ROSENBLUM, 1988, p. 46): naquele 
momento, a capacidade dinâmica, o legato e o cantabile tomavam o som do fortepiano mais 
expressivo do que o som do cravo. 

Apesar da existência de escolas nacionais, a maior parte das análises sobre estilo e 
interpretação encontradas nos tratados oitocentistas apresentavam um panorama geralmente 
semelhante a respeito das características essenciais da performance expressiva 105 e da posição 



96 Johann Joachim Quantz, (1697-1773) flautista alemão, compositor, escritor e fabricante de instrumentos, o 
tratado comentado é o seu método para flauta, Versuch einer Anweisung die Flõte traversiere zu spielen , publicado 
em Berlin em 1752 (SADIE, 1995). 

97 Cari Philipp Emanuel Bach (1714-1788), foi o compositor mais importante da Alemanha protestante na 
segunda metade do século XVIII, tendo desfrutado de ampla admiração e reconhecimento como professor e 
compositor de peças para teclado. Seu tratado para teclado, Versuch über die wahre Art das Clavier zu spielen , foi 
publicado em Berlin em duas partes: em 1753 e 1787 (SADIE, 1995). 

98 (Johann Georg) Leopold Mozart (1719-1787), compositor, violinista e teorista; seu tratado para violino 
Versuch einer gründlichen Violinschule, foi publicado em Augsburg em duas partes: 1756 e 1769-70 (SADIE, 
1995). 

99 Estas duas características, a música como linguagem e a teoria dos afetos, são influência do barroco sobre os 
autores do século XVIII, e no caso do período barroco estão associadas à retórica (ROSENBLUM, 1988). 

100 O pensamento da época pode ser notado em crítica anônima a Cramer em 1823, pois o toque de Cramer é 
elogiado porque ele faz o instrumento “falar” (apud ROSENBLUM, 1988, p. 16). 

101 Jan Ladislav Dussek (1760-1812), pianista e compositor oriundo da Checoslováquia, que, além de compor 
sonatas, música de câmara e concertos para piano, escreveu um método, Instructions on the Art ofPlaying the Piano 
Forte or Harpsichord publicado em Londres em 1796 (SADIE, 1995). 

102 George Frederick Pinto (1785-1806), pianista, violinista e compositor inglês, teria tocado com John Field, 
que foi seu amigo, e também teria participado do ressurgimento do interesse pela música de Bach (ca. 1800) na 
Inglaterra (SADIE, 1995.) 

103 “London Pianoforte School” (ROSENBLUM, 1988, p. 46). Este grupo se destaca porque, como já foi 
comentado, Clementi, Field e Cramer teriam tido algum tipo de influência em Bomtempo (1988). 

104 É algo obvio de se notar, mas pode passar despercebido: cantabile quer dizer “em estilo cantado “in a 
singing style”, começou a ser utilizado como indicação de tempo e de expressão no início do século XVIII (SADIE, 
1995). 

105 “O processo pelo qual uma personagem musical ímpar atua sobre a música a fim de revelar sua substância, 
conteúdo ou significado. A performance [...] pode ser encarada como uma forma de crítica” (KERMAN, 1987, p. 
271). Neste ponto entende-se que o esforço de crítica do intérprete começa com a escolha do repertório e prossegue 
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central da contribuição do intérprete para sua consecução, temática neles constante e entendida 
como dependente da habilidade do executante de imprimir a sua individualidade na execução 
(RITTERMAN, 2009). Entretanto, esperava-se que os executantes introduzissem suas próprias 
ideias na música, embora uma atenção considerável fosse dada pelos comentaristas oitocentistas 
à importância de serem bem medidas as flutuações ou alterações de andamento realizadas pelos 
executantes. Por exemplo, no final do seu método, Hummel 106 ilustra tal cuidado com longos 
excertos do seu concerto para piano Op. 85, indicando na partitura o grau de controle esperado 
em relação às alterações da agógica. 

Também dedicado exclusivamente à execução com expressividade, o terceiro volume da 
Escola de Czerny inclui um capitulo sobre o emprego elegante de ritardandos e accelerandos 
(RITTERMAN, 2009). A esse respeito Ritterman reitera que havia a exigência de alterar ritmos 
ou notas de um original, para embelezar a música, o que, segundo os mesmos comentaristas, 
deveria ser feito com bom gosto. A propósito deste último ponto, havia intérpretes que 
discordavam de tais práticas, sendo este o caso de Clara Schumann, para quem, nas palavras de 
Hanslick, “a subordinação artística de sua personalidade às intenções do compositor era um 
princípio” (RITTERMAN, 2009, p. 9). 

Outro aspecto diz relação a modificar as ideias do compositor; sobre isso Hamoncourt 
tem a seguinte opinião: 

“jamais passaria por suas cabeças [os intérpretes do século XIX] executar uma peça do passado 
de acordo com o que teria sido imaginado pelo compositor. Se por um motivo qualquer se 
desejasse alguma interpretação, a obra era radicalmente modernizada” (apud NATTIEZ, 2005, 

p. 168). 

Harnoncourt está destacando a capacidade dos intérpretes do século XIX de 
“modernizarem” as peças de épocas passadas, conceito muito distinto do proposto pela música 
historicamente informada; além disso, esse conceito é distinto daquele segundo o qual o 
intérprete do século XIX entende que pode acrescentar algo a obra, porém respeitando as 
convenções de estilo, diferença que Hamoncourt percebe (HARNONCOURT, 1998). 

Nattiez comentando essa afirmação de Hamoncourt escreve que não se deve pensar na 
interpretação como certa ou errada, mas como capaz de encontrar sua força de persuasão, pois 
mesmo que o artista cometa erros, deve ter a habilidade de comover o ouvinte (NATTIEZ, 
2005). 



até a execução, passando pelas questões técnicas e expressivas. Sua contribuição pessoal é essencial. Rosenblum 
escreve que os textos do período clássico compartilham a ideia de que “a performance expressiva é o resultado da 
atenção aos detalhes”; “expressive performance is the result of attention to detail” (ROSENBLUM, 1988, p. xxv). 

106 Johann Nepomuk Hummel (1778-1837), pianista, compositor, professor e regente austríaco. No seu tempo 
foi considerado um dos mais importantes compositores da Europa, talvez o maior pianista europeu. Seu tratado para 
teclado Ausführlich theoretisch-practische Anweisung zum Piano-forte Spiel, foi publicado em Viena entre 1822-5 
(SADIE, 1995). 
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No que diz respeito à fidelidade à partitura, Lawson sustenta que a partitura age como 
memória e documento, permitindo a disseminação das obras musicais; recomenda, porém, uma 
relação mais distante entre o compositor e o intérprete. Ainda assim, Lawson comenta o fato 
de ser permitido ao intérprete, no passado, fazer arranjos ou simplesmente desobedecer aos 
textos originais que deviam ser corrigidos. Atualmente este tipo de abordagem é controversa; o 
que se deseja é recuperar o som original do repertório antigo, o que mostra uma nova relação 
com o passado. 

Mas é importante notar que a partitura não é música; música é o resultado da execução de 
uma determinada partitura por um especialista. Bowen consegue expressar-se claramente quando 
escreve que platéias não têm contato com partituras, mas com execuções; como consequência 
disso, o estudo da tradição de interpretações é o estudo da obra musical (BOWEN, 2001). 
Analisar apenas as partituras como se elas substituíssem a obra musical parece inadequado. 

Lawson também enuncia que no século XIX era necessário que o intérprete soubesse 
improvisar e que as partituras fossem ajustadas para cada ocasião, como fazem hoje alguns 
autores de música popular, adaptando suas músicas para cada temporada (LAWSON, 2002). 
Assim, entre outros exemplos, transcreviam músicas de teclado para orquestra . Acresce que, 
no caso do século XVIII, os tecladistas deviam saber improvisar para poder fazer o 
acompanhamento do baixo contínuo (LAWSON, 2002). 

Newman também comenta a prática de improvisar cadenzas em alguns pontos das obras 
tocadas, e mesmo que essa questão esteja principalmente associada ao concerto, essa prática 
também acontecia nas sonatas, e ele cita como exemplos destas sonatas as de Haydn e Clementi 
(NEWMAN, 1972). O intérprete atual deve fazer um esforço não somente em ler o texto musical 
como está na partitura, mas quando for o caso, deve ser capaz de improvisar de acordo com a 
obra musical executada 109 . Deve-se lembrar que a necessidade do improviso como habilidade do 
instrumentista surge com as primeiras obras para tecla das quais se tem conhecimento, ou seja, a 
improvisação é uma técnica anterior ao surgimento das práticas do período clássico ou do final 
do barroco: 



107 Lawson propõe uma “relação mais distante” no sentido de desobediência ao autor e/ou à partitura; seu 
argumento é o de que no século XIX o intérprete tinha mais espaço para improvisar, as partituras podiam ser 
adaptadas para cada situação (LAWSON, 2002). 

108 Estas práticas também foram notadas na obra de Bomtempo e foram comentadas na seção 3.3 A pesquisa de 
práticas musicais decorrentes do estudo da obra de Bomtempo. 

109 Este assunto será relacionado aos Trinta Prelúdios do Elementos de Bomtempo discutido na seção 3.2.8 A 
improvisação como prática de interpretação no piano. 
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“A notação musical para tecla, nos seus inícios [...] é música improvisada, cuja transcrição feita 
depois possui objetivos didáticos, ou seja, é uma instrução para a improvisação, que aconselha 
exemplos bem feitos, para serem tomados como modelo” 110 (SCHMITT, 2011, p. 121). 

Duncan Druce (apud RITTERMAN, 2009) informa outro aspecto semelhante quando 
comenta que era obrigação do músico de então conceber uma resposta pessoal para a obra, e que 
a conformidade aos pormenores da partitura criaria uma falsa segurança diante dos desafios da 
crítica, ao eximir o intérprete de contribuir com sua parte da realização. Portanto, conclui-se das 
elaborações de Ritterman e Lawson, que as ideias do compositor devem ser complementadas 
necessariamente pela contribuição dos intérpretes. 

Para finalizar esta seção faz-se referência a ideias de Bowen: afirma ele que as questões 
da interpretação aprofundam a consciência do executante quanto à existência de outros estilos, e 
que convenções de interpretação são apenas isto: convenções (BOWEN, 2001; ROSENBLETM, 
1988). As platéias têm contato com as obras através das execuções e não através das partituras; é 
o intérprete quem tem contato com as obras também através das partituras. A música é aquilo 
que o executante cria em uma apresentação, não o documento pelo qual foi registrada 
determinada obra; além disso, a notação nunca é capaz de dar toda a informação para sua 
execução (ROSENBLETM, 1988). 

Desta forma, ao tocar em um estilo antigo, é preciso apreender a paleta de recursos 
expressivos. Os autores do século XVIII faziam referência ao “bom gosto” que o intérprete 
deveria ter (ROSENBLUM, 1988, p. 71), não sendo suficiente executar notas, ritmos, fraseados 
e outros sinais com precisão, existe algo problemático de ser descrito: a maneira de tocar uma 
determinada obra, maneira para a qual as descrições da partitura são sempre insuficientes, e tão 
mais difíceis de notar quanto mais limitado é o contato do intérprete com o estilo de um autor ou 
período. Não é possível simplesmente tentar recriar um estilo sem conhecer suas convenções 
expressivas, e os recursos que acrescentam possibilidades de inovação individual (BOWEN, 
2001; ROSENBLETM, 1988). A execução é uma interpretação. 

Bowen chama a atenção para o fato dos especialistas que tratam do século XVIII 
percorrem apenas a metade do caminho nas suas pesquisas, isso porque os ditos especialistas 
buscam as edições originais, os textos de estudo em busca da teoria e da prática musical do 
período, sem atentar para o modo de pensar daquele tempo. Perceber a função compositor- 
intérprete permite atribuir outras competências ao executante atual (BOWEN, 2001), como por 
exemplo, completar partituras que estão perdidas ou incompletas, adaptar determinadas obras a 



110 “La notación musical para tecla, en sus inicios [...] es música improvisada, cuya transcripción posterior 
persigue intenciones didácticas, es decir, se trata de una instrucción para la improvisación, que aconseja ejemplos 
bien logrados, para tomarlos como modelo” (SCHMITT, 2011, p. 121). 
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situações específicas, transcreve-las para outros instrumentos, ornamentar ou improvisar 
pequenas cadenzas quando necessário, etc. 

Na seção seguinte será abordada uma temática que não foi percebida nos debates dos 
autores que discutem a música historicamente informada e que, além disso, não existia em textos 
no século XVIII ou XIX: a estética da recepção foi incluída nesta dissertação como componente 
da revisão da literatura que envolve a interpretação do repertório do passado na atualidade. 



1.6 A estética da recepção como ferramenta de análise na interpretação musical de obras do 
passado no tempo presente 

1.6.1 Introdução 



A estética da recepção 111 surge como corpo de conceitos na área da literatura no final dos 
anos sessenta do século XX, originalmente através de Wolfgang Iser e Hans Robert Jauss . A 
estética da recepção aparece como uma alternativa que se propõe a ser um estudo completo da 
literatura, essa entendida como “[...] as relações circulares entre os elementos que a moldam, o 
produtor, o produto e o consumidor 113 ”. Na estética da recepção o autor é interpretado como 
leitor: “leitor de literatura, da sociedade, de sua vida, de seu tempo e sua cultura, herdada e em 
vias de transformação 114 ” (GONZÁLES-RUBIO, 2004, p. 1), e “converte a figura do receptor 
em co-criador” (PLAZA, 2000, p. 26). 

Diferentemente do supra dito, Plaza pondera que o tema “recepção” percorre todo o 
século XX e cita autores de outras áreas, que não da literatura: “M. Duchamp já afirmara que ‘é 
o espectador que faz a obra’” e “P. Válery [escrevia]: ‘Não há um verdadeiro sentido para um 
texto”’ (PLAZA, 2000, p. 23, 24). Igualmente, no entender de Plaza o deslocamento das funções 
instauradoras (a poética do artista) para as funções da sensibilidade receptora (estética) “produz 
no meio artístico uma grande confusão conceituai caracterizada, ainda, pela mistura e hibridação 
de gêneros, poéticas e atitudes artísticas 115 ” (PLAZA, 2000, p. 23). 



111 De modo geral, costuma ser chamada de “teoria” (Teoria de la Recepción) nos textos em espanhol que foram 
consultados, e de “estética” (Estética da Recepção) nos textos em português. 

112 Hans Robert Jauss, Experiência Estética y Hermenêutica Literaria. Madrid: Taurus, 1986; Wolfgang Iser, El 
Acto de Leer. Madrid: Taurus, 1987; Hans Georg Gadamer. Estética y Hermenêutica. Madrid; Tecnos, 1996. 

113 “[...] las relaciones circulares entre los elementos que la conformam el productor, el producto y el 
consumidor” (GONZÁLES-RUBIO, 2004, p.l). 

114 “Lector de literatura, de la sociedad, de su vida, de su época y de la cultura, heredada y em vias de 
transformación" (GONZÁLES-RUBIO, 2004, p.l). 

115 Neste artigo o autor pretende pensar a arte interativa no contexto das Novas Tecnologias da Informação, e 
por causa disso recorre a uma pequena síntese na história recente da arte; “à vista da expansão das noções de arte, de 
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Para fazer referência às questões da recepção se usam outros termos, como, por exemplo, 
“intertextualidade 1 1 6 ” : 

“Para Mikhail Bakhtin, a primeira condição da intertextualidade é que as obras se dêem por 
inacabadas, isto é, que permitam e peçam para ser prosseguidas. O ‘inacabamento de princípio’ e a 
‘abertura dialógica são sinônimos’. O conceito bakhtiniano de ‘intertextualidade’ que estende o 
dialogismo à literatura e a todas as artes (intervisualidade, intermusicalidade, intersemioticidade)[,] 
prenuncia avant la lettre o conceito de hipertexto [...]” (PLAZA, 2000, p. 24, grifo do autor). “O 
conceito de intertextualidade deriva do pensamento segundo o qual a obra literária seria um texto 
cuja riqueza de significado é o resultado de sua posição em uma rede potencialmente infinita de 
outros textos. Na sua forma radical, a intertextualidade pode ser considerada a condição 
fundamental da literatura, do discurso ou de toda escritura 117 ” (DERRIDA apud HATTEN, 1994, 
p. 1, grifo do autor). 

Além disso, a teoria da obra aberta (Umberto Eco) se relaciona com a recepção, e nela a 
arte é definida como “uma mensagem fundamentalmente ambígua, uma pluralidade de 
significados em um só significante” (apud PLAZA, 2000, p. 25). No artigo de Plaza 118 percebe- 
se que existem vários autores que tratam das questões da estética da recepção, e alguns elaboram 
ideias que não são percebidas claramente como relacionadas a ela. Para esta pesquisa foram 
selecionados Roland Barthes 119 e Cari Dahlhaus 120 para dialogar com o tema na área da música. 



criação e também de estética”, visa ainda verificar três tipos de “abertura” para poder situar a relação homem- 
máquina no último estágio deste processo, onde cada vez mais o receptor é convidado a participar dos atos de 
criação (PLAZA, 2000, p. 23). O autor não diz, porém se deduz que a “confusão conceituai” diz respeito ao fato de 
cada autor ou grupo de autores proporem explicações ou produtos diferentes para as mesmas situações, situações 
essas que são cada vez mais diversas entre si. 

116 Termo usado pelo grupo de Roland Barthes, “intertextualidade” teria sido cunhado nos anos 70 por Julia 
Kristeva, crítica literária (MARCO, 2006). 

117 “El concepto de intertextualidad se deriva de la concepción de la obra literaria como texto cuja riqueza de 
significado resulta de su posición en una red potencialmente infinita de otros textos. En su forma radical, la 
intertextualidad puede ser considerada una condición fundamental de la literatura, dei discurso, o de toda la 
escritura ” (HATTEN, 1994, p. 1, grifo do autor). 

118 PLAZA, Julio. Arte e Interatividade: Autor - Obra - Recepção. In: Cadernos da Pós-Graduação. Ano 4 - 

Volume 4 - N°. 1 - 2000. Instituto das Artes / Unicamp. Campinas. SP. pp. 23-39. 

119 

Roland Barthes "situa-se numa práxis intelectual de difícil classificação, absorvendo as principais correntes 
de pensamento de sua época sem, contudo, deixar-se rotular como representante de alguma linha de pensamento 
específica. Suas influências mais importantes são: o marxismo, sobretudo através do teatro de Brecht; a psicanálise 
freudiana e lacaniana; e a lingüística de Saussure, que rendeu a Barthes os seus empreendimentos semiológicos, 
influenciados também pelo estruturalismo de Lévi-Strauss”. Destaca-se que “para Barthes, a significação é o 
fenômeno humano que permite olhar o mundo por uma perspectiva desprovida de qualquer metafísica, seja religiosa 
ou científica. Para alcançar uma postura verdadeiramente crítica e amorosa em relação a sua própria cultura, assim 
como ao que está para além dela, o autor necessita despir-se da herança milenar de uma metafísica primeiramente 
calcada em Deus e modernamente em preceitos científicos. Trabalhar com o fenômeno da significação - aquilo que 
não é dado nem como divino nem como cientificamente natural, mas que ao mesmo tempo possibilita o homem e a 
cultura - seria uma possibilidade de fazê-lo. (RAMALHO, 2003, p. 133, 134). 

120 Cari Dahlhaus (1928-1989), “musicólogo e professor de História da Música [...] Inicialmente acumulou 
experiência relevante como dramaturgo e jornalista, após o que se voltou para a pesquisa em música nas áreas de 
Estética e da Teoria da Música, dedicando a elas o mais longo período da sua vida” (MERHY, 2007, p. 9). 
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1.6.2 Roland Barthes e a morte do autor 



O texto de Roland Barthes sobre a morte do autor é uma crítica claramente vinculada ao 
universo teórico da literatura; no entanto, os princípios por ele apresentados podem contribuir 
para a interpretação musical. Para Barthes, existem duas ideias fundamentais para compreender 
sua proposta: a primeira é a des-leitura feita sobre os conceitos de originalidade e de autor. O 
autor não cria no vazio, ele reutiliza o material existente. Barthes aborda essa questão 
contrapondo a ideia de “texto” à ideia de autor: 

“A escritura é esse neutro, esse composto, esse oblíquo pelo qual foge nosso sujeito, o branco-e- 
preto em que vem se perder toda identidade, a começar pela do corpo que escreve” (BARTHES, 
2004, p. 57); “Sabemos agora que um texto não é feito de uma linha de palavras a produzir um 
sentido único, de certa maneira teológico [...], mas um espaço de dimensões múltiplas, onde se 
casam e se contestam escrituras variadas, das quais nenhuma é original: o texto é um tecido de 
citações, oriundas dos mil focos da cultura. [...] o escritor pode apenas imitar um gesto sempre 
anterior, jamais original; seu único poder está em mesclar as escrituras, em fazê-las contrariar-se 
umas pelas outras, de modo que nunca se apoie em apenas uma delas” (BARTHES, 2004, p. 62). 

Nota-se que a percepção comum dos termos “originalidade” e “autor” é questionada, 
embora continuem a ser usados com sentido modificado. Destaca-se uma segunda contribuição 
de Barthes - a noção do “leitor”: 

“O leitor, jamais a crítica clássica se ocupou dele; para ela não há outro homem na literatura a não 
ser o que escreve [...] sabemos que para devolver à escritura o seu futuro, é preciso inverter o mito: 
o nascimento do leitor deve pagar-se com a morte do autor” (BARTHES, 2004, p. 64). 

Contudo, é possível assinalar que a expressão usada por Barthes, “a morte do autor”, não 
convence. Porque, mesmo aceitando que o autor esteja usando uma teia intocável de 
pensamentos e sentimentos assimilados de forma não acessível ao leitor, ele continua tendo uma 
identidade única e não repetível, pois não existem autores que se expressem da mesma maneira. 
Cada autor - mesmo no sentido que Barthes quer lhe dar - terá um modo único, que poderá ser 
distinguido de qualquer outro. Desta forma, se a figura do autor está morta porque não se 
acredita mais nela como um “criador absoluto”, ainda assim se notam e se apreciam as 
diferenças entre um autor e outro, e essas diferenças, mesmo que possam ser consideradas 
ínfimas, são a expressão direta da existência do “autor”. 

Em relação às práticas interpretativas o que perturba, como corolário do pensamento de 
Barthes, é a situação em que ficam “as intenções do compositor”. Somente é possível encontrá- 
las em uma partitura porque a crença no autor já existe e está norteando a interpretação. Essa 
questão é mais complicada de se abordar, uma vez que a partitura não explicita as intenções do 
compositor, como registra mínimas e semínimas. No entanto, os intérpretes de música erudita 
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parecem estar acostumados a pensar em termos de “intenções do compositor”, uma figura 
conceituai cujo lugar e valor parecem nunca ter sido questionados . 

A busca das intenções do compositor na partitura deverá então levar em conta que sua 
escritura é um composto, uma mistura de ideias onde “foge nosso sujeito, o branco-e-preto em 
que vem se perder toda a identidade” (BARTHES, 2004, p. 57). O intérprete como um filólogo 
musical, não poderá mais crer que o autor escreveu no vazio, no vácuo, como no mito do 
Gênese, em que, sem ter nada, o criador fez tudo. Este autor-que-não-é-criador 122 está no meio 
musical, do qual recebe recuada e continuamente os sinais que irá mesclar e confundir para fazer 
“sua obra”, a qual não será dele propriamente, pois esse autor não assume de onde tira suas 
ideias, sentimentos, valores, sistemas e técnicas de composição, só para citar alguns. O 
compositor do século XIX, por exemplo, escreve suas músicas dentro de um sistema musical, o 
tonal, que ele não inventou. Então, Barthes está dizendo que o criador concebe “suas ideias” 
usando ideias dos outros! Deste modo, compreende-se perfeitamente que sua figura deva ser 
questionada. 

O que o intérprete pode ganhar com isto é flexibilidade na maneira de abordar o texto. 
Ele não pode mais, rigidamente, ler nos textos intenções que podem ser claramente desmentidas 
pelo material que o próprio autor está usando. Esclarecendo, se em um momento de raiva alguém 
ofende seu colega, e depois diz “mas minha intenção não foi essa”, a ofensa fica, apesar da falta 
de intencionalidade do autor. Barthes, ao questionar a autoridade do autor, está simplesmente 
dizendo que um texto pode dizer algo mais, algo menos, ou talvez algo diferente das intenções 
do autor, porque o autor não é onisciente, ele se equivoca, usa imagens, textos, símbolos, 
pensamentos que não são dele e os transforma para fazer seu texto. Entende-se, assim, que o 
intérprete pode ter mais espaço para analisar determinado texto musical, texto esse “limitado, 
marcado por precariedades” 125 (ADORNO apud KTJEHN, 2005, p. 92). 



Estas ideias também foram tratadas na seção 1.2 A contribuição da história para a musicologia, 1.3 Críticas 
ao conceito de autenticidade e na seção 3.1.4 Aspectos gerais da segunda parte do Op. 19: Elementos de Música. 

122 Expressão de Barthes. 

123 Foi utilizada a palavra flexibilidade porque não se encontrou outra; no entanto, seu uso não quer dizer que o 
intérprete pode fazer qualquer coisa. A compreensão do texto e da interpretação como limitados por determinações 
históricas, sociais ou culturais significa que existe a necessidade de fazer escolhas, escolhas às quais não é razoável 
atribuir um significado universalmente válido, ou um caráter de verdade. As escolhas, evidentemente, poderiam ser 
feitas utilizando diversos tipos de conhecimento. Este assunto também se relaciona com a crítica ao conceito de 
autenticidade e com a crítica à análise de essência de Bourdieu. 

124 Por omissão, acréscimo ou distorção, qualquer texto - não somente o musical - é passível de conter os mais 
variados tipos de problemas: erros de edição, mudança do sentido dos termos empregados (tradução, passagem do 
tempo), lapso de escrita. Também podem existir documentos adicionais que podem ajudar a corrigir ou adulterar um 
texto, como por exemplo, a correspondência onde o compositor expressa uma mudança de opinião. 

125 Este assunto se relaciona com a discussão da seção 1.3 Críticas ao conceito de autenticidade. 
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1.6.3 A crítica de Dahlhaus à estética da recepção 126 

O conceito de obra autônoma de Dahlhaus não é compatível com as ideias da estética 
da recepção, pois, segundo ele, o conceito de obra autônoma é “indiscutivelmente mais adequado 
para toda a música europeia da época moderna” (apud DIAZ, 201 1, p. 3) e acrescenta: 

“a obra musical, que o ouvinte recebe ‘como modelo’, é uma forma legítima de existência, não é 
um modits deficiente 128 , do ‘processo musical’, fundado numa abstração” (DAHLHAUS, 1997, p. 
15). 

Díaz comenta que, embora não descarte a utilidade das ideias da estética da recepção, 

Dahlhaus julga que essas devem funcionar submissas ao conceito de obra autônoma: 

“No entanto, tudo isto sob a premissa de não eliminar o conceito de obra e o conceito de 
interpretação autêntica segundo as intenções do compositor, pelo menos em tudo o que diz 
respeito à música europeia da Idade Moderna 129 ” (DÍAZ, 2011, p. 4). 

Pode-se notar a insistência de Dahlhaus em outros textos: 

“A história da música no século XIX, diferentemente daquela do século XV ou XVI, ainda é vista 
basicamente como a história de seus heróis - os ‘grandes mestres 130 ’, os compositores das obras 
que constituem o ‘cânone’ - porém simplesmente condenar esta ênfase unilateral como arbitrária 
não pode nos levar muito longe 131 ” (DAHLHAUS, 1980, p. 2); 

“Ninguém pode negar o facto de que o princípio da autonomia se impôs na música artificial 132 por 
volta de 1800 e, em certos gêneros musicais, mesmo mais cedo” (apud CARVALHO, 1989, p. 
13).; “o conceito de obra é a categoria central da música 133 ” (DAHLHAUS, 1997, p. 14). 



126 Esta seção foi elaborada a partir dos artigos de Díaz e Merhy, por sua vez escritos para comentar o estudo do 
livro Fundamentos de la história de la música de Dahlhaus. Díaz opõe-se à ideia de que Dahlhaus seria o principal 
representante da estética da recepção (DÍAZ, 201 1), e Merhy se incomoda com os estudos em história da música que 
não dão conta de articular contatos fundamentados com outras áreas do saber humano (MERHY, 2007). 

127 “Ele [Dahlhaus] detalha sua visão de História da Música propondo que obras musicais não sejam tomadas 
como simples documentos, mas como objetos individuais com uma presença estética [...]. Para defender o conceito 
de “obra” contra o conceito de “evento” ele argumenta em termos aristotélicos[,] que o material da história da 
música não é a práxis , a ação social, mas a poiesis, a criação das formas” (MERHY, 2007, p. 10). 

128 Ou seja, um evento, dependente de todas as vicissitudes da história. 

129 “Pero todo ello siempre bajo la premisa de no eliminar el concepto de obra y el de interpretación autêntica 
conforme a la intención dei compositor, cuando menos en todo lo que se refiera a la música europea de la Edad 
Moderna” (DÍAZ, 2011, p. 4). Esta forma de pensar foi questionada na seção 1.3 Críticas ao conceito de 
autenticidade e uma perspectiva distinta foi mostrada na seção 1.2 A contribuição da história para a musicologia. 

130 “O cerne da ‘religião estética’ do século XIX foi o culto ao gênio”; “The heart of the ‘aesthetic religion’ of 
the nineteenth century was the cult of genius” (DAHLHAUS, 1980, p. 2). A questão é reconhecer e ler as ideias do 
passado, para poder usá-las e questioná-las. 

131 “The history of music in the nineteenth century, unlike that of the fiftheenth or sixteenth, is still seen 
primarily as the history of its heroes - the ‘great masters’, the composers of the works which constitute the “canon” 
- but simply to condemn the one-side emphasis as arbitrary does not take us much further” (DAHLHAUS, 1980, p. 
2 ). 

132 A música artificial é diferente daquela que tem uma função, é outro nome para fazer referência à autonomia 
estética: “a pretensão da música artificial é ser ouvida por si mesma”; “la pretensión de la música artificial es el ser 
escuchada por sí misma” (DAHLHAUS, 1997, p. 178). 

133 “El concepto de obra es la categoria central de la música” (DAHLHAUS, 1997, p. 14). Este tipo de 
argumentação pode ser encontrado como elemento orientador da crítica musical, como por exemplo em El estilo 
clásico. de Rosen: “Somente existem obras individualizadas, cada uma delas auto-suficiente em si mesma, fixando 
assim suas próprias normas”; “Sólo existen obras individualizadas, cada una de ellas autosuficiente en sí misma, que 
fijan sus próprias normas” (ROSEN, 1986, p. 26). 
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Ainda para Dahlhaus, o conceito de obra seria mais importante do que o conceito de 
acontecimento 134 dentro da história da música. Consequentemente, Dahlhaus faz as seguintes 
críticas à estética da recepção (DÍAZ, 2011): 

1. A historiografia mais antiga não teria descuidado a historia do efeito ou da recepção: 

“Em primeiro lugar, sempre esteve entre os temas principais da história da música um dos temas 
da história do efeito: a influência de obras musicais anteriores sobre as posteriores [...]. Em 
segundo lugar, a questão não é a cegueira ou a atenção a certos fatos, e sim uma mudança na sua 
interpretação” 135 (DAHLHAUS, 1997, p. 186). 

2. Questiona o relativismo e subjetivismo extremo da versão mais radical da estética da 
recepção entendido como: “a destruição da identidade da obra em infinitas reações 
individuais 136 ” (DAHLHAUS, 1997, p. 187). 

3. Problematiza a distinção entre interpretações adequadas ou inadequadas; ao mesmo 

tempo que os historiadores desconfiam dessas ideias, não conseguem se desvencilhar 

delas completamente, e deste modo contrapõe seu pensamento: 

“Dentre as razões que podem dar legitimidade a um juizo histórico-estético sobre o adequado ou 
não adequado das recepções se encontram [...]: primeiro, a origem de uma interpretação; 
segundo, o que essa interpretação permite apreciar do fenômeno; terceiro, a superioridade 
numérica daqueles que têm essa convicção; quarto, o já mencionado 137 principio da igualdade de 
todas as interpretações 138 ” (DAHLHAUS, 1997, p. 195). 

4. Questiona a parte da história da recepção que é determinada por arraigados lugares- 
comuns (tópoi 139 ) que reaparecem uma e outra vez. Estes tópoi não seriam feitos 
pelos autores da recepção, mas seriam por eles utilizados: 

“Se o objetivo da crítica musical dos textos é atravessar as ruínas da tradição para chegar à 
versão autêntica de uma determinada obra, a história da estética da recepção usa justamente as 
migalhas do autêntico [os tópoi e as descrições das mudanças de funções nas obras], deixadas 
pela filologia, para fabricar para si mesma a ideia de como as gerações seguintes reconstruíram - 
consciente ou inconscientemente - um texto no qual, em sua versão original descobriram traços 
desconcertantes 140 ” (DAHLHAUS, 1997, p. 201). 



134 Entendem-se acontecimentos ou eventos como ideias contrárias ao conceito de obra de Dahlhaus. Ver nota 
127, p. 33. 

135 “En primer lugar, siempre figuro entre los temas principales de la historia de la música uno de los temas de 
la historia de efecto: la influencia de obras musicales anteriores sobre las posteriores [...]. En segundo lugar, no se 
trata de ceguera o de atención ante ciertos hechos, sino de câmbios en su interpretación” (DAHLHAUS, 1997, p. 
186). 

136 “La desintegración de la identidad en inumerables reacciones individuales” (DAHLHAUS, 1997, p. 186). 

137 Dahlhaus se refere ao pensamento de Vodicka (1997, p. 194, 195). 

138 “Entre las instancias que pueden legitimar un juicio histórico-estético acerca de lo adecuado o no adecuado 
de las recepciones, figuran [...]: primero, el origen de una interpretación; segundo, lo que ésta permite apreciar dei 
fenómeno; tercero, la superioridad numérica de los que comparten la convicción; cuarto, el ya mencionado principio 
de la igualdad de todas las interpretaciones” (DAHLHAUS, 1997, p. 195). 

139 Dahlhaus define os tópoi como “estereótipos de juízo” (1997, p. 199); ele se refere ao caso Wagner citando-o 
“como demoledor de la ópera en tanto forma, como la heróica figura dei fundador y como creador de una religión 
dei arte” (DAHLHAUS, 1997, p. 199). 

140 “Si el objetivo de la critica musical de textos es abrirse paso a través de los escombros de la tradición para 
llegar a la versión autêntica de una obra, la história de la recepción utiliza justamente los restos de no autêntico, 
dejados por la filologia, para forjarse una ideia de cómo las generaciones siguientes recompusieron - consciente o 
inconscientemente - un texto em cuya versión original descubrieron rasgos desconcertantes” (DAHLHAUS, 1997, 

p. 201). 
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5. “Rejeita frontalmente o fanatismo de alguns historiadores da recepção que não 
aceitam como instância determinante a ideia da versão autêntica como coincidente 
com a intenção do autor [...] ” (DIAZ, 2011, p. 4); no mesmo sentido Merhy 

argumenta: 

“[ Fundamentos ] é na verdade marcado pela escolha, como ideia principal, da História da Música 
como História das intenções dos compositores, ou a História dos ‘textos autênticos refletindo as 
intenções dos compositores’, consolidando a hipótese de uma História da Música Erudita 142 ” 
(MERHY, 2007, p. 18). 

Merhy define o conceito de autonomia de Dahlhaus da seguinte forma: 

“Para Dahlhaus ‘autonomia’ é fato histórico que devemos aceitar. Neste discurso a arte superior é 
a arte da forma, das grandes obras, é a arte pela arte, e possui autonomia estética. A arte inferior é 
cultura do resto, e cultura cuja coerência simbólica é construída com o que é descartado da cultura 
erudita, da qual depende” (MERHY, 2007, p. 20). 

No entanto o pensamento de Dahlhaus no que diz respeito à autonomia estética é 
contestado. A ideia da obra autônoma é tida como um preconceito a ser superado no âmbito da 
musicologia: “um dos preconceitos solidamente enraizados na música europeia e com a qual a 
Musicologia tem dificuldade em romper é precisamente o da autonomia estética” 143 
(CARVALHO, 1991, p. 12). Carvalho, em um questionamento direto ao conceito de autonomia 
conforme usado por Dahlhaus, ainda escreve: “Neste sentido, a Musicologia, fundada no século 
XIX e estudando a música como objecto estético autónomo, seria mera reprodução de ideologia” 
(CARVALHO, 1991, p. 14). 

Bowen também questiona a ideia de obra como “fenômeno fixo” e acrescenta que é 

necessário compreender também a “tradição da performance 144 ”: 

“O fato de que as obras musicais mudam através da criação e recepção de performances nos coloca 
frente a um campo de estudo fundamentalmente novo. [...] No século XVIII, o compositor se 
encarregava da maioria das execuções, fazendo da partitura um objeto menos relevante, e a música 
era, em grande medida, um evento. No século XIX, um novo modelo de obra musical - obra - 
evoluiu através das partituras finalizadas de Beethoven e através do conceito letzer Hand : o 
pensamento de que um artista cria um texto final, fixo, imortal” 145 (BOWEN, 2001, p. 424, 429, 
grifo do autor). 



141 “Rechaza frontalmente el fanatismo de algunos historiadores de la recepción que no admiten como instancia 
decisiva la idea de versión autêntica coincidente con la intención dei autor [...]” (DÍAZ, 2011, p. 4). 

142 Estas ideias aparecem em outros contextos e são tratadas na seção 1.3 Críticas ao conceito de autenticidade 
e na seção 3.1.4 Aspectos gerais da segunda parte do Op. 19: Elementos de Música. 

143 “Construir um objecto novo - como quer a Sociologia - em vez de assumir as pré-noções (o objecto pré- 
construído) seria um obstáculo de difícil transposição para quem provém do campo musical como agente activo do 
processo de produção em qualquer das suas facetas: criativa ou formativa, amadora ou profissional” (CARVALHO, 
1991, p. 13). 

144 Platéias não tem contato com partituras e sim com execuções, assim, “o entendimento de como a história da 
performance atinge o que nós percebemos como obra é essencial para nosso entendimento do que seja a obra 
musical”; “Understanding how the history of performance affects how we perceive the work is essential to our 
understanding of what musical work is” (BOWEN, 2001, p. 444, grifo do autor). 

145 “The fact that musical works change through both the creation and reception of performances present us with 
a fundamentally new field of study”. [...] “In the eighteenth century, the composer was in charge of most of 
performances, making the score a less important object, and music was, to a large extent, an event. In the nineteenth 
century, a new modelo of music work as work evolved from Beethoven 's “finished” scores and the letzer Hand 
concept: the idea that an artist creates a final, fixed, immortal text” (BOWEN, 2001, p. 424, 429, grifo do autor). 
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Merhy contesta o pensamento de Dahlhaus com mais um argumento, enfatizando que as 

ideias em questão são produto de uma situação no tempo e não simplesmente “verdades 146 ”: 

“Ele incorre em equívocos não por omitir as referências textuais, mas por menosprezar as gêneses 
das idéias discutidas. A falta desta preocupação as torna naturalizadas, atribuindo-lhes por vezes 
uma literalidade absoluta” (MERHY, 2007, p. 10). 

Os conceitos em disputa (autonomia estética, intenções do compositor, etc.) de fato 
existem no pensamento dos autores do século XIX, e podem ser úteis nas análises feitas pelos 
musicólogos; no entanto, esses conceitos precisam ser questionados durante a construção do 
saber histórico: 



“Fazer história da música é principalmente tentar explicar as condições de produção e recepção da 
música”; “Parece questionável a concepção de obra musical em que a partitura tem vida própria, 
independente da interferência de editores, dos instrumentistas, da tradição interpretativa e do 
conjunto de suas execuções, não exclusivamente daquela primeira audição referencial, mencionada 
no livro [Foundations]” (MERHY, 2007, p. 15, 22). 

A ideia de que a contemplação estética não é perturbada pela passagem da história é 
problemática, pois o estudo, análise, crítica e interpretação das obras certamente são afetados 
pelos fatos históricos, fatos que necessitam ser analisados. 

Uma análise histórica ou uma proposta estética que pretenda oferecer uma contribuição à 
musicologia ou aos intérpretes não pode prescindir das considerações que surgem pelo simples 
fato de existir uma diferença temporal entre o momento em que uma determinada obra é gerada 
por um determinado compositor, e o momento histórico, ou o lugar físico, ou o ambiente 
cultural, etc. onde um determinado intérprete se propõe a recriá-la. O conceito de obra autônoma 
não é suficiente para produzir descrições ou explicações sobre o sentido e a interpretação da 
produção musical; é uma necessidade compreender obras, autores e práticas musicais 
empregando pesquisas de outras áreas do conhecimento. 

Antes de terminar esta seção, é necessário comentar o uso do termo “práticas”. Ele coloca 
em questão as definições apriorísticas dadas a objetos de estudo como partituras, execuções, 
gravações, métodos, textos, etc. sem levar em conta a rede de relações que tais objetos 
entretecem. O termo também permite que ideias como “as intenções do compositor” possam ter 
contestação através da análise das práticas dos eventos sociais, culturais ou históricos: 

“Práticas musicais devem ser entendidas como práticas artísticas e culturais 147 , como manifestação 
de uma determinada sociedade, como um dispositivo agregador funcional em seu tempo 
histórico”; “A música [...] é social não somente em seu conteúdo, mas também em sua forma” 
(MONTEIRO, 2008, p. 31, 34, grifo nosso). 



146 Não é correto que se aborde a música fundamentando-se em uma escala de valores implícita ou explícita que 
não possa ser questionada. E necessário, entre outras coisas, estudar obras de compositores menores, em detrimento 
do cânone tradicional: “Não existem obras, gêneros ou culturas musicais superiores a outras” (NATTIEZ, 2005, p. 
44). 

147 Monteiro concebe a cultura como um mecanismo de controle (2008). 
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Igualmente, o uso da ideia de práticas musicais mostra as relações que atingem os objetos 
de estudo da música. Diferentemente do que acontece quando se analisam termos pensados como 
estanques (partitura, conjunto de obras para piano, música de concerto, música clássica, sonata, 
etc.), pensar que existem práticas que serão objeto de estudo, pressupõe que o pesquisador 
assuma uma postura crítica e de intérprete de relações, pois, primeiro, estes dados são 
constituídos, e depois analisados ou confrontados. Não existem fatos puros ou simples no estudo 
da música ou da história. 

Como consequência da revisão bibliográfica, sugere-se investigar as práticas musicais ao 
invés de obras e/ou autores. 

Estes pensamentos explicam a utilização da expressão “práticas” no título do Capítulo I e 
II, e na seção 3.3 A pesquisa de práticas musicais decorrentes do estudo da obra de Bomtempo. 
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CAPÍTULO II 



As Práticas Musicais de João Domingos Bomtempo 



2.1 Alguns aspectos da biografia de João Domingos Bomtempo 



No que diz respeito às informações bibliográficas de Bomtempo, o verbete a seu respeito 
no dicionário de Ernesto Vieira (1900) é o texto mais completo do qual se tem conhecimento 
(BRITO, 1992; D 'ALVARENGA, 1993; CÂMARA, 1989; CORREIA, 1992; SARRAUTTE, 
1970, 1980). Ao estudar os dados sobre Bomtempo usando outros autores que não Vieira, 
percebe-se o quanto tais dados dependem das informações que Vieira escreveu sobre o 
compositor. Por essa razão, foram selecionados alguns aspectos daquele verbete, evitando-se 
assim, a repetição dados que podem ser encontrados facilmente no dicionário já citado. 

A profundidade da pesquisa de Vieira também é percebida quando sua assinatura é 
encontrada nas obras de Bomtempo que foram encontradas nas bibliotecas. Assim, na capa da 
edição de 1979 do facsímile publicado em 1816 do “ Elementos de Música e Método de Forte- 
Piano’ ’, destaca-se a assinatura de Ernesto Vieira acompanhada do ano de 1885. A assinatura 
também é encontrada em outras obras de Bomtempo digitalizadas pela Biblioteca Nacional de 
Portugal como: An Easy Sonata, Op. 13; Hino Lusitano, Op.lO; March of Lord Wellington; 
Portuguese March; Messe de Requiem, Op.23; La Virtú Trionfante, Op.lO. 

Ao respeito do verbete, inicialmente Vieira reclama da falta de informações e das 
informações equivocadas sobre a vida e obra de Bomtempo, explicitando o objetivo do seu 
verbete: 

“São todavia bem magras e eivadas de erros, as noticias que ate aqui se teem dado sobre a sua vida 
e trabalhos. [...] Muitas biographias teem sido também publicadas mas todas incompletas e cheias 
de erros” (VIEIRA, 1900, p. 108, 158). 

Bomtempo esteve relacionado a várias instituições musicais da época: estudou piano e 
contraponto no Seminário Patriarcal 149 , aos catorze anos foi admitido como cantor na 



148 “Ernesto Vieira, o melhor biógrafo de Bomtempo”, expressão de Sarrautte onde provavelmente faz 
referência ao verbete do dicionário de Vieira (SARRAUTTE, 1980), pois nem em citações foi encontrada nenhuma 
outra obra de Vieira dedicada a Bomtempo. “[A pesquisa de] Vieira baseou-se em parte no testemunho de Fernando 
Maria Bomtempo, filho único de João Domingos e legatário do seu espólio, e também no epistolário do compositor, 
vertido num caderno hológrafo [autógrafo], fonte documental de suma importância que entretanto se extraviou” 
(D'ALV ARENGA, 1993, p. 69). 

149 Criado por João V foi a principal escola de música portuguesa do século XVIII (CARDOSO, 2008; VIEIRA, 
1900), suas principais disciplinas eram canto, contraponto e órgão (ANDRADE, 2007). 
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Irmandade 150 Santa Cecília e foi nomeado primeiro oboé da Orquestra Real 151 após a morte do 
pai (VIEIRA, 1900). 

É necessário lembrar que Bomtempo escreveu peças para piano solo apenas enquanto fez 

carreira como pianista: primeiro em Paris (1801-1810 aproximadamente) e depois em Londres 

(1810-1820 aproximadamente); desta maneira, quando voltou a viver em Portugal de forma 

definitiva em 1820, seu repertório para piano solo já estava inteiramente composto: 

“Para um homem que viveu 67 anos, a sua obra para piano concentra-se quase exclusivamente em 
20: da chegada a Paris ao regresso definitivo a Lisboa. [...] Parece pois ter havido nele uma espécie 
de paralelo entre a carreira de virtuoso e a de compositor para piano.” (SOUSA, 1980, p. xv, xvi). 

O aspecto anteriormente comentado mais o fato de Bomtempo ter iniciado sua carreira no 
estrangeiro como virtuose, pode explicar certos traços na escrita de Bomtempo para piano. 
Assim, Correia diz que Bomtempo escreve para si mesmo quando quer explicar as dificuldades 
técnicas da escrita para piano nas obras para conjuntos de câmara (CORREIA, 1992), estes 
traços também foram percebidos nas peças para piano solo 152 . Sobre o virtuosismo de 
Bomtempo, Vieira comenta: 

“Os trillos e as oitavas, depois das escalas e arpejos, formavam a base do virtuosismo de 
Bomtempo, constituindo as fontes d 'onde elle estrahia com summa habilidade os mais admirados 
effeitos” (VIEIRA, 1900, p. 124). 

Na verdade, quando Bomtempo regressou a Portugal continuou atuando como pianista, 
porém não voltou a escrever para piano solo, contudo Bomtempo ainda continuou a compor ou 
concluir peças de câmara com piano, assim como peças para religiosas e orquestrais (VIEIRA, 
1900; FÉTIS, 1866, SARRAUTTE, 1970). 

É muito significativo o fato de que Bomtempo tenha escolhido Paris quando decidiu sau- 
de Portugal, e não Itália, como fez a quase totalidade dos músicos portugueses durante todo o 
século XVIII 153 (SOUSA, 1980). Em Portugal naquele período, se apreciava muito a música 
teatral, assim, sobre esse aspecto e somando-se a ele o fato de Bomtempo ter ido à França na sua 
juventude, Sarraute comenta: 

“A decisão [de viajar a Paris] é tanto mais curiosa por Bomtempo ser filho de italiano e por o 
gosto dominante em Lisboa, tanto na Corte do Príncipe Regente, o futuro D. João VI, como na 



150 As irmandades eram associações leigas de músicos que prestavam serviços à igreja. Tinham uma função 
assistencialista em relação aos associados, e em algumas situações, os músicos que não pertenciam a uma 
determinada irmandade não podiam exercer a profissão nas igrejas da cidade onde a dita irmandade exercia 
influência (NETO, 2008; MONTEIRO, 2008). 

151 “Durante os anos compreendidos entre 1764 e 1834, a Orquestra da Real Câmara de Lisboa manteve o status 
de uma das melhores, mas bem pagas, e sobretudo, mais numerosas de toda a Europa.” (MONTEIRO, 2008, p. 107, 
grifo do autor). 

152 Veja-se, por exemplo, o fragmento da Sonata Op. 1 na Figura 9 (p. 76) ou na Figura 51 (p. 118); a questão 
do virtuosismo foi comentada na seção 3.2.6 A questão da técnica musical separada da expressividade musical. 

153 Os músicos portugueses viajavam a Itália a aprender e os músicos italianos iam a Portugal para trabalhar: 
“Desde os tempos de D. José I era costume dos monarcas portugueses enviarem seus músicos como bolseiros para a 
Itália e de lá mandarem vir os melhores compositores e intérpretes” (MONTEIRO, 2008, p. 243), o segundo, é o 
caso do pai de Bomtempo, Francesco Saverio Buontempo, um imigrante italiano em Portugal (VIEIRA, 1900). 
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Ópera, ser muito italianisante. [...] Más é preciso ainda assinalar, e trata-se igualmente de um 
pormenor muito significativo, que seguiu para França à sua própria custa e sem auxílio real. Partiu 
para onde esperava encontrar uma arte nova, que aliás adoptou inteiramente. Isto representava 
uma ruptura completa com o passado e com o que pudera aprender em Lisboa até àquele dia” 
(SARRAUTTE, 1980, p. xii, grifo nosso). 

Do mesmo modo Paris 154 é tida como um lugar melhor do que Itália para fazer carreira 
pianística: 

“Também é de considerar o fato de J.D.Bomtempo pretender, eventualmente, fazer carreira como 
concertista de piano, objectivo para o qual Itália não possuiria o enquadramento apropriado” 
(SHERPEREEL apud CORREIA, 1992, p. 12). 

Na estadia de Bomtempo em Paris, se destacam as críticas contemporâneas favoráveis 

que Bomtempo recebeu em publicações francesas, como notadas por Vieira 155 : 

“Escrevia-se isto [as críticas] em Paris, numa época [ca. 18 10] em que ali convergiam os mais 
celebres artistas da Europa, quando se tinha ouvido Muzio Clementi e os principaes discípulos da 
sua escola, Field, Cramer, Kalkbrenner 15 , Dussek e M. me de Montgeroult 157 [...] Se não excedeu, 
pelo menos competiu com aquellas summidades cujas obras constituem hoje uma importante 
livraria classica do piano” (VIEIRA, 1900, p. 1 14). 

Junto à sua carreira como pianista, Bomtempo também compunha obras para outros 
instrumentos, por exemplo, em 1810 estreou sua primeira sinfonia para orquestra em Paris 
(VIEIRA, 1900). 

Destaca-se a amizade 158 que Bomtempo estabeleceu com Clementi, pois Vieira escreve 
repetidas vezes que o estilo da escrita musical de Bomtempo teria influência de Clementi 159 , 
como, por exemplo: 

“[...] este quarto concerto [para piano], notável de difficuldade e brilhantismo para a época em que 
foi escripto. N'cílc se encontra com mais evidencia do que nas precedentes obras, o estylo 
magistral de Clementi” (VIEIRA, 1900, p. 119). 

Apesar de não ter tido aulas com Clementi segundo Vieira, Bomtempo assimilou o estilo 
de Clementi de “maneira completa e perfeita”, pois estudou “com a maior attenção os processos 
d 'es se estylo, porque se identificou com elle” (VIEIRA, 1900, p. 111). Confirmando a 
informação de Vieira, Rosenblum escreve que Clementi teria incluído uma das Lições (do 



154 No decorrer de todo o século XIX, o Rio de Janeiro receberia a influência musical de França, Itália ou 
Alemanha, sempre “via Paris” (MAGALDI, 2004, p. 2, grifo nosso). Paris que naquele então era um centro cultural 
importante, também viria a se tornar um centro de referência para o Brasil. 

155 No site Biblioteca Nacional da França foi possível acessar a jornais onde o nome de Bomtempo é citado, seja 

para anunciar seus concertos, oferecer suas partituras, estrear um novo instrumento ou fazer críticas à sua execução 
(J.D.BOMTEMPO, 1804; M. BOMTEMPO, 1809 a , 1809 b , 1809 c , 1810 a , 1810 b ) disponíveis em: 

<http://www.gallica.bnf.fr>, acesso em 07-02-2012. 

156 Frédéric Kalkbrenner (1785-1849), compositor, pianista e professor francês de origem alemã, fez carreira 
internacional como virtuose do piano e foi amplamente reconhecido por isso no seu tempo; como era costume 
naquele tempo (ca. 1830) o repertório de seus recitais era quase sempre de obras suas (SADIE, 1995) 

147 Hélène-Antoinette-Marie de Nervo de Montgeroult (1764-1836), compositora francesa e virtuose do 
fortepiano, foi aluna de Hüllmandel, Clementi e Dussek (SADIE, 1995). 

158 Em Paris Bomtempo conviveu com “artistas de primeira ordem” como Clementi e Field, além disso. Vieira 
nomeia o violinista Felippe Libon e o cantor Garat com os quais Bomtempo teria feito recitais (VIEIRA, 1900, p. 
112; M.BOMTEMPO, 1809 b ). 

159 No Capítulo III foi comentada a influência de Clementi sobre o Elementos de Música de Bomtempo. 
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Elementos) de Bomtempo na 5 ta edição do Introduction 160 , acrescentando que Clementi não tinha 
o costume de incluir peças de alunos antigos nas edições do seu método 161 (ROSENBLUM, 
1974). 

O relacionamento que Bomtempo travou com Clementi também possibilitou acordos 
comerciais; assim Bomtempo pode ter muitas obras impressas através da casa publicadora de 
Clementi e seus associados: 

“Bomtempo estabeleceu relações muito amigáveis e muito intimas com Muzio Clementi, que 
iríaquelle tempo [ca. 1810] 162 se achava n'aquella cidade [Londres] dirigindo a fabrica de pianos e 
imprensa de musica por elle fundada 16 ; os socios de Clementi, os irmãos Collard, também 
dedicaram ao nosso pianista estreita amisade traduzida por muitos favores que elle nas suas cartas 
confessa dever-lhes” (VIEIRA, 1900, p. 116). 

A partir do verbete de Vieira se deduz que Bomtempo mantinha relações dentro do 
círculo das pessoas influentes, tanto em Londres quanto em Portugal. Sobre este tópico Sarrautte 
e Vieira comentam que, embora Bomtempo tivesse ideias liberais acerca da forma de governo, 
“vivia nos melhores termos com os poderosos da época 164 ” (SARRAUTTE, 1980, p. xvi). 

Como exemplo do anteriormente anotado, pode-se aludir ao seguinte fato, quando o 
exército inglês expulsou as tropas francesas que haviam invadido Portugal, a vitória da Inglaterra 
foi celebrada com uma cantata de Bomtempo, o Hymno Lusitano Op. 10: no mesmo evento 
celebrou-se também o natalício de D. João VI, e a música de Bomtempo foi impressa (VIEIRA, 
1900). Tempos depois Bomtempo “foi [considerado] o musico favorito do governo 
constitucional”; assim quando D. João VI voltou a Portugal, tratou-o “com a sua proverbial 
benevolencia” (VIEIRA, 1900, p. 133). 

De maneira sumária pode-se dizer que Bomtempo viajou a França (ca. 1801) e Inglaterra 
(ca. 1810) para fazer carreira como solista do piano e compositor, e na volta a Portugal (1820) 
dedicou-se à divulgação da sua música e à criação da Sociedade Filarmônica, além de ter sido o 
primeiro diretor do Conservatório de Lisboa. 



160 Edição à qual não se teve acesso. 

161 No catálogo de obras de Bomtempo de D 'alvarenga é mencionada outra peça de Bomtempo que teria sido 
publicada na edição espanhola do Introduction, edição à qual Rosenblum não teve acesso (1974). A obra publicada 
seriam duas variações da “[ Fantasia e Variações, piano, Op. 8] ayre inglês variado por Bomtempo” 
(D'ALV ARENGA, 1993, p. 160). 

162 Bomtempo conheceu Clementi em 1802 em Paris (SOUSA, 1980). 

163 Clementi possuía uma firma que publicava músicas e fabricava e vendia instrumentos musicais como flautas 
e fortepianos; esta firma mudou de nome várias vezes, sempre tendo o nome de Clementi como referência; além de 
muitas das obras de Bomtempo, publicou obras para piano de vários virtuosos do período como Clementi, 
Kalkbrenner, Steibelt e autores como Haydn e Beethoven, sua existência com o nome de Clementi vai de ca. 1790 a 
1832, pois quando Clementi morreu a casa tornou a mudar de nome e continuou a existir (OXFORD MUSIC 
ONLINE, 2012). 

164 Os padrinhos do batismo do filho de Bomtempo foram “por madrinha a rainha D. Maria II e por padrinho o 
rei D. Fernando” (VIEIRA, 1900, p. 157). 
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2.2 O gosto clássico em João Domingos Bomtempo 



A influência da cultura italiana 165 sobre a portuguesa e brasileira não compreende 
somente a música italiana, a ópera italiana e a música religiosa (CARDOSO, 2008), mas também 
inclui outras áreas como a literatura: 

“A cultura e a literatura no Brasil, mesmo na sua especificidade americana [...] pertencem ao 
sistema de ‘costumes, idéias (sic), normas de vida e instituições, principalmente de origem 
européia (sic), e que tiveram em Roma o seu primeiro e grande centro de expansão”’ (SÉRGIO 
BUARQUE DE HOLANDA apud AVELLO, 2010). 

Em razão disso, destacam-se os repetidos comentários de Vieira sobre o fato de 

Bomtempo ter uma inclinação maior pelo estilo de Haydn ou Clementi, e essa inclinação é 

compreendida em oposição às maneiras “italianas” ou “do teatro”: 

“[No Op. 10] O estylo é bastante inclinado ao de Haydn, e absolutamente distincto do italiano 
vulgar. Essa distincção nota-se tanto na fórmula melódica como no revestimento harmonico, que 
se póde considerar rico e trabalhado, se attendemos á época em que foi escripto”; “Esta orientação 
artística [inclinação para Haydn e affastamento das fôrmas italianas] de Bomtempo obrigou o a 
renunciar ao theatro, e sobretudo ao nosso theatro [São] Carlos [em Lisboa], onde nunca appareceu 
nem creio que tentasse apparecer. O seu elemento era o salão de concertos, o salão elegante e 
fashionable, onde se reuniam fidalgos e diplomatas, princezas e duquezas [...]” (VIEIRA, 1900, p. 
117, 122, grifo do autor). 

O teatro supracitado é o Teatro de S. Carlos que, fundado em 1793, foi uma das primeiras 
casas de espetáculo públicas em Lisboa. Esse teatro funcionava de acordo com o sistema de 
produção musical que Itália exportava para toda a Europa 166 . O referido teatro ainda produziu 
apresentações musicais até o final do século XIX (BRITO, 1992); todavia, foi Marcos 
Portugal 167 o compositor que atuou no Teatro de S. Carlos, já que ele se adaptava ao gosto 
italiano da época. Assim, para Brito a comparação entre esses dois compositores - Marcos 
Portugal e Bomtempo - mostra que os quinze anos de diferença que havia entre eles 
“representam, mais do que a diferença entre duas gerações, o intervalo entre dois séculos” 
(BRITO, 1992, p. 139). Esta dualidade entre ópera (italiana) e música instrumental 
(principalmente alemã) parece ser central para compreender a atuação e os problemas que 
Bomtempo enfrentou em Portugal como musicista. 



165 Igualmente é possível reconhecer a influência da italiana pelo fato dos compositores italianos viajarem e se 
fixarem em quase todas as partes da Europa, isto desde o período barroco e chegando ao início do século XIX 
(NEWMAN, 1972). 

166 “Construídos por sociedades capitalistas ou subscrições públicas de accões [...] os teatros líricos de Lisboa e 
Porto [teatro S. João] eram alugados a empresários que montavam toda a temporada e dirigiam a companhia lírica, 
formada na sua maioria por cantores italianos, recebendo simultaneamente um subsidio do Estado. [...] tal como em 
Itália, a ópera ocupava o topo de uma pirâmide, na qual o teatro declamado, o teatro musicado e outros tipos de 
espetáculos figuravam em planos sucessivamente inferiores ” (BRITO, 1992, p. 129, grifo do autor). No Brasil 
(século XVIII) o aparecimento das casas de ópera também esteve ligado à política do estado (CASTAGNA, 2011; 
NETO, 2008). 

167 Marcos Portugal (1762-1830), compositor português que atuou como mestre da Capela Real e diretor do 
teatro São Carlos (CARDOSO, 2008), foi um dos compositores mais ouvidos de sua época “não somente em 
Portugal, mas também em Londres, na Itália, na França e no Brasil” (MONTEIRO, 2008, p. 243), seu sucesso nos 
palcos da ópera mundial não tem paralelo na história de Portugal e do Brasil (MARQUES, 2008). 
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Ainda sobre a orientação “clássica” e a rejeição do “teatro italiano” em Bomtempo: 

“A sua orientação artística, visando exclusivamente ao estylo clássico, ficou bem expressa nas 
precedentes paginas; mas para corroborar quanto elle era adverso á musica do theatro italiano, 
representada então pelas primeiras operas de Rossini 168 , leia-se o seguinte humorisico trecho [...] 
[escrito por Bomtempo]: ‘Vejo o que me dizes relativamente ao partido que hoje existe a favor de 
Rossini; vou dizer-te: A experiencia que tenho do grande mundo, me tem ensinado que tudo é 
segundo a moda; por exemplo, há occasiões em que é moda não ter juízo, não ter talento, não ser 
homem de bem, e finalmente, o mau ser bom e o bom ser mau” (VIEIRA, 1900, p. 161). 

O gosto que Vieira chama de “clássico” teria dificuldades de ser apreciado pelos 
portugueses, “cuja predilecção pela musica theatral é invencivel” (VIEIRA, 1900, p. 161). 

Da mesma forma, Sandu associa o estilo da obra de Bomtempo à música clássica 

alemã 169 , embora em seu texto, que é um pequeno panorama da música para piano em Portugal, 

não seja dada justificativa ou alguma referência mais detalhada para sustentar tal asseveração 

nem para justificar o suposto romantismo de Bomtempo: 

“Ele [Bomtempo] foi o primeiro pianista [português] que fez carreira internacional; foi o primeiro 
sinfonista português que se baseou nos princípios do classicismo vienense; ele é o maior 
compositor português clássico, e ao mesmo tempo anuncia o romanticismo.” 170 (SANDU, 2010, p. 
32). 

A anterior ligação de Bomtempo ao romantismo foi igualmente sugerida por Sousa 

(1980) e Paixão (2007), mas Paixão também associa o gênero variação à obra de Bomtempo e 

Garrett, contudo, sem explicar o sentido do uso do termo romantismo: 

“As obras de Domingos Bomtempo e de Almeida Garrett 171 , assim como suas biografias, cercam 
os autores de lugares (Paris, Londres, o Conservatório Nacional [de Lisboa]), de ideais (o 
liberalismo e a revolução do Setembrismo), de correntes estéticas (o Romantismo) ou de princípios 
de escrita tais como a variação” 111 (PAIXÃO, 2007, p. 108, grifo do autor). 

Paixão ainda comenta como o termo variação está presente em grande quantidade de 
títulos nas obras de Bomtempo, sendo um aspecto central na sua composição (2007). Verificou- 
se que, oito das dezenove peças para piano solo de Bomtempo, editadas por Sousa (1980), 
trazem o termo variação no seu título. 

Um aspecto diferente foi encontrado na descrição do estilo de Bomtempo feita pelo A 
Dictionary of Music and Musicians - Grove nas suas primeiras edições, onde o estilo de 



168 Gioachino Antonio Rossini (1792-1868), italiano, compositor de óperas. Na primeira metade do século XIX 
nenhum outro compositor foi teve tanto prestigio, influência e aclamação popular, somente após a divulgação da 
obra de Verdi foi que Rossini deixou de ser o centro da vida operística italiana (SADIE, 1995). 

169 Magaldi, também comenta que Bomtempo providenciava a música clássica de tradição alemã para a 
aristocracia portuguesa (MAGALDI, 2005). 

170 “He [Bomtempo] was the first pianist who made an international career; he is the first Portuguese 
symphonist based on the principies of the Viennese classicism; he is the greatest Portuguese classical composer, 
announcing romanticism at the same time” (SANDU, 2010, p. 32). 

171 Almeida Garrett (1799-1854), escritor português, foi superior direto de Bomtempo, pois o Conservatório de 
Música de Lisboa era parte do Conservatório de Arte Dramática do qual ele foi diretor. E considerado uma figura 
importante do romantismo português (PAIXÃO, 2007; VIEIRA, 1900). 

172 “Les oeuvres de Domingos Bomtempo et d 'Almeida Garrett, mais aussi leurs biographies, se côtoient autor 
de lieux (Paris, Londres, le Conservatoire National), dldéaux (le libéralisme et la révolution du Setembrismo), de 
courantes esthétiques (le Romantisme) ou de príncipes d'écriture tels que la variatio ” (PAIXÃO, 2007, p. 108, grifo 
do autor). 
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Bomtempo é associado ao de Handel 173 : “Seu estilo é transparente e nobre, evidentemente na 
trilha de Handel e Haydn 174 ” (GROVE, 1879, p. 259-260; 1890, p. 260; 1904, p. 354). 

Em outros verbetes consultados, em momento algum é tecida qualquer ligação entre 
Handel e Bomtempo (BAKER, 1919; FÉTIS, 1866; PAUER, 1895; VASCONCELLOS, 1870; 
VIEIRA, 1900), e nas versões atuais do Grove (a versão online e a versão de Sadie) sucede o 
mesmo, apenas em um texto do Bispo D. Francisco Conde de 1839 foi encontrada essa 
associação: “[Bomtempo é o] Grande compositor de Musica Sagrada no estilo de Handel e 
Haydn.” 175 (CONDE, 1839, p. 47). Essa relação talvez pudesse ser explicada pelas execuções de 
obras religiosas e/ou vocais de Bomtempo naquele tempo em Portugal, porém, as características 
desse repertório e a pesquisa das críticas ou comentários sobre tais audições não foi feita no 
presente estudo. 

Diferentemente daquelas versões antigas do Grove, na edição de Stanley Sadie e na 
versão online do Grove, o estilo de Bomtempo não é associado a outros autores; nela, no entanto, 
Felipe de Sousa quase define o estilo de Bomtempo apenas pela sua diferença em relação à 
música italiana daquele tempo: 

“Bomtempo foi um dos principais reformadores da música portuguesa, não somente pelo seu 
trabalho no estabelecimento do Conservatório, mas também pelas atividades de difusão de música 
instrumental, sinfônica e de câmara da Sociedade Filarmônica, em um ambiente então 
completamente dominado pela ópera italiana. A música portuguesa deve a Bomtempo também 
seus primeiros exemplos de sinfonias nativas, e música de câmara 176 ” (SADIE, 1995, grifo nosso). 

Esta ideia da obra de Bomtempo contraria os costumes portugueses daquele tempo, 
também é percebida por Brito: 

“Se, enquanto compositor, João Domingos Bomtempo se destaca[,] sobretudo como o nosso único 
autor de relevo no campo da música instrumental durante quase todo o século XIX, 
particularmente através das suas sinfonias, seis concertos para piano e orquestra e diversas sonatas, 
fantasias e variações para piano, as suas obras vocais e religiosas representam também uma 
tendência, de influência germânica e francesa, que vai no sentido de um afastamento em relação 
ao estilo operático italiano que dominava entre nós [em Portugal] [...]" (BRITO, 1992, p. 141, 
grifo nosso). 

Assim, pode-se interpretar a dicotomia entre música vocal italiana e música instrumental 
vienense como duas maneiras de fazer música que estavam disputando o espaço público em 



173 George Frideric Handel (1685-1759) compositor inglês nascido na Alemanha, sua obra abarca todos os 
gêneros de seu tempo, tanto os instrumentais quanto os vocais. Sua obra para teclado, escrita antes de 1720, é muito 
provavelmente para cravo (SADIE, 1995). 

174 “His style is clear and dignified, obviusly formed on Handel and Haydn” (GROVE, 1879, p. 259-260; 1890, 
p. 260; 1904, p. 354). 

173 Citado no texto de Joaquim de Vasconcellos, Os Músicos Portuguezes. Biographia - Bibliographia (1870), 
porém, quando Vasconcellos comenta o Requiem de Bomtempo, discorda da referida opinião ao escrever que a 
escrita de Bomtempo é livre e dramática. O texto de Vasconcellos apresenta várias datas e nomes errados ao respeito 
de Bomtempo, aspecto já comentado por Vieira (1900). 

176 “Bomtempo was one of the principal reformers of Portuguese music, not only through his establishment of 
the conservatory, but also through the Philharmonic Society’s activities on behalf of instrumental, symphonic and 
chamber music, in a milieu then completely dominated by Italian opera. To Bomtempo also Portuguese music owes 
its first examples of native symphonies, and chamber music.” (SADIE, 1995). 
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Portugal no início do século XIX: “Se a música vocal se firmou no virtuosismo italiano, a música 

instrumental baseou-se nos modelos do classicismo vienense” (MONTEIRO, 2008, p. 61). 

Diferentemente, no texto de Albuquerque sobre a distribuição de partituras em Portugal, essa 

divisão é percebida como complementaridade de práticas: 

“Pela análise destes catálogos podemos constatar que a produção [de partituras] estrangeira e a 
produção nacional se completavam [em Portugal]. Enquanto as edições portuguesas investem no 
gênero vocal de cunho nacional, de que são exemplo as modinhas, as edições estrangeiras traziam 
da Europa o gosto pelos quartetos de cordas e pela música para cravo ou pianoforte” 
(ALBUQUERQUE, 2006, p. 85, grifo nosso). 

No entanto, neste ponto da discussão, parece mais adequado entender aquela dualidade 

como uma luta em que um grupo ou uma pessoa tenta introduzir um estilo musical em uma 

sociedade que possivelmente, não estava preparada para isso (VIEIRA, 1900; BRANCO, 2005). 

Monteiro ainda argumenta de maneira parecida, pois nessa disputa entre gostos , o nome de 

Bomtempo é visto como divergente do gosto italiano imperante: 

“Foi exatamente no tempo de D. Maria que houve um aumento nas práticas operísticas e uma 
contumácia nos barroquismos religiosos. Práticas de ouvir compositores do barroco italiano e 
português como Scarlatti , Jomelli , Baldassare Galupi , David Perez , Carlos Seixas , mas 
que também produziu João Domingos Bomtempo, Pedro Antônio Avondano 183 , e que ouvia 
Paisiello 184 e Cimarosa 185 ” (MONTEIRO, 2008, p. 103). 

No seu estudo sobre a edição de música, entre 1750 e 1834, em Portugal, Albuquerque 
escreve que: “quanto à música para conjuntos instrumentais, esta é praticamente inexistente” 
(ALBUQUERQUE, 2006, p. 33), desta maneira, a escassez da produção anterior ao período no 
qual Bomtempo atuou é um indicador do estado da arte naquele momento e das dificuldades que 
a divulgação da música instrumental encontrava. 



177 A questão no texto de Monteiro é o gosto, que é construído por meio de disputas: “As cortes européias (sic), 
através da religião, de práticas e costumes de seus reis e príncipes ou de seus representantes mais ilustres, ditavam o 
gosto. Era isso: uma propriedade sobre o músico e uma ditadura do gosto” (MONTEIRO, 2008, p. 211). 

178 Domenico Scarlatti (1685-1757) compositor italiano, representante da Escola Romana, foi contratado para a 
Capela Real Portuguesa (CARDOSO, 2008). 

179 Niccoló Jommelli (1714-1774), napolitano, foi contratado para compor ópera para a corte portuguesa 
(CARDOSO, 2008). 

180 Baldassare Galuppi (1706-1785), compositor italiano, é considerado um dos compositores mais importantes 
da ópera seria da metade do século XVIII (SADIE, 1995). 

181 Davi Perez (1711-1778) compositor italiano (SADIE, 1995), foi diretor musical da corte portuguesa em 
Portugal (CARDOSO, 2008), 

182 Carlos Seixas (1704-1742), compositor e organista português que escreveu cerca de 700 tocatas, das quais 
são conhecidas apenas 88. Seixas usou muitas feições do estilo italiano de tocar cravo (SADIE, 1995). 

183 Pedro Antonio Avondano (1714-1782), compositor português de ascendência italiana, foi violinista da 
Capela Real, ele também compunha as músicas para os balés que acompanhavam as óperas (SADIE, 1995). 

184 Giovanni Paisiello (1740-1816), compositor italiano, um dos mais bem sucedidos e influentes compositores 
de ópera do final do século XVIII (SADIE, 1995). 

183 Domenico Cimarosa (1749-1801), compositor italiano, uma figura central da ópera, particularmente a ópera 
cômica, do final do século XVIII (SADIE, 1995). 
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A dificuldade do público português em apreciar música instrumental persiste ainda no 
correr do século XIX; por exemplo, Branco comenta que o público tolerava 86 os instrumentistas 

i on 

entre os intervalos de uma ópera, e narra parte das memórias de Viana da Mota , que em 1881, 
teria assistido a um recital de Anton Rubinstein no Teatro D. Maria, onde “se podiam contar os 
ouvintes na sala” (BRANCO, 2005, p. 288, 289). Pode-se deduzir então que Bomtempo tentava 
inculcar, na primeira metade do século XIX, um gosto que enfrentava dificuldades em duas 
vertentes: como música não-italiana e como música instrumental, dois tipos que não tinham 
aceitação em Portugal daquele tempo. 



2.3 A Sociedade Filarmônica e a divulgação de obras não-italianas em Portugal 



Sobre outros aspectos da atividade de Bomtempo, os autores pesquisados destacam seu 
trabalho à frente da Sociedade Filarmônica e do Conservatório de Música, em um momento 
histórico no qual Portugal atravessou serias disputas políticas (VIEIRA, 1900; SOUSA, 1980). 

Mas a visão da influência italiana como negativa para a cultura portuguesa não é 
assimilada por todos. Câmara chega a questionar a competência de Bomtempo como divulgador 
da música não-italiana em Portugal: “até que pela mão de João Domingos Bomtempo se 
ensaiasse, sem grande solidez, a lição germânica” 188 (CÂMARA, 1989, p. 10). 

Bomtempo tentou fundar a Sociedade Filarmônica pelo menos duas vezes (a primeira 

teria sido em 1812), mas foi em 1822 que conseguiu (VIEIRA, 1900). Bomtempo “pretendia 

assim preencher uma grave lacuna da cultura musical do seu país: o consfrangedor (sic) 

desconhecimento da música instrumental clássica” (BRANCO, 2005, p. 290). A Sociedade 

Filarmônica permitiu ao público de Lisboa a prática de assistir concertos públicos: 

“Para o desenvolvimento do concerto público contribuiu também a acção de Domingos 
Bomtempo, com a criação da sua Sociedade Filarmônica que promovia concertos tocados por 
amadores e por artistas profissionais e que ao longo de sua atribulada existência, entre 1822 e 
1828, realizou sessenta e nove concertos” (ALBUQUERQUE, 2006, p. 23). 



186 ,<q j ntcrcsse p 0r instrumentistas não parece ter crescido na mesma proporção em que aumentaram os pianos 
[em Portugal]. O público tolerava-os mais facilmente como passatempo, no intervalo entre dois actos duma récita de 
ópera” (BRANCO, 2005, p. 288, grifo nosso). O concerto para piano teve pouco desenvolvimento em Portugal antes 
do século XX, pois os pianistas costumavam tocar transcrições e fantasias de autores não-portugueses. Por exemplo, 
em 1842, Franz Liszt apresentou-se várias vezes no teatro de São Carlos em Lisboa junto a cantores de ópera 
(HARPER, s.d.). 

187 José Vianna da Motta [Viana da Mota] (1868-1948), compositor, professor e pianista português. Dentre seus 
escritos sobre música se destacam Música e músicos alemães (Coimbra, 1941, 1947), A vida de Liszt (Oporto, 1945) 
e seus ensaios e artigos para várias revistas de música (SADIE, 1995). 

188 Dúvidas sobre o valor da obra de Bomtempo também foram encontradas em Branco: “Bomtempo foi um 
bom músico, e nomeadamente um bom compositor, mas não aquilo que se chama um gênio” (BRANCO, 2005, p. 
290). 
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Embora muito bem sucedida no seu início, a referência a problemas na Sociedade 
Filarmônica na citação anterior aponta para às lutas políticas que ocorreram em Portugal no 
início do século XIX, tanto assim que, em 1823 o governo proibiu Bomtempo de ensaiar e de 
promover eventos, situação revertida em 1824, quando Bomtempo conseguiu autorização para 
continuar suas atividades, apoiado tanto por pessoas de tendências liberais quanto absolutistas 
(BRITO, 1992; VIEIRA, 1900). Entretanto, essas lutas políticas foram tão graves que durante o 
reinado de D. Miguel, temeroso que o novo governo pudesse atentar contra sua vida, Bomtempo 
se viu na obrigação de pedir asilo no Consulado da Rússia, permanecendo asilado durante cinco 
anos durante os quais não pode fazer nada (VIEIRA, 1900). 

Brito ao abordar de maneira geral os concertos de música instrumental e os concertos 
públicos e privados no século XIX em Portugal, incluindo entre eles os que foram feitos pela 
Sociedade Filarmônica, comenta: 

“No entanto, a tradução recente de um conjunto de crônicas publicadas no principal jornal musical 
alemão da época, a Allgemeine Musikalische Zeitung de Leipzig, veio demonstrar que esses 
concertos - em especial aqueles que reuniam músicos profissionais e amadores, tanto aristocratas 
como burgueses - tiveram mesmo assim mais importância do que até pouco se supunha.” (BRITO, 
1992, p. 138). 

Porém, Brito não informa porque estes concertos teriam relevância maior do que o 
suposto, pois Vieira já havia escrito e publicado em 1900, que no caso dos eventos feitos pela 
Sociedade dirigida por Bomtempo, sua contribuição foi a de divulgar música diferente daquela 
de influência italiana à qual os portugueses já estavam tão acostumados. 

No entanto, Brito dá uma informação um pouco diferente ao escrever que a música 
divulgada por Bomtempo em Portugal através da Sociedade Filarmônica, seria “ música de raiz 
germânica, boémia, e francesa” (BRITO, 1992, p. 138, grifo do autor), mas, lamentavelmente 
não relaciona essa informação com sua pesquisa na revista de música por ele citada. 

Da mesma maneira que Vieira, Brito ainda destaca o fato de a Sociedade Filarmônica 
contar com o apoio de pessoas de tendências políticas liberais e também de pessoas ligadas à 
aristocracia portuguesa: 

“[Bomtempo] Depressa se transforma assim no compositor oficial do novo regime, reunindo ao 
mesmo tempo à sua volta um grupo de amadores, na sua maioria comerciantes e em especial 
estrangeiros, mas todos de tendências liberais, entre os quais se destaca o jovem Barão de Quintela 
e futuro Conde de Farrobo, e que integraram a orquestra reunida para as referidas exéquias” 
(BRITO, 1992, p. 140). 

Vieira julga que o trabalho de Bomtempo à frente da Sociedade Filarmônica ao divulgar 
um repertório novo, a música de câmara e de concerto em Portugal 189 realiza a parte mais 
importante de sua atuação como músico no século XIX: 



189 Entre os autores que a Sociedade Filarmônica executava citados por Vieira constam: Bomtempo, Haydn, 
Mozart, Cherubini, Beethoven, Boccherini, Hummel e Pleyel (VIEIRA, 1900.) 



47 




“começou em agosto de 1822 a primeira serie dos notáveis concertos periódicos, que constituem o 
mais legitimo título para se lhe honrar a memória, pelos serviços que então prestou á arte, 
desenvolvendo o gosto pela boa musica [a música instrumental clássica]” (VIEIRA, 1900, p. 134, 
grifo nosso). 

Para compreender a ultima frase da citação anterior, não é necessário aceitar plenamente 
que a expressão “boa musica” relacionada à música clássica seja um indicador de valor 
absoluto 190 , basta a percepção de que, para os autores portugueses pesquisados, a divulgação da 
música não-italiana ou da música instrumental clássica foi importante no cenário cultural 
português da primeira metade do século XIX 191 . 

Pela análise dos textos, pode-se inferir que Bomtempo se relacionava bem com grupos de 
pessoas bem diferentes, pois é possível notar que, ao mesmo tempo em que publicava, executava 
e compunha obras que não se adaptavam ao estilo italiano, Bomtempo teve apoio de seus 
conterrâneos (aristocratas e populares) para criar e manter a Sociedade Filarmônica em Portugal, 
e também do governo, para atuar no Conservatório de Lisboa (SOUSA, 1980; VIEIRA, 1900). 



2.4 O Conservatório Nacional de Lisboa 



Bomtempo ajudou a fundar o Conservatório de Lisboa em 1835, como conseqüência de 
seu interesse na reforma do ensino da música em Portugal, seguindo modelos de outras capitais 
europeias e estabelecendo a matricula para ambos os sexos (VIEIRA, 1900; FUENTE, 1993), 
esta última uma “grande inovação” (FUENTE, 1993, p. 15). 

Tendo sido o primeiro diretor do Conservatório, Bomtempo enfrentou dificuldades de 
todos os tipos: tinha instalações deficientes, falta de equipamento administrativo, pagamentos 
atrasados, falta de instrumentos e de partituras, além de desentendimentos com seu superior 
Almeida Garrett (VIEIRA, 1900; FUENTE, 1993). Mas seu labor à frente do Conservatório é 
hoje reconhecida: 

“João Domingos Bomtempo ressalta como figura dominante, destacando-se a sua actuação quer no 
campo administrativo quer no campo pedagógico, desde a questão das verbas e sua aplicação, 
passando pela admissão dos professores e funcionários, pela adopção e criação de métodos e 
programas, até o exame dos alunos que desejam freqüentar as Escolas do Conservatório” 
(FUENTE, 1993, p. 40) 

No decreto de Almeida Garrett que regulamenta o Conservatório Geral, o Conservatório 
de Música foi incorporado a um projeto maior, o “Conservatorio Geral da Arte Dramática” 



19,1 A utilização da ideia de que possam existir práticas culturais superiores e outras inferiores foi contestada na 
revisão bibliográfica em três seções: a seção 1.2 A contribuição da história para a musicologia, 1.3 Críticas ao 
conceito de autenticidade, e a seção 1.6 A estética da recepção como ferramenta de análise na interpretação 
musical de obras do passado no tempo presente. 

191 Este assunto será retomado no final do Capítulo III nas seções 3.1.1 Os métodos para fortepiano no final 
do século XVIII e início do século XIX e 3.1.2 Introdução ao Op. 19 de Bomtempo. 
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(VIEIRA, 1900, p. 148). Garrett escreve que o Conservatório de Música visava substituir o 
ensino feito pelo anterior Seminário Patriarcal e determina que alunos de ambos os sexos de 
“raro talento e falta de meios” sejam sustentados pelo Conservatório 192 (VIEIRA, 1900, p. 150). 

A breve digressão sobre a questão do gênero no ensino da música, incluída nesse ponto 
da dissertação, pareceu importante por questionar, através das práticas, as ideias que produzem 
ocorrências distintas em sociedades distintas 193 . 

Para começar, cabe comentar o uso político do termo mamífero 194 quando utilizado pela 

primeira vez para classificar os homens dentro do reino animal: 

“[Carlos] Lineu estava envolvido na campanha contra a instituição das amas-de-leite, uma 
campanha que emergiu juntamente e no mesmo passo que os realinhamentos políticos que 
solapavam o poder público das mulheres, atribuindo um novo valor ao seu papel doméstico” 
(SCHIEBINGER, 1998. p. 220). 

Segundo Schiebinger, a natureza política do termo é ressaltada quando comparada ao uso 
que se faz das características tidas como masculinas: 

“Assim, na terminologia de Lineu, uma característica feminina (as mamas lactantes [ Mammalia ]) 
liga os humanos aos seres brutos, enquanto uma característica tradicionalmente masculina (a razão 
[ Homo sapiens ]) marca nossa separação deles” (SCHIEBINGER, 1998, p. 227, grifo do autor). 

Na França no final do século XVIII, a utilização dos seios como símbolo da liberdade, e 

da liberdade representada como mulher, é surpreendente por causa do seu uso discriminatório: 

“E notável que nos impetuosos dias da Revolução Francesa, quando os revolucionários 
marchavam atrás da liberdade, belicosa e de seios desnudos, o seio materno tenha se tornado o 
signo da natureza de que o lugar das mulheres era em casa. Os delegados da Convenção Nacional 
Francesa utilizavam o seio como um signo natural de que as mulheres deveriam ter a cidadania e 
o exercício do poder público negados” (SCHIEBINGER, 1998, p. 238, 239, grifo nosso). 

Este tipo de compreensão redutora das atribuições masculinas e/ou femininas é descrita 
por outros autores, por exemplo: 

“E se liberdade significava principalmente liberdade para os homens, em muitos outros aspectos, 
também, as atitudes do século XVIII no que se refere aos gêneros serviam apenas para aumentar a 
diferenciação da divisão sexual do trabalho e gerar a idealização, a angelização da mulher [...]. 
Afinal de contas, os sustentáculos psicofisiológicos da (então crucial) sensibilidade acentuavam a 
fragilidade mental e física da mulher, ao passo que a nova glorificação social da vida familiar e da 
modernidade natural [...] explicava a domesticidade como a verdadeira vocação feminina, e o lar 
como o seu santuário 5 (PORTER, 1999, p. 17, grifo nosso). 



192 No decreto de fixação de seu orçamento de 1838 percebe-se que para as autoridades parecia necessário dar 
algum tipo de sustentação financeira aos estudantes de música, pois naquele orçamento existia um valor fixo em 
dinheiro para vinte pensões alimentícias e para prêmios em livros para os alunos mais destacados (VIEIRA, 1900). 

193 “Quase quarenta anos de estudos feministas em várias disciplinas mostram que gênero, sexualidade e 
diferença sexual são todos construídos socialmente e são sempre típicos de determinadas culturas, em momentos 
históricos determinados” (CUSICK, 2009, p. 9). 

194 “A historia das origens do termo Mammalia [taxonomia zoológica, “da mama”, designação cunhada por 
Lineu em 1758] fornece mais um exemplo de como a ciência não é neutra em valores, mas emerge de matrizes 
culturais complexas” (SCHIEBINGER, 1998, p. 241). 

195 “Definições científicas do corpo feminino - e, por extensão, do papel social das mulheres e da hierarquia 
social - foram determinadas por uma comunidade científica da qual as mulheres praticamente não faziam parte” 
(NUCCI, 2010, p. 33), ou seja, o conhecimento é afetado pelas relações de poder. 
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Sobre questões de gênero parece importante comentar que no caso do Conservatório de 
Lisboa, não houve diferença nos pagamentos baseados no sexo das pessoas (FUENTE, 1993), 
mas ao analisar o texto onde se le que no Conservatório de Lisboa era permitida a matrícula para 
ambos os sexos, percebe-se que, em relação ao sustento oferecido pelo regulamento 196 , a 
quantidade de vagas destinadas às mulheres é a metade do que as destinadas aos homens: 

“Art.30°. O collegio terá doze pensionistas do sexo masculino, e seis do sexo feminino; doze 
meios pensionistas do sexo masculino e seis meios pensionistas do sexo feminino” (VIEIRA, 
1900, p. 151). 

O texto transcrito do regulamento descreve uma situação em que as mulheres teriam 
menos chances de obter as ditas pensões, mas o que o texto não consegue informar é o fato de 
que as mulheres podiam estar frequentando os mesmos professores e tendo acesso aos mesmos 
métodos de ensino que os homens, e mesmo assim aquele espaço de relações ainda pode ser um 
espaço discriminatório porque mesmo as próprias alunas, quanto os professores, ou as pessoas 
que poderiam contratar músicos, podiam dar um tratamento distinto, excludente á condição 
feminina. Cabe ressaltar que a inquirição anterior não pode ser respondida pelos textos 
consultados (D'ALV ARENGA, 1993; VIEIRA, 1900), mas é possível deduzir-se a inferioridade 
da situação de das mulheres, mesmo quando elas frequentam o mesmo espaço que os homens 197 . 

Para finalizar este capítulo é preciso considerar que, do ponto de vista da pesquisa 

histórica, a obra de Bomtempo no Brasil coloca o seguinte problema: é possível tratar um 

compositor português do século XIX como estrangeiro, quando naquele período no Brasil não se 

tinha uma clara consciência de uma cultura nacional ou de uma cultura musical própria que não 

estivesse marcada como inferior? É relevante pesquisar a obra de Bomtempo no Brasil? Esta 

questão desponta claramente em textos como: 

“A percepção da música europeia [no Brasil do século XIX] como ‘nacional’, ou ‘não-estrangeira’, 
e o entendimento da música ‘local’ como exótica e desconectada do ‘nacional’ foi o resultado de 
construções culturais pesadamente mediadas pelo governo imperial e pelos intelectuais locais, os 
‘administradores culturais’ os quais garantiram que a capital [Rio de Janeiro] se tornasse e 
continuasse ‘civilizada, moderna, e europeia ’” 198 (MAGALDI, 2004, p. 157, grifo nosso). 

As aspas nas palavras nacional e local evidenciam que, para Magaldi, esses conceitos não 
são uma realidade com existência natural, elas são conceitos que constroem uma realidade na 



196 Aprovado e transformado em decreto em 27-03-1839 (VIEIRA, 1900). 

197 Pode-se comentar como exemplo particular, a partir do artigo de Amato sobre as funções e valorações do 
piano no Brasil: “Vale destacar, no âmbito das ‘estratégias acessíveis’, o estudo de piano se voltava especialmente 
às alunas da classe média, na feição de um ‘dote’, um atributo a mais às futuras esposas ‘prendadas’, fato comum na 
sociedade brasileira desde o século XIX. Nessa acepção, vale ressaltar que o CMSC [Conservatório Musical de São 
Carlos, entre 1947 e 1991] tinha como clientela principal a fração feminina da sociedade - fiel cumpridora de 
normas.” (AMATO, 2008, p. 184, grifo nosso). 

198 “The perception of European music as ‘national’, or ‘not foreign’, and the understanding of ‘local’ music as 
exotic and disconnected from ‘national’ were the result of cultural constructions heavily mediated by the imperial 
goverment and local intellectuals , the ‘cultural managers’ who guaranteed that the capital became and remained 
‘civilized, modem, and European”’ (MAGALDI, 2004, p. 157, grifo nosso). 
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mente de determinadas pessoas, dentro de uma determinada sociedade. Magaldi ainda comenta 

que no caso do Brasil os intelectuais locais discutiam o rol da cultura europeia: 

“o mito da tradição musical alemã foi usado para enfatizar a necessidade não apenas de cultura 
europeia, mas também de uma da tradição europeia que era ‘pura’, nobre e supostamente 
‘universal’” 199 (MAGALDI, 2005, p. 6, grifo do autor). 

Conclui-se que é claro que tratar a obra de Bomtempo como “brasileira” seria um 
equívoco, porque a distancia temporal e cultural que separa a pesquisa em música da atualidade 
da produção musical de Bomtempo no início do século XIX em Portugal, não vai ser superada 
ou corrigida simplesmente por uma mudança no rótulo classificatório da obra de Bomtempo. 

Mas, como consequência da revisão bibliográfica, entendeu-se que é mais fértil para o 
estudo da música encontrar novos objetos de pesquisa e/ou novas maneiras de abordar os objetos 
antigos, do que reproduzir narrativas que não conseguem questionar os dados encontrados nos 
objetos. 

Em razão disso e como parte das conclusões da presente dissertação, no final do Capítulo 
III, foram comentadas as práticas musicais que poderiam gerar maior interesse por parte dos 
pesquisadores, sugerindo-se investigar as práticas em detrimento de obras ou autores. 



199 [Hyth 0 f q le German music tradition was used to highlight the local need for not only European culture, 
but for a European tradition that was ‘pure’, noble, and supposedly ‘universal’” (MAGALDI, 2005, p. 6, grifo do 
autor). 
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CAPÍTULO III 



Elementos de Música e Método de Tocar Forte-Piano Op. 19 de 
João Domingos Bomtempo 



3.1 Introdução 

Como já apresentado, foram escolhidos os métodos de fortepiano de Clementi e Cramer 
para fazer uma análise comparativa com o método de Bomtempo, já que ambos teriam exercido 
influência direta sobre Bomtempo 200 : 

“Os primeiros capítulos cTesta obra [ Elementos de Música e Método de Tocar Piano Forte], 
tratando da theoria elementar, são imitados sobre o ‘Methodo de Piano’ de Clementi, sendo o 
capitulo 10.°, que trata dos ornamentos, uma reproducção completa, incluindo os próprios 
exemplos; a parte prática, porém, é original, se bem que cerrando muito de perto o estylo de 
Clementi, e mais ainda, o de Cramer.” (VIEIRA, 1900, p. 123, grifo nosso) 201 . 

202 

No caso do livro de Clementi, Introduction to the art of playing on the pianoforte 
foram conseguidas três versões: a versão em inglês publicada originalmente em 1801, a versão 
de 1801 editada por Sandra Rosenblum (1974), e a versão em alemão, M. Clementi Einleitung in 
die Kunst das Piano-Forte zu spielen [...] publicada na cidade de Gera com data aproximada de 
1820 (CLEMENTI, 1820). No caso de J. B. Cramer, o Instructions pour le piano-forte , foi obtida 
a versão em francês publicada em Paris, cerca de 1810, e a versão em alemão Theoretisch 
practische Pianoforteschule [...] de ca. 1820. Os comentários a respeito deles serão postos de 
maneira oportuna e não em uma seção específica para isso. 

É necessário, no entanto, tecer alguns comentários sobre o Introduction de Clementi. Os 
novos conceitos estilísticos e técnicos da música de Clementi são plenamente desenvolvidos nas 
suas mais elaboradas sonatas e no seu Gradus ad Parnassum ; “este método [ Introduction ] foi 



200 A influência de Clementi sobre Bomtempo foi notada por maior quantidade de autores (VIEIRA, 1900; 
BRANCO, 2005; ROSENBLUM, 1974). 

201 Ou seja, Bomtempo teria imitado Clementi; porém é preciso lembrar que esta “imitação” não tem uma 
conotação pejorativa, porque no século XIX a ideia de cópia ou plágio ainda não existia da maneira como é 
concebida no século XX ou XXL 

202 Publicado em inglês em 1801, foi traduzido para o francês (1802), alemão (1802), espanhol (1802) e italiano 
(ca. 183?). Esse é talvez o método de maior popularidade e uso, e “a obra não tem sido apropriadamente considerada 
em relação aos métodos de fortepiano contemporâneos e à prática musical do seu tempo”; “the work has not been 
properly considered in relation to other contemporary pianoforte tutors and to the musical practice of its time” 
(ROSENBLUM, 1974, p. v). 

203 Theoretisch practische Pianoforteschule in welcher die Anfangsgründe der Musik deutlich erklart und die 
vorzüglichsten Regeln der Fingersetzung angegeben werden (CRAMER, 1820), apesar da diferença entre os nomes, 
o conteúdo é praticamente o mesmo. 
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criado essencialmente como uma pequena introdução aos conhecimentos básicos para a 
crescente geração de músicos amadores” 204 (ROSENBLUM, 1974, p. vi). 

Rosenblum igualmente menciona que Clementi tem sua influência reconhecida na escrita 
para piano de vários compositores muito distintos entre si, como Beethoven, Louis Adam e 
Bomtempo e seu Introduction : 

“[•■•] teve influência inconfundível sobre vários métodos franceses, ingleses e americanos. Estes 
incluem o Método de [Louis] Adam de 1804, o Instructions for lhe Pianoforte de J.B.Cramer 
[...]” 205 (ROSENBLUM, 1974, p. ix, grifo do autor). 

Embora o Introduction não seja tão elaborado quando Gradus ad Parnassum, foi 
pertinente compará-lo com o método de Bomtempo por causa da já mencionada influência de 
Clementi sobre Bomtempo. 

O Introduction de Clementi usava a mesma distribuição de questões de muitos dos 
métodos do final do século XVIII na Inglaterra: uma seção pequena descrevendo os “elementos 
da música”, seção seguida por escalas dedilhadas e alguns exercícios e finalmente um pequeno 
número de peças ou “lições”. A descrição dos elementos da música feita por Clementi é mais 
interessante do que as de seus antecessores, incluindo James Hook' , Robert Broderip' e Jan 
Ladislav Dussek (ROSENBLUM, 1974). Além disso, Clementi escreveu prelúdios antecedendo 
as lições; essa disposição das questões e seu teor são claramente identificados nas duas versões 
do Elementos de Bomtempo. 

O Introduction de Clementi era mais atualizado do que muitos dos seus semelhantes 
escritos entre 1810 e 1820 (ROSENBLUM, 1974), e, como será mostrado ao longo deste estudo, 
o método de Bomtempo - em especial a versão atualizada, o autógrafo (1816-1842) - vai se 
revelar como um intento de imitação e superação do Introduction de Clementi, na medida em 
que Clementi não quis abordar no seu método toda a possível gama de questões técnico-musicais 
da época, enquanto Bomtempo, diferentemente, se propôs a escrever um método abrangente que 



2 <u ‘^his tutor was designed primarily as a succint introduction to the basic knowledge required by the rapidly- 
growing class of amateur music-makers” (ROSENBLUM, 1974, p. vi). 

205 “[...] had a unmistakeable influence on several French, English, and American methodes. These include 
[Louis] AdanUs Methode of 1804, J.B.CrameUs Instructions for the Pianoforte [...]” (ROSENBLUM, 1974, p. ix). 
O Introduction foi produzido para atender aos iniciantes, razão porque o texto precisava ser conciso 
(ROSENBLUM, 1974). 

206 James Hook (1746-1827), compositor inglês, escreveu mais de 2000 canções, compôs sonatas acompanhadas 
e não acompanhadas para teclado, são conhecidas quatro obras didáticas: Guida di musica, Being a Complete Book 
of Instructions for Beginners on the Harpsichord or Piano Forte ... to xvhich is added 24 Progressive Lessons 
(cl785), Guida di musica, Second Part, Consisting of Several Hundred Examples of Fingering ... and Six Exercises 
... to which is added, a Short ... Method of learning Thoro’ bass ... (1794?), The P receptor for the Piano-Forte, 
Organ or harpsichord ... Favorite Airs ...a Collection of Progressive Lessons ... [and] Txvo Celebrated Lessons 
(1795?), e New Guida di musica, Being a Compleat Book of Instructions for Beginners on the Harpsichord or Piano 
Forte ... to which is added 24 Progressive Lessons (1796), (SADIE, 1995). 

207 Robert Broderip (1758-1808), organista e compositor inglês, escreveu várias obras para teclado e um 
método, Plain and Easy Instructions for Young Performers on the Piano-forte , publicado em Londres ca. 1788 
(SADIE, 1995). 
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englobasse dois níveis de estudo: uma parte inicial, para principiantes ou amadores (a primeira 
parte e alguns dos exercícios da segunda parte do Elementos ) e outra seção com maior 
aprofundamento técnico. Sobre este último aspecto é possível pensar que Bomtempo vai além do 
Introduction de Clementi, sobretudo na versão revista (1816-1842), pois além de escrever os 
exercícios mais simples com maior detalhamento, ele cria outros mais elaborados. Grosso modo, 
o Introduction de Clementi possui cinco páginas de exercícios técnicos (CLEMENTI, 1974, p. 
15-19; CLEMENTI, 1820, p. 23-27), o Op. 19 de Bomtempo, na versão de 1816, traz dezessete 
páginas (BOMTEMPO, 1979, p. 14-30), e a versão revista cinquenta e uma páginas 
(BOMTEMPO, 1816-1842, p. 33-41, 50-60, 62-64, 66, 69-95). 

Da mesma maneira que Clementi, as obras de Cramer que foram analisadas podem ser 

divididas em uma parte dirigida aos profissionais (seus 84 estudos para piano 208 , que chegaram a 

ser comentados por Beethoven) e seu Instructions pour le piano-forte. 

“De todas as obras de Cramer, aquela que tem tido o maior valor de permanência é o conjunto dos 
84 estudos para piano, publicados em dois volumes em 1804 e 1810 respectivamente, como Studio 
per il pianoforte [...] Clementi reivindicou para si mesmo a ideia de tal volume abrangente de 
exercícios técnicos, acusando Cramer de haver roubado sua ideia e o título para o Studio [...] 
[Studio per il pianoforte ] foi a coleção mais amplamente usada e admirada no começo do século 
XIX” 209 (OXFORD MUSIC ONLINE, 2012, grifo do autor). 

O Instructions de Cramer tem características muito parecidas com as do Introduction de 
Clementi 210 , como por exemplo, o fato de estar dividido em uma seção para os rudimentos da 
música 211 (pauta, claves, notas, escalas, figuras rítmicas, compasso, tonalidade e modos maior e 
menor, etc.) e uma seção que inclui exercícios técnicos e depois os prelúdios e lições; assim, é 
plausível deduzir que o Instructions de Cramer estava dirigido aos iniciantes do piano e possui a 
mesma estrutura do Introduction de Clementi. 



208 Etudes pour piano ou Exercices doigtés dans les différens Tons, calculés pour faciliter les progrès de ceux, 
qui se proposent d'étudier cet instrument à fond par J.B. CRAMER. en 4 Cahiers (CRAMER, 1925), são exercícios 
notados que na edição consultada não dispõem de nenhuma explicação ou descrição expressiva e/ou técnica. 

209 “Of all Cramer 's works, the one that has had the greatest enduring value is his celebrated set of 84 studies for 
the piano, published in two sets of 42 each in 1804 and 1810 as Studio per il pianoforte [...] Clementi claimed for 
himself the idea of such a comprehensive technical volume, accusing Cramer of having stolen the idea and the title 
for the Studio [...] [Studio per il pianoforte ] was the most widely used and admired collection in the early 19th 
century” (OXFORD MUSIC ONLINE, 2012, grifo do autor, acesso em 29-05-2012). 

21,1 As diferenças entre o método de Cramer e Clementi são muito pequenas, mas pode-se comentar que Cramer 
na seção onde começam os exercícios técnicos dispõe maior quantidade de subtítulos explicativos como: “ Regras 
Gerais E Exemplos Para O Dedilhado” ou “Exemplos Para O Dedilhado [...]. Sucessão diatónica de três notas. De 
quatro notas. Mudança de digitação. Arpegio [...] Com três notas. Com quatro notas [...]”; “REGUES GENERALES 
ET EXEMPLES POUR LE DOIGTER’’; “EXEMPLES POUR LE DOIGTER [...] Succession diatonique de trois 
notes. De quatre notes. Changement de doigter. Arpeggio [...] Avec trois notes. Avec quatre notes [...]” (CRAMER, 
1810, p. 10, 12, grifo do autor). Cramer também registra uma maior quantidade de explicações entre os exercícios, e 
os prelúdios e lições são precedidos e acompanhados de recomendações interpretativas. 

211 “Instructions Élémentaires” (CRAMER, 1810, p. 3). A seção dos rudimentos da música associada ao método 
para pianoforte foi observada no método de José Maurício Nunes Garcia (FAGERLANDE, 1996). 
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Neste capítulo, depois de tecer algumas explicações gerais sobre os métodos para 
fortepiano, o Elementos de Bomtempo foi analisado, seguindo os temas que foram julgados mais 
pertinentes pelo autor da dissertação, e não segundo a ordem proposta no método de Bomtempo. 



3.1.1 Os métodos para fortepiano no final do século XVIII e início do século XIX 



Segundo Uszler, assim que as práticas musicais se libertaram das estéticas da igreja e da 

212 

corte' , surgiu na Europa um “novo liberalismo institucional que favoreceu a criatividade e o 

oi o 

individualismo do solista instrumental, se refletindo diretamente na busca da virtuosidade' ” 
(apud MARUM FILHO, 2007, p. 7). Esta nova maneira de pensar e praticar a música 
instrumental solista iria criar novas formas de ensinar. Conforme Chiantori, o surgimento dos 
métodos e textos didáticos para fortepiano foi profundamente associado à criação dos 
conservatórios na Europa na primeira metade do século XIX.' Ainda no entender de Chiantori, 
foi neste momento (a metade do século XIX) que o piano moderno passou a ocupar 

TIC 

definitivamente o lugar do fortepiano do início do século (apud MARUM FILHO, 2007). 

A esse respeito, Fagerlande aduz que o surgimento de métodos para fortepiano está 
associado às mudanças sociais do período 216 . Antes de existirem conservatórios na Europa ou no 



212 “O que emancipou a música de sua dependência da corte e da igreja, e o que tornou a música instrumental 
puro veiculo do sublime, foi a gradual proliferação do “público de concerto” (por público de concerto entendo 
aqueles concertos cuja admissão era cobrada)” (ROSEN, 2000, p. 118). Mas o mesmo autor também pondera: “O 
público de concerto e a venda de música editada criaram demandas tão constrangedoras quanto as cerimônias da 
corte e igreja” (ROSEN, 2000, p.l 18). 

213 “Lás[z]ló Somfai observa que, no final do século XVIII, a ênfase do processo de criação e apresentação do 
discurso musical começou a se deslocar do elaboratio (a elaboração do discurso) para o actio (a performance, 
propriamente dita), o que justifica o sucesso que lograram os virtuoses e sua proliferação por toda a Europa”. Lucas 
insere a explicação: “Retoricamente, a criação e apresentação de um discurso consta de 5 fases distintas: inventio 
(invenção das idéias), dispositio (disposição das mesmas), elaboratio (elaboração), actio (performance) e memória 
(memorização)” (LUCAS, 2005, p. 77). 

214 Segundo Harold Shonberg, “os conservatórios de música surgiram por toda a Europa: Paris (1795), Milão 
(1808), Nápoles (1808), Praga (1811), Viena (1817), Londres (1822), Bruxelas (1832), Leipzig (1843) e Munich 
(1846)” (apud MARUM FILHO, 2007, p. 17). “Os conservatórios latino-americanos também surgiram na mesma 
época, como o do Rio de Janeiro (1841), o de Santiago (1849), o do Pará (1892) e o do Buenos Aires (1894)” 
(FAGERLANDE, 1996, p. 25). 

213 Reforçando a ideia de mudança na sociedade, Monteiro diz que o cravo representou muito bem a aristocracia 
barroca, enquanto “na sucessão, o piano seria um símbolo da burguesia que começa a se fortalecer em fins do século 
XVIII” (MONTEIRO, 2008, p. 86). Sobre o piano no século XIX, Amato é da mesma opinião: “A construção do 
piano é condicionada pela venda em massa, pois o piano também é, de acordo com sua essência musical, um 
instrumento doméstico burguês” (AMATO, 2008, p. 168). 

216 Além das mudanças sociais que envolviam as práticas musicais, o piano foi o instrumento representativo da 
nova Europa: “No entanto o piano, como nenhum outro instrumento, incorporou o profundo sentido da modernidade 
urbana europeia e dos avanços tecnológicos”; “But no instrument embodied such deep sense of urbane European 
modernity and technological advancement as did the piano” (MAGALDI, 2004, p. 9) Também, “as novas idéias 
sociais e políticas encontram eco em conceitos musicais: o temperamento igual, que contém a noção de democracia 
entre as várias tonalidades e oferece a possibilidade de uma liberdade até então inaudita, torna-se particularmente 
atraente para compositores e intérpretes” (RONAI, 2008, p. 40). 
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Brasil, “o aprendizado de um instrumento de teclado do século XVIII - seja o cravo ou 
clavicórdio em casa, ou órgão na igreja - só era possível através de aulas individuais e privadas” 
(FAGERLANDE, 1996, p. 25). Portanto, 

“Enquanto no século XVIII a música estava centrada em círculos fechados da nobreza, com exceção 
da ópera e da música religiosa, em fins desse século e início do XIX começaram a surgir salas de 
concertos, um número muito maior de músicas foi publicado, tudo para atender a uma nova classe, 
ávida por consumir também cultura” (FAGERLANDE, 1996, p. 26). 

É relevante notar que a emergência dos conservatórios, dos métodos e dos fortepianos 

21 V 

chegou ao Brasil nesse mesmo período” : 

“Com o surgimento de pequenos núcleos coletivos de ensino, nas primeiras décadas do séc. XIX e que 
culminaram na criação do Conservatório em 1841, criaram-se classes de música destinadas a maiores 
quantidades de discípulos, aumentando a demanda de professores e alunos, mas também exigindo 
maior sistemática, abrangência, simplicidade e praticidade das obras teórico-musicais adotadas.” 218 
(BINDER, CASTAGNA, 1997, p. 8). 

Sobre a execução de obras de Bomtempo no Brasil, Monteiro escreve que a vinda da 
família real ao Brasil em 1808 teria permitido novas escutas no Brasil, e entre os autores que ele 
cita como executados está Bomtempo (MONTEIRO, 2008). Mas, ele não informa quando ou 
como isto teria ocorrido, e também não informa a fonte que lhe possibilitou escrever que o 
repertório de Bomtempo foi tocado no Brasil no período de João VI. 

A obra de Bomtempo também foi divulgada no Brasil , como consta na 
correspondência do Correio Braziliense de julho de 18 1 6 220 (CORREIO BRAZILIENSE, 1816, 
p. 255) onde, entre outras matérias, destaca-se o anuncio do método de fortepiano de Bomtempo. 



217 É de 1821 o Compêndio de música e método de pianoforte de José Maurício Nunes Garcia. (BINDER, 
CASTAGNA, 1997). Ao Brasil também chegaram os fortepianos: “o advento de novos instrumentos - como o 
fortepiano e o clarinete, também difundidos no Brasil joanino - e novas formas musicais (cita-se a sonata, o quarteto 
de cordas e a sinfonia) construíram o gosto clássico” (MONTEIRO, 2008, p. 62, grifo do autor). Contudo, os 
primeiros fortepianos teriam chegado ao Rio “pouco tempo antes da chegada do Príncipe Regente e da corte Real 
portuguesa” (FAGERLANDE, 1996, p. 19). O piano seria associado à classe mais abastada no Brasil: “[...] até se 
tornar instrumento obrigatório nas boas famílias brasileiras a partir da década de 1850” (CASTAGNA, s.d., p. 21). 
Segundo Monteiro, “a música foi também, dentro da sociedade escravista [o Brasil de 1800], uma habilidade 
procurada entre as qualidades do escravo”, e continua informando que, em um anúncio da Gazeta do Rio de Janeiro 
de 1820, se oferecia um escravo “que sabe tocar piano” (MONTEIRO, 2007, p. 9, 10). 

218 Bomtempo além do Elementos projetou “um tratado de harmonia e contraponto (incompleto) e outro de 
composição musical” (VIEIRA,1900, p. 148, 160). Fichas dessas obras estão disponíveis na Biblioteca Nacional de 
Portugal. 

219 No Correio Braziliense aparece menção a seu segundo e terceiro concertos para piano; sonatas, fantasias e 
variações para piano; sinfonias e outras peças orquestrais, peças corais e o quinteto Op. 16. As obras foram 
impressas pela companhia de Clementi (“Clementi e Comp.”), e no mesmo jornal, ainda consta que futuramente 
sairia uma ópera de Bomtempo (CORREIO BRAZILIENSE, 1816). Embora, segundo Vieira, o filho de Bomtempo 
possuísse alguns fragmentos desta ópera (VIEIRA, 1900), o compositor escreveu apenas uma sonata utilizando um 
tema da referida ópera: “An Air, From the Opera of Alessandro in Efeso Op. 22” (SOUSA, 1980, p. 310). O Correio 
Braziliense ou Armazém Literário (1802-1822) o primeiro jornal brasileiro livre da censura portuguesa, foi editado e 
publicado em Londres por Hipólito da Costa (GUIMARÃES, 2011; NIZZA DA SILVA, 2007). 

220 O anuncio do método de Bomtempo chegou extremamente rápido ao Brasil, pois, segundo Vieira, o Op. 19 
foi anunciado pelo “(9 Investigador Portuguez em Inglaterra, Vol. XV, n.° LIX” em maio de 1816 (VIEIRA, 1900, 
p. 122; SOUSA, 1985, p. 36). O Investigador Portuguez em Inglaterra foi fundado em 1811 e podia ser assinado no 
Rio de Janeiro (NIZZA DA SILVA, 2007). 
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3.1.2 Introdução ao Op. 19 de Bomtempo 



Segundo Gerard Doderer, Elementos de Música e Método de Forte-Piano de Bomtempo 
é o primeiro método de piano em Portugal baseado numa concepção metódica e didática, 
comprovando que nesse país se cultivava um estilo pianístico orientado pela evoluída técnica de 
construção de pianos e pela maneira de tocar usada pelos mais avançados pianistas e professores 
de piano da Europa Central (DODERER, 1979 a ). 

Como várias das obras de Bomtempo, Elementos de Música e Método de Forte-Piano 
Op.19 foi impresso em Londres pela Clementi & Co. em 1816'“ . Cabe destacar que no âmbito 
da impressão de partituras em Portugal, entre 1750 e 1834, a música para teclado foi a que 
apresentou maior número de edições (14,5%), embora nenhuma partitura de Bomtempo tenha 
sido impressa nesse país, mesmo depois dele lá se estabelecer definitivamente em 1820 
(ALBUQUERQUE, 2006). Desta maneira, todas as obras de Bomtempo foram impressas por 
editores ingleses ou franceses, e “eram vendidas em Portugal pelo próprio compositor em sua 
casa ou por livreiros e armazéns de música” " (ALBUQUERQUE, 2006, p. 39). Outras obras de 
Bomtempo eram vendidas através de subscrição" , e obras como o Requiem Op. 23, teve 

224 

subscritores em Londres, Paris, Lisboa e Rio de Janeiro (VIEIRA, 1900) 

Apesar de Albuquerque escrever que nenhuma obra de Bomtempo foi impressa em 
Portugal até 1834, Sarrautte dá uma informação diferente ao escrever que Bomtempo teria 
imprimido uma obra em Lisboa: a “ Grande Fantaisie pour le Forte Piano avec accompagnement 
de deux violons, cdto, violoncelle, contrebasse, deux obois, deux bassons, deux cors et tympanF 
(SARRAUTTE, 1980, p. xv). Cabe esclarecer dois pontos: primeiro, o título em francês, e 
segundo a hipótese de ter sido impressa em Lisboa. 



221 O Elementos de Bomtempo foi publicado em português, na cidade de Londres, em uma época em que os 
idiomas que substituíam o latim como “língua universal” eram talvez o francês e/ou inglês. Sobre a divulgação da 
obra de Bomtempo, Vieira escreve “a lista das obras com os preços em moeda portugueza [...]” (VIEIRA, 1900, p. 
122), cabendo então indagar se o fato do método de Bomtempo estar escrito em português não teria sido um 
impedimento para sua melhor difusão. 

222 Na capa do facsímile do Elementos publicado em 1816 vêm discriminados os dois endereços: “Loja de 
Clementi e Co. Cheapside, No. 26” e “Em Lisboa na rua Larga de S. m Roque N°. 55” (BOMTEMPO, 1979, s/n). 
Este último endereço seria da casa de Bomtempo em Lisboa (ALBUQUERQUE, 2006; VIEIRA, 1900). 

222 A subscrição funcionava para o subscritor mediante pagamento adiantado de determinada partitura que 
costumava ter seu nome inscrito em uma “lista de subscriptores” no início da publicação. Era uma prática que 
parece ter surgido na Inglaterra no século XVIII. “O subscritor foi essencial ao permitir que muitos compositores 
publicassem e pusessem suas obras em circulação. A subscrição é uma prática que permaneceu intermitente durante 
outros séculos [...]”; “The subscriber was crucial in enabling many composers to have their works published and 
circulated. It is a practice that has recurred intermittently over the centuries [...]” (SEARES, 2011, p. 75). 

224 Vieira comenta os vários momentos em que Bomtempo teria tido dificuldades financeiras, e como ele 
mesmo, através de cartas, teria pedido subscrições e que outros enviassem cartas pedindo que subscrevessem suas 
partituras (VIEIRA, 1900, p. 130). 
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